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ESTES SÃO OS NüYOS ENDEREÇOS 
DA M1NERAÇAO NA BAHIA. 

http://www.ibase.org.õr/,___,cbpmba/index.html 

E-MAIL ➔ cbpmba@ax.ibase.org.br 

http://www.prodeb.gov.br/cbpm/cbpm.htm 

Em iniciativa pioneira em 

todo o Brasil, a Companhia 

Baiana de Pesquisa Mineral -

CBPM, empresa da 

Secretaria da Indústria, 

Comércio e Mineração do 

Estado, ligou-se à Internet. 

Sua Home Page, que pode 

ser acessada pelos endereços 

eletrônicos acima e atingirá 

50 milhões de usuários da 

maior rede de comunicação 

por computadores do 

mundo, está divulgando 

oportunidades de 

investimentos em 

mineração na Bahia. 
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Florestan Fernandes 

No dia 10 de agosto, aos 75 anos de idade, faleceu o maior 

sociólogo brasileiro. Dificilmente teremos tão cedo no Brasil um 

cientista social com seu talento e sua competência. 

Lúcido, Florestan Fernandes muito cedo percebeu que, nas 

contradições de origem da Universidade de São Paulo havia 

terreno fecundo para o exercício da criatividade científica. Professor 

.da antiga Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras/USP, transformou 

em meta de sua vida a criação de uma interpretação brasileira da 

sociologia. Generoso, conseguiu-o recrutando alunos talentosos 

para formar um notável grupo de pesquisadores daquela faculdade 

que logo alcançou renome nos grandes centros científicos. Um de 

seus alunos assistentes, Fernando Henrique Cardoso, é um dos 

pais da teoria da dependência, hoje debatida no mundo toçlp. Al­

guns de seus discípulos ocuparam cátedras importantes em uni­

versidades dos EUA e da Europa. Ele próprio, depois de ap·osentado 

compulsoriamente pela ditadura militar, com base no Ato 

Institucional nº 5, no início de 1969, tornou-se titular efetivo de 

uma cátedra na Universidade de Toronto, no Canadá, 

Publicou cerca de 40 livros e centenas de artigos, em vários 

países. Sua obra segue uma tradição própria da USP, introduzida 
.,, : 

pela missão universitária francesa de 1935. Nela, 6 sõciólogo não 

desdenha as contribuições das ciências afins, como a antropologia, 

a história, a geografia, a filosofia. Ao contrário, incorpora-as e com 

elas dialoga. Na sociologia de Florestan Fernandes, há certa con­

cepção de totalidade lógica - como era próprio dos clássicos - que 

influenciou todos os seus discf pulos. É o que dá extrema riqueza 

de interpretação da realidade social à sua sociologia, uma sociologia 

da dinâmica social e dos bloqueios que impedem que ela flua. 

Nela, o homem não é fragmento, detalhe, acidente, instrumento de 

processos objetivos que o dominam e subjugam. Ele é agente de 

seu próprio destino e, ao mesmo tempo, sujeito dotado de cons­

ciência e vontade. A sociologia de Florestan é, pois, uma ciência 

do desencontro que pode haver entre o homem concreto e as 

possibilidades históricas da situação social de sua vida . Poderia 

facilmente ser definida como sociologia de esperança. 

Muito jovem, no início de sua carreira, teve um de seus tra­

balhos fundamentais traduzido e publicado na França por iniêiati­

va de um ícone do pensamento antropológic~'. .·Alfred Metraux. 

Em 1952, publicou A função social da guerra na sociedade Tupi­

nambá, quando apenas se inciava o debate sobre o método fun­

cionalista de explicação nas ciências sociais. No ano seguinte, pu­

blicou um tratado. teórico sobre o tema, imediatamente reconhe­

cido por Robert K. Merton, autoridade mundial no assunto, como 

um dos bons trabalhos escritos naquela época por meia dúzia dos 

melhores sociólogos contemporâneos em diversos países. Naqueles 

anos, Florestan publicava Fundamentos empíricos da explicação 

sociológica, grande tratado sobre a teoria e a pesquisa na sociolo-
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gia. Esse livro equipara-s~ à?bra de Talc~tt Parsons, Social System, 

surgida pouco antes, é que se tornaria manual de uso obrigatório 

no ensino da sociologia. Se conhecida fora do Brasil, a obra de 

Florestan Fernandes teria dado outro rumo ao estudo da Sociologia. 

Tudo isso nos põe em face de um grande pesquisador, dono 

de uma produção teórica comparável à dos graii.des cen,tros 

científicos mundiais, embora seus recursos materiais e institucionais 

fossem muito inferiores. Ele nunca teve sua própria sala de tra­

balho na USP. Teve, apenas, uma velha mesa e uma cadeira em 

pequena sala compartilhada com duas funcionárias administrativas. 

Esse mesmo Florestan Fernandes, nascido em São Paulo em 

1920, era filho de uma lavadeira, Dona Maria Fernandes, imigrante 

portuguesa pobre e iletrada. Teve uma vida di(í,çil de menino 

pobre. Começou a trabalhar aos seis anos e foi de tudo: engraxate, 

aprendiz de alfaiate, garçom, cozinheiro. Estudou só até o terceiro 

ano do curso primário. Aos 17 anos, instigado por intelectuais que 

freqüentavam o bar onde era garçom e o viam sempre lendo, de­

cidiu fazer o curso de madureza (o supletivo de hoje). Em seguida, 

foi selecionado para o curso de ciências sociais da USP, em 1941, 

e revelou-se um grand~ pesquisador. Ao terminar o curso, convidado 

para docente de três • diferentes áreas científicas, escolheu a 

sociologia e foi indicado por Roger Bastide para seu sucessor. 

Afastado da Universidade pela ditadura, passou três anos 

exilado no Canadá. Quando houve a anistia, decidiu recusá-lâ pe­

lo modo
0

indigno comofoi proposta: as vítimas da ditadura deviam 

requerê-la justamente -aos seus algozes e pedir sua reintegração 

nos quadros do ~erv'íço público. Florestan já havia sido preso em 

1964, por protestar contra um inquérito policial-militar instaurado 

na Faculdade de Filosofia da USP para apurar atividades subversivas: ·· 

velhos mestres foram humilhados, inclusive ele, e obrigados por 

um tenente-coronel a cantar o hino nacional para provar que não 

eram comunistas. Socialista desde jovem, filiou-se ao Partido dos 

Trabalhadores, e foi eleito deputado federal por duas vezes. 

Ainda no curso de madureza, descobriu sua vocação de pro­

fessor e o foi toda a vida. Privado do acesso às salas de aula, 

continuou ensinando por meio de seus escritos e de cursos extras, 

geralmente organizados por estudantes. Mesmo na Câmara dos 

Deputados firmou reputação como professor. E continuará 

ensinando através de seus livros às gerações que já não terão o 

privilégio de conhecer sua pessoa marcada pela retidão, pelo 

desprendimento, pelo espírito de luta, pela ternura e pela sabedoria. 

Uma pessoa _de caráter, que, como ele mesmo disse num de seus 

livros, sofreu as humilhações da vida sem degradar-se. Essa foi, 

sem dúvida, sua maior lição e seu maior legado. 

OS EDITORES 
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c A R T A s 

R E S E N H A 
O livro Vírus e Homens. AIDS: seus mecanismos 

e tratamentos não é apenas mais uma obra sobre 

a epidemologia da AIDS. Com uma enorme dose 

de humanismo e otimismo o cientista francês 

Luc Montagnier discorre sobre a história da doença 

e dá ao leitor uma mensagem de esperança. 

Por Vivaldo Moura Neto. 

No livro Os militares e a reação republicana: 

as origens do tenentismo, Anita Leocádia Prestes 

busca identificar as origens desse movimento, 

analisando a ação política dos 'tenentes' integrada 

ao processo histórico-social em curso. 

Por Sérgio Murillo Pinto. 
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u M M u N D o D E c 1 Ê N c 1 A 
Equipe de neurocientistas da Universidade de Yale, 

EUA, conseguiu detectar, com imagens de 

ressonância magnética nuclear, uma diferença 

marcante entre os sexos no funcionamento das 

regiões cerebrais que controlam a linguagem. 

Por Roberto Lent. 

ENTREVISTA 
O antropólogo e senador Darcy Ribeiro fala 

de seu projeto de Lei de Diretrizes e Bases para 

a Educação, atualmente tramitando no Congresso 

Nacional, e de seus novos projetos para o país. 

Entrevista concedida a Roberto Barros de Carvalho. 

TOME CIÊNCIA 
Pesquisadores investigam o agente · natural 

que infecta a larva da vespa-da-madeira, 

para desenvolver novas técnicas 

de controle biológico e reduzir os prejuízos 

da indústria de papel e celulose. 

Por Marco Antonio Diodato. 
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Quem desmata a Amazônia: 
os pobres ou os ricos? 
Philip M. Fearnside 

Em 1990-91, a taxa de desmatamento da floresta 

amazónica caiu quase 50% em relação ao período 

de 1978-1988. Ainda assim, mais de 3 mil hectares 

da floresta são derrubados por dia. Pequenos 

agricultores respondem por apenas 30% do 

desmatamento em 1991, desmentindo aqueles 

que culpam a 'pobreza' pelos problemas 

ambientais da região. 

Do elétron ao quark top 
Gilvan Augusto Alves, Alberto Santoro, 

Moacyr Henrique Gomes e Souza 

Experiências realizadas no Fermilab, EUA, por 

pesquisadores de vários países, utlizando 

equipamentos espantosos como aceleradores e 

detectores de partículas, levaram à identificação do 

quark top, única partícula prevista pelo modelo atual 

que ainda permanecia 'oculta' . O físico José Leite 

Lopes fala da participação de cientistas do 

Laboratório de Física Experimental de Altas 

Energias, do CBPF, nessa equipe internacional. 

Quando Fazer é Refletir 
Luís Roberto Cardoso de Oliveira 

Há semelhanças entre o 'fazer antropológico' 

e o 'fazer filosófico '? O que há em 

comum entre 'antropologizar' 

um problema e 'filosofar' sobre 

ele? Assim como na filosofia, 

o aprendiz de antropologia 

precisa se expor às idéias dos 

clássicos, para apreender não 

só o que eles pensam mas também 

como eles pensam. 

Capa: representação artlstica da colisão 
de um próton e um antipróton a uma velocidade 
próxima a da luz. Ilustração de ., Luiz Baltar 
baseada em modelo fornecido peb'Fermilab. 
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CIÊNCIA EM DIA 

É BOM SABER 
Além de estabelecerem sítios paisagísticos 

· e científicos, as unidades de conservação ambiental 

podem servir de referência para o desenvolvimento 

sustentado, mas devem observar as necessidades 

de preservação do sistema e os limites de utilização 

dos recursos naturais. 

Por Reinaldo Imbroizo Barbosa. 

Desde a década de 50, foram feitas várias 

. tentativas para diagnosticar o estágio de 

desenvolvimento da ciência e tecnologia 

no país, mas até hoje as agências de 

fomento brasileiras não conseguiram 

avaliar com segurança o retorno 

dos investimentos feitos. 

Por Alberto de Carvalho P. de Azevedo. 

CH•SERVIÇOS 
Relatório de avaliação dos cursos 

de pós-graduação realizada pela Capes 

no período 1992/93 - 3ª parte. 

P O N T O D E VISTA 
Não parece razoável admitir que empresas 

multinacionais, detentoras da tecnologia 

dos imunobiológicos, estejam empenhadas 

em desenvolver vacinas apropriadas 

para se combater a infecção 'HIV / AIDS' 

em países como a Tailândia, Uganda, Zaire, 

Brasil e outros, cujas economias não suportariam 

o custo da vacinação de suas populações. 

Por Carlos Alberto Morais de Sá. 
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Eugenia e racismo 
Quero parabenizar a revista 

Ciência Hoje pelo 
excelente trabalho editorial 

realizado no artigo 

'Eugenia e racismo' 

publicado no nº 109. 

Algumas correções, no 
entanto, são necessárias 

para que não haja dúvidas 

quanto à autoria de certos 

enunciados eugênicos. 
Duas citações, que no 

original estavam em 
destaque (itálico ou 

negrito) foram publicadas 

em letra n ormal e parecem 
expressar a minha op inião 

pessoal, e não as de seus 

verdadeiros autores . 

O ú ltimo parágrafo da 

página 27, que termina na 

seguinte, estende as 
conclusões sobre o desvio 

da média observado em 

diversos atributos fís icos 
(como perímetro cefálico 

etc .) à capacidade 
intelectual. Ele faz parte da 

citação tomada do livro de 

Francis Galton, Heredity 
Genius (1969, p. 28), que 
aparece em seguida, não 

sendo, pois, de minha 
autoria. Da mesma forma, 

a última sentença do 

primeiro parágrafo da 
p. 33, que diz: "E quem vai 
convencer é o educador", 

foi grafado em negrito no 

original de Hereditariedade 
em Face da Educação, de 
Octávio Domingues (1929, 

p. 143), seu verdadeiro 

autor. 

A citação do prefácio 
de Renato Kehl para 

o livro Problema Vital, 
de Monteiro Lobato (1918), 

que aparece à p. 30, não 

foi extraída de suas Obras 

Completas, publicadas em 
_1931 pela Editora 
Brasiliense, uma vez que 
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nessa publicação esse 

p refácio foi 
inexplicà velmente 

suprimido. Encaminhei à 

Ciência Hoje aquele trecho 
do prefácio, na forma de 

cópia dos manuscritos 
o riginais do livro de 1918. 

Qu ero ainda agradecer 
ao Museu Monteiro Lobato 
(SP) e à sra. Hilda Vilela 

pelo acesso ao acervo 
e orientações recebidas . 
Nelio Bizzo, 
Faculdade de Educação/USP, 
São Paulo (SP). 

Hemofilia 
Seria interessante corrigir 

uma informação fornecida 

no ú ltimo p arágrafo do 
artigo de Ricardo Zorzeto 

'Cerco à hemofilia' 

(Ciência Hoje, nº 109), 
que diz: "A chance de uma 

mulher portadora transmitir 

o gene a seus filhos é de 
50%". Correto, se falarmos 

do ale lo para a hemofilia . 

"Se for menino, será 

Errata _ 
No artigo 'O jardim 

secreto das p lantas', 

p ublicado na seção 

É Bom Saber, 

de Ciência Hoje, 
nº 109, a figura 2 
da página 61 saiu 

incompleta e invertida. 

Reproduzimos aqui 

a ilustração correta. 

Aspecto a olho nu de 
células vegetais cultivadas 
em meio líquido (suspensão 
celular) em duas espécies: 
tabaco (suspensão fina 
quase sem formação de 
agregados) e a planta 
medicinal chinesa Artemisia 
annua (suspensão com forte 
formação de agregados). 

hemofílico. Se a criança for 

do sexo feminino será 

portadora." Incorreto: uma 

mulher portadora poderá 
ter quatro tipos diferentes 

de filhos: menina 

heterozigota (normal 
portadora), menina 

homozigota (normal 
não-portadora), menino 

hemizigoto hemofílico, 

menino hemizigoto normal. 

Portanto, se for menino, 
terá 50% de chances de ser 

hemofílico. 
Dra. Nadir Ferrari, 

Departamento de Biologia, 
Universidade Federal de Santa 
Catarina, Floríanópolis (SC). 

Consultados, os 
pesquisadores da Fundação 
Pró-Sangue/Hemocentro de 
São Paulo consideraram 
corretas as suas 
observações, ainda que, 
no contexto, a omissão não 
tenha prejudicado o 
conteúdo. Agradecemos 
seu interesse. 

Lua nova 
A informaçãodo 'Caderno 

Serviço' de Ciência Hoje, 
nº 107 sobre a revista Lua 
Nova saiu errada. Ela é 

publicada pelo CEDEC 
(Centro de Estudos de 

Cultura Contemporânea), 

cu jo endereço é : R. Airosa 
Galvão nº 64, Água Branca, 

CEP 05002-070, São Paulo 
(SP). Seu telefone e fax 

são, respectivamente, (011) 

871-2966 e (011) 871-2123. 

Educação física 
Solicitamos que nos 
enviem material sobre 

Educação Física e 

Pedagogia, como livros, 
revistas, jornais, todo 

o tipo de informações . 

Contamos com doações 
das editoras, das 

facu ldades e dos jornais. 
Mariza Donatelía Deliza, 
Marcos A . Deliza 
e Luís António de Assis, 
Ruajosé de Alencar 692, 
Assis, CEP 19800-000, SP. 
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a linguagem dos odores', de referências para fomentar o acervo 

em cujos autores, bibliográficas, cópias de de nossa Biblioteca Pública 
Meu profundo e cordial Evaldo Ferreira Vilela, textos que possam Municipal Dr. Luís Lopes 
agradecimento por ter sido Terezinha Delta Lucia, do auxiliar-me a desenvolver Sobrinho, que foi 
possível a publicação de Departamento de Biologia um projeto ecológico. penalizada com a extinção 
meu artigo '50 anos depois, Animal da Universidade Como professora de do INL e o corte de 
a crise do totalitarismo' no Federal de Viçosa (MG) Biologia, pretendo remessa da FAE. Isso fez 
órgão tão importante que a e Klaus jaffé, desenvolver um projeto com que houvesse um 
sua revista é. É uma notícia da Universidade Simón na área de tratamento grande retrocesso 
duplamente agradável, Bolívar (Venezuela) são de lixo urbano, reciclagem, no processo de ensino 
porque vocês apreciaram especialistas no assunto. reaproveitamento de e aprendizagem (. .. ) 
o meu trabalho, No final do artigo, materiais, compostagem, Além disso, como o 
e humanamente estão as Sugestões para destinação de resíduos número de escolas 
proporcionaram uma Leitura, como bibliografia sólidos e orgânicos do lixo. estaduais e municipais, 
alegria com que a nossa complementar. Atuo há 12 anos no inclusive de segundo grau, 
vida e o nosso ambiente magistério, na rede cresceu em nosso 
raramente nos brindam. estadual de ensino do município, aumentou a 
(. . . ) Li atentamente a O Centro Nacional de Estado do Rio Grande do demanda na Biblioteca. 
revista e posso Primatas tem por finalidade Sul. Atualmente estou Raimunda Mendes 
cumprimentá-los pelo alto a reprodução de primatas cursando Especialização de Macedo Leal, 
valor científico, sábia não-humanos em cativeiro, em Ciências Biológicas Coordenadora 
escolha de matérias e proporcionando o pela Fundação da Educação Municipal, 
materiais, e ótima suprimento necessário às Universidade de Criciúma, Ipiranga do Piauí, 
apresentação gráfica. (. .. ) pesquisas no campo das (SC) . A necessidade CEP 64540-000, Piauí. 
Vladislav Malykh, ciências da saúde e de desenvolver junto aos 
Instituto de História assegurando a preservação alunos, suas famílias e, ~ Solicitamos que nos 
Moderna e Contemporânea, das espécies. Visando por extensão, à enviem algum material 
Mascou, Rússia. reunir e disseminar comunidade torrense uma sobre Educação Física e 

informações na área de conscientização quanto Pedagogia, como: livros, 

Insetos e feromônios primatologia e afins, que à importância de preservar revistas, jornais, ou seja, 
Sou assinante da revista possam contribuir para a natureza me estimula todo tipo de informações. 
Ciência Hoje e estou a realização de pesquisas, um estudo mais Contamos com doações das 
cursando o último semestre tem direcionado ações aprofundado na área de editoras e das faculdades, 
do curso de Biologia. à implementação de sua reciclagem e tratamento do com sua larga experiência 
Preciso redigir uma biblioteca. lixo urbano. Todas as em ensino pedagógico, e 
monografia cujo tema Face o exposto, informações sobre estes dos jornais, com suas 
é 'Feromônios'. Procurei torna-se imprescindível o assuntos são de extrema preciosas informações 
em diversas bibliotecas intercâmbio com outras importância para sobre cursos gratuitos. 
especializadas, mas instituições que venham a o pleno êxito do meu Mariza Donatella Deliza, 
encontrei pouquíssimas se somar a esse processo. projeto. Marcos Gomes Deliza e 
referências ao assunto . Solicitamos, dessa forma, Miriam Sara Bauer da Luís Antonio de Assis, 
Sendo assim peço ajuda informações sobre o Silveira, Av. Barão do Rio Rua José de Alencar, 692, 
para encontrar referências material bibliográfico Branco, 690, fundos, CEP 19800-000, 
bibliográficas sobre editado por essa revista, se CEP 95560-000, Torres, (RS). Assis, (SP). 

feromônios, ou talvez possível a título de doação. 
algum especialista em Dr. José Augusto Carneiro ~ Em nome da Com a publicação 
insetos possa fornecer-me Muniz, diretor do Centro comunidade de Ipiranga destas cartas, esperamos 
algumas informações. Nacional de Primatas, do Piauí, situada a 272 km chamar a atenção 
Andréia Cristiane Campos Fundação Nacional de Saúde, de Teresina, com uma de instituições públicas 
Silva, Guarulhos, (SP). C. P. 44, CEP 67.030-000, população de 7.618 e privadas, bem como 

Ananindeua (Pará). habitantes, venho solicitar de pessoas que, 
A revista publicou, sua participação na doação individualmente, se 
em seu nQ 35, o artigo ® Dirijo-me à Ciência Hoje de livros, jornais, revistas, disponham a colaborar 
'Formigas cortadeiras: a fim de solicitar o envio mapas, atlas etc. com esses leitores. 
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cie ntífico e tecno lógico no país. 
Desde s ua fundação orga ni za e promove 

re uniões a nuais, com a participa ção de cerca ele 70 sociedades 
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AIDS: A história de uma doença 

Vírus e Homens 
AiDS 

LUC MONTAGN!ER 

"Três milhões.de aidéticos no 

Mundo, 17 milhões de soro­

positivos: este o último ba­

lanço da epidemia feito pela 

Organização Mundial de Saú­

de". "No Brasil, entre os usuá­

rios de drogas intravenosas, a 

taxa de contaminação passou 

em alguns anos de 20 para 

76%; de agora em diante, esse 

subcontinente evolui como a 

África: a transmissão heteros­

sexual domina e atinge so­

bretudo as mulheres." Este 

não é simplesmente um livro 

sobre a epidemologia da 

AIDS. Traduzido da edição 

original francesa, de outubro 

de 1994, o livro de Luc Mon­

tagnier é um novo marco de 

sua luta e de sua equipe para 

dominar um dos mais sérios 

problemas da humanidade. 

Médico e pesquisador, o 

autor é um cientista que du­

rante sua vida tem trabalhado 

para aproximar a pesquisa, a 
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medicina e a sociedade na 

busca de soluções para uma 

doença que não quer se fazer 

passada, ao contrário é ainda 

uma doença para o nosso 

futuro. Mas é com uma enor­

me dose de humanismo e 

otimismo que ele discorre so­

bre a história da AIDS: "apesar 

da gravidade da situação, eu 

gostaria que o leitor guardasse 

deste livro uma mensagem 

de esperança". 

A formação científica de 

Montagnier aparece organi­

zadamente na primeira parte 

do livro. Biologista molecular 

e virologista, buscava even­

tual presença de retrovírus 

em amostras de plasma de 

sangue, para a filial do Ins­

tituto Pasteur encarregada da 

produção de vacinas contra o 

vírus da Hepatite B. Era 1982, 

e a AIDS começava a aparecer 

como uma doença transmis­

sível. Seus primeiros resul­

tados caracterizando o vírus 

HIV como responsável pela 

AIDS vão encontrar muitos 

opositores, poucos aliados. 

Estabelece-se, então, a dis­

cussão com Robert Gallo, que 

irá perdurar por muitos anos 

e da qual tomamos algum 

conhecimento pela imprensa. 

Com grandeza, ele narra as 

questões que fizeram dessa 

discussão uma fase de muitos 

dissabores, mas, provavel­

mente, de muitas alegrias 

também, eu suponho. 

Logo no início de seu com-

promisso com o estudo da 

AIDS, percebeu que era ne­

cessário desenvolver um tra­

balho na clínica médica e que 

iria encontrar no paciente o 

grande aliado para compre­

ensão da doença. "Para avan­

çar nessa doença complexa 

que é a AIDS, acredito ser es­

sencial a estreita associação 

do doente, do clínico e do 

pesquisador. Mais tarde, essa 

nova abordagem será inevita­

velmente ampliada a todas as 

outras doenças crônicas do 

homem: câncer, doenças de­

generativas, esclerose em 

placas etc." 

A origem da doença e do 

seu vírus, bem como a epide­

mologia são apresentadas 

com clareza, mesmo aos lei­

tores não iniciados nos temas 

da biologia. A quarta parte 

do livro traz algumas hipó­

teses para a manifestação da 

doença. As hipóteses da 

existência de cofatores infec­

ciosos que favorecem a ma­

nifestação viral são comen­

tadas. Particularmente seus 

estudos sobre a possível con­

tribuição de micoplasmas. Os 

problemas envolvendo a 

criação de vacinas e as pers­

pectivas terapêuticas são ana­

lisados sob a óptica de um 

cientista com uma forte carga 

de humanismo. O compro­

misso da sociedade, dos po­

deres públicos e das nações 

de Primeiro Mundo com as 

nações mais pobres é visto 

como uma necessidade, uma 

obrigação. 

A prevenção ainda é o 

principal instrumento de ação 

contra a AIDS. No entanto, 

cada linha deste livro chama 

atenção para a atividade de 

pesquisa, para a compreensão 

do funcionamento do vírus, 

para o melhor conhecimento 

das células linf ocitárias, alvo 

do HIV, para descoberta de 

novas drogas que possam blo­

quear a multiplicação viral. 

Deixa-nos subentender que 

muito progresso agora acu­

mulado sobre a doença está 

apoiado no desenvolvimento 
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da pesquisa básica em bio­

logia e na necessidade de 

uma atividade multidisciplinar 

para debelar este flagelo dos 

nossos dias. 

A editora está de parabéns 

por oferecer aos leitores bra­

sileiros uma obra desta im­

portância. E também porque 

soube tornar importante o tra­

balho de tradução e revisão 

técnica, feita por um cientista 

da competência do Prof. Dar­

cy Fontoura de Almeida. A 

idéia de promover revisão 

técnica em obras desse tipo é 

sem dúvida fundamental para 

ajudar o leitor, nem sempre 

especializado, mas sobretudo 

por assegurar que os concei­

tos científicos estão sendo 

corretamente apresentados. 

Este não é um livro apenas 

para iniciados. Nele o jovem 

pesquisador encontrará traços 

da vida de um cientista expe­

rimentado e suas idéias sobre 

o compromisso social da pro­

fissão, e o pesquisador já ex­

periente encontrará paralelos 

com sua vida profissional e 

suas posições face à sua pro­

fissão e compromissos. É tam­

bém um livro para leigos em 

biologia, pois o problema bio­

lógico da AIDS é apresentado 

com muita clareza e repre­

senta uma oportunidade Pª!ª 

que se confirme o empenho 

do pesquisador na luta contra 

essa doença que afeta drasti­

camente a sociedade. 

Vivaldo Moura Neto 

Instituto de Biqfísica Carlos 

Chagas Filho, 

Universidade Federal 

do Rio dejaneiro. 

SETEMBRO DE 1995 

As origens do 
movimento tenentista 

AS ORIGENS DO 
TENENTISMO 

Anita Leocádia Prestes i 

Em qualquer período da 

história do Brasil republicano, 

bastaria, ao cidadão razoavel­

mente informado, rememorar 

os acontecimentos do coti­

diano que julga terem mar­

cado sua existência ou que 

apenas acompanhou pelos 

meios de comunicação, para 

concluir pela necessidade de 

entender melhor a presença 

sempre marcante, das Forças 

Armadas na vida política, 

ainda mais por se tratar de 

instituições que detêm o 

monopólio da violência de 

Estado e cultivam crenças, 

valores e normas de conduta 

peculiares. 

Muito já se escreveu sobre 

o Tenentismo, um movimento 

predominantemente político 

- embora não lhe faltem cono­

tações sociais - cujos princi­

pais protagonistas foram jo-

vens oficiais que, a partir do 

início dos anos 20, insurgi­

ram-se contra a dominação 

oligárquica que se conso­

lidara na Primeira República. 

Ainda há divergências 

quanto à limitação temporal 

do movimento: a maioria dos 

estudiosos considera como 

marco inicial a irrupção, em 

1922, dos levantes do primeiro 

cinco de julho, mas não há 

consenso quanto ao momento 

em que se esgota, ainda que 

bem poucos insistam em sua 

continuidade para além de 

1935. 

O livro de Anita _Leocádia 

Prestes busca, justamente, 

identificar as origens do movi­

mento tenentista. Sem subes­

timar os argumentos que si­

tuam essas origens ora nos 

interesses específicos da or­

ganização militar, ora no pa­

pel de vanguarda na luta pelas 

aspirações das camadas mé­

dias urbanas em ascenção, a 

autora, utilizando com segu­

rança e propriedade o instru­

mental teórico marxista:, ana­

lisa a ação política dos 'te­

nentes' integrada ao processo 

histórico-social em curso. Essa 

postura teórico-metodológica 

é, aliás, defendida com vee­

mência, no prefácio, por Ciro 

Flamarion Cardoso, que in­

veste contra o modismo da 

"história em migalhas" e as 

decorrentes visões -reducio­

nistas. 

Assim, ao tomar como 

ponto de partida para seu 

estudo a crise estrutural que 

compromete as bases da Pri­

meira República, a autora 

rompe os limites estreitos do 

tempo breve, da história epi­

sódica, e apresenta ao leitor o 

jogo de influências recíprocas 

entre o contexto e os aconte­

cimentos. Fundamentada em 

cuidadosa pesquisa em fon­

tes primárias e demonstrando 

grande familiaridade com a 

bibliografia pertinente, parte, 

então, ao encontro de seu 

objetivo: comprovar as liga­

ções entre os militares e a 

articulação política conhecida 

como Reação Republicana. 

Essa articulação surgiu em 

1921, como tentativa de cria­

ção de um eixo alternativo de 

poder, para viabilizar a elei­

ção de Nilo Peçanha à presi­

dência da República. O epi­

sódio é exemplar, pois revela 

como oligarquias dissidentes, 

rebeladas contra a longa do­

minação do· grupo liderado 

pelos representantes do eixo 

São Paulo-Minas Gerais, ma­

nipulam a insatisfação ge­

neralizada entre as popu­

lações das grandes cidades 

com um discurso oposicio­

nista, voltado para a mora­

lização dos costumes polí­

ticos, habilmente veiculado 

por alguns órgãos de impren­

sa da capital. 

Descontentes com o trata­

mento que lhes dispensava o 

governo e sensíveis a esse 

discurso moralizador, os mi­

litares, que já estavam envol­

vidos na disputa pela sucessão 

presidencial acabaram atraí­

dos para a reação republicana. 

A autora não só atinge seu 

objetivo como apresenta a 
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relação entre a radicalização 

da campanha, a derrota de 

Nilo Peçanha para o candi­

dato governista Artur Bernar­

des e os primeiros levantes 

tenentistas; mostra, ainda, co­

mo º· clima de rebelião per­

siste, possibilitando a reedi­

ção da aliança entre oficiais 

jovens e civis de oposição, ao 

final do decênio. 

O livro da profa. Anita 

Prestes tem débitos - por ela 

reconhecidos - para com três 

trabalhos. Primeiramente , o 

seu premiado A Coluna Pres­

tes, indispensável a quem 

Guia do meio ambiente. 

Interior de Alagoas 

Maceió, Secretaria de 

Planejamento de Alagoas, 

Instituto do Meio Ambiente 

(IMA), Deutsche Gesellschaft für 

Technische Zusammenabeit 

(GTZ) e Fundação de Amparo à 

Pesquisa do Estado de A lagoas 

(Fapeal), 1995. 

Em 1992, a Secretaria de Pla­

nejamento do estado de Ala­

goas e o Instituto do Meio 

Ambiente CIMA) elaboraram 

o Guia do Meio Ambiente -

Litoral de Alagoas com o 

objetivo de melhorar o ensi­

no de Educação Ambiental. 

Agora, em 1995, lançam um 

guia complementar sobre o 

10 

pretenda estudar o Tenen­

tismo. Em seguida, o texto 

Conflito regional e crise polí­

tica, de Marieta de Moraes 

Ferreira , publicado pelo 

CPDOC da Fundação Getúlio 

Vargas-RJ, um trabalho pio­

neiro sobre a Reação Republi­

cana, que, entretanto, atribui 

aos movimentos civil e mili­

tar origens independentes. Fi­

nalmente, a obra Um estadis­

ta da República, de Afonso 

Arinos de Melo Franco, que 

indica a origem comum dos 

dois movimentos mas, por 

suas próprias características, 

E s r 

interior do estado, com a cola­

boração do Deutsche Gesel­

lschaft für Technische Zusam­

menabeit (GTZ) e da Funda­

ção de Amparo à Pesquisa do 

Estado de Alagoas (Fapeal). 

Apesar de mostrar o estado 

de degradação ambiental da 

região, o guia chama atenção 

para exuberante fauna e flora 

que ainda pode ser conser­

vada. Em função da dificul­

dade de se fazer um levan­

tamento completo das espé­

cies, o guia focaliza os aspec­

tos mais comuns e interes­

santes da área, incluindo os 

ecossistemas da Caatinga e 

Mata Atlântica. Durante 14 

meses uma equipe de cien­

tistas e técnicos de várias uni­

versidades brasile iras, visitou 

o agreste, o sertão e a zona da 

mata para classificar as espé­

cies e conseguir material foto­

gráfico. Em cuidadosa e bonita 

edição, o guia apresenta um 

A 

não desenvolve especifica­

mente o tema. 

Cabe, ainda, observar que 

a autora, no Capítulo II , 

poderia ter dado mais ênfase 

à precária situação opera­

cional das Forças Armadas de 

então, bem como às lamen­

táveis condições de vida do 

pessoal nos quarté is, em vez 

de apenas mencionar esses 

fatos e remeter ao seu livro 

sobre a Coluna Prestes. A 

julgar por muitos depoimen­

tos de contemporâneos, tais 

. aspectos tiveram maior rele-

vância entre as causas do gran-

N il' 

trabalho pioneiro, uma vez 

que existem muito poucas 

informações sobre a fauna e a 

flora do interior de Alagoas . 

História da técnica e da 

tecnologia no Brasil 

Milton Vargas (org.). 

São Paulo, Unesp e Centro 

Estadual de Educação 

Tecnológica Paula Souza, 1994. 

Reunindo textos de 17 auto­

res de diferentes áreas, a cole­

tânea História da técnica e da 

tecnologia no Brasil, organi­

zada pelo pesquisador Mil­

ton Vargas , traça a história 

das atividades técnicas do país 

desde os tempos coloniais 

de descontentamento militar 

do que o texto faz crer. 

Essa observação, obvia­

mente, em nada compromete 

a oportunidade do lança­

mento nem lhe tira os méritos 

inegáveis. Ao cumprir uma 

nova etapa de sua pesquisa 

sobre os militares na história 

republicana, a profa. Anita 

Prestes produziu mais um tra­

balho sério, de qualidade e 

de interesses atuais. 

Sérgio Murillo Pinto 

Núcleo de Estudos Estratégicos, 

Universidade Federal 

Fluminense. 

até o pós-guerra, mostrando 

como a cultura científica mo­

derna foi adquirida lentamen­

te e como a mentalidade rea­

cionária dificulta a inserção 

do Brasil no 'mundo moder­

no'. Os primeiros capítulos 

são dedicados à indústria de 

construção civil. A segunda 

parte aborda as indústrias si­

derúrgica, elétrica, química e 

tecnologias avançadas, e a 

última focaliza as indústrias 

metal-mecânica, biotecnolo­

gia e informática do Estado 

de São Paulo. O objetivo des­

se estudo, publicado em co­

edição da Unesp com o Centro 

Estadual de Educação Tecno­

lógica Paula Souza, é propor­

cionar um quadro geral da 

evolução de cada um dos as­

suntos escolhidos para pes­

quisa, contribuindo para a 

compreensão do processo de 

formação da indústria brasi­

leira. 
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Introdução à mecânica da 

integridade estrutural 

Viktor A. Pastoukhov 

e Herman]. C. Voorwald. 

São Paulo; Unesp, 1995. 

No século XIX, com o amplo 

uso dos metais na engenha­

ria, ocorreu um grande nú­

mero de acidentes na Grã­

Bretanha. Fraturas de rodas, 

eixos e trilhos provocaram a 

morte ele cerca de 200 pessoas 

por ano nas décadas de 1860 

e 1870, naquele país. Outro 

exemplo famoso foi a fratura 

da ponte soldada Point Plea­

sant, nos EUA, em 1967, que 

matou 46 pessoas. Coma mul­

tiplicação ele grandes projetos, 

hiclrelétricas, shoppings gi­

gantescos, o estudo da mecâ­

nicas das fraturas é hoje dos 

mais importantes em engen­

haria, já que os grandes aci­

dentes continuam sendo no­

ticiados. 

O objetivo elos professores 

da Unesp, Viktor A. Pastouk­

hov e Herman]. C. Voorwald, 

é contribuir para o entendi­

mento do aspecto mecânico 

do fenómeno ela fratura e ex­

plicar a origem e a aplicação 

dos parâmetros utilizados na 

análise ela integridade estru­

tural. O livro não é um código 

de instruções para cálculo, e 

os autores fazem questão de 

assinalar que não pretendem 

dar receitas prontas, porque, 

para eles: "na solução dos 

problemas modernos de en­

genharia, o mais importante 

SETEMBRO DE 1995 

e f 

não é a capacidade de seguir 

instruções, mas a habilidade 

de escolher ou desenvolver o 

inodeio adequado e, assim, 

analisá-lo de modo seguro e 

racional". 

A nova ciência da mente 

Howard Gardner, 

tardução de Cláudia M. Caon; 

Edusp, São Paulo. 

Seguindo os passos ela ciência 

cognitiva , o autor acaba por 

retratar momentos importan­

tes ela filosofia, psicologia, 

lingüística, antropologia, neu­

rociências e inteligência arti­

ficial - ciências que delimi­

tam o espaço ela chamada 

'nova ciência ela mente'. Divi­

dido em três partes, o livro 

conta a história· das primeira 

décadas da ciência cognitiva 

e do lançamento de seus fun­

damentos, durante o antoló­

gico Simpósio Hixon, realiza­

do em 1948 no California lns­

titute os Technology. Howard 

Gardner resgata passagens 

memoráveis desse encontro , 

como a conferência do ma­

temático John von Neumann 

comparando o cérebro a um 

computador eletrónico desco­

berta que para a época 'chei­

rava a ficção científica', ressal­

va o autor. Apesar da abran­

gência e da densidade de in­

formações que apresenta, o 

livro não apresenta dificulda­

des para o leitor, pela fluência 

do texto e também por estar 

baseado no testemunho oral 

elos principais personagens 

da formulação da 'Nova ciên­

cia da mente'. 

Introdução à teoria 

da relatividade 

M. A moroso Costa, Rio de 

Janeiro, Editora da UFRJ, 1995. 

Relançada pela Editora da 

UFRJ, esta é uma obra singular 

no panorama da literatura 

científica brasileira. Durante 

muitos anoslntrodução à teo­

ria da relatividadef oi o único 

livro didático publicado no 

Brasil voltado para o público 

com formação matemática bá­

sica a tratr da teoria da rela­

tividade geral, até então con­

siderada c9mo matematica­

mente muito difícil. Ainda ho­

je essa é uma obra de utilidade 

para os que se iniciam no es­

tudo da teoria da relatividade. 

Em estilo sóbrio e preciso, 

Amoroso Costa discorre sobre 

relatividade do espaço, do 

tempo e do movimento, ana­

lisando as idéias de Newton, 

Poincaré e a contribuição de 

Minkowski. No capítulo de­

dicado às geometrias, expõe 

as idéias de Gauss e o conceito 

moderno de Geometria, dis­

ciplina na época dominada 

pelas geometrias não-eucli­

dianas . O autor apresenta ain­

da de maneira clara e simples 

a teoria ela relatividade restrita 

e a teoria dos tensores. 

Geradores de vapor 

Raúl Peragallo Torreira, 

Cia. Melhoramentos, 

São Paulo, 1995. 

O senso comum poderia afir­

mar que uma boa imagem pa­

ra algo ultrapassado seria um 

sistema de geração de ener­

gia a base de vapor de água. 

No entanto, essa tecnologia , 

que foi o alicerce para a revo­

lução industrial tem um pa.: 

pel cada vez mais importante: 

os geradores de vapor são a 

matriz energética, por exem­

plo, de todo o complexo de 

indústrias petroquímicas, me­

talúrgicas e têxteis. Raúl Pe­

ragallo Torreira aborda, neste 

livro projetos, montagens e 

testes de geradores e dedica 

um cuidado especial à segu­

rança. Apesar de minuciosa 

preocupação com a operação 

e manutenção dos equipa­

mentos, Peragallo vai muito 

mais além: faz uma revisão 

sobre os fenómenos físicos 

inerentes aos geradores como 

temperatura, pressão, calor e 

energia. Mostra ainda que a 

troca de calor para geração 

de força motriz pode ser ob­

tida ele outras fontes alterna­

tivas, como os subprodutos 

de processos industriais ou 

de qualquer sistema de ener­

gia. O livro apresenta ainda 

sistemas e tecnologias capa­

zes de reduzir os efeitos da 

poluição ambiental, como tra­

tamento de material particu­

laclo e lavadores de gases. 
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• 1 • 
O sexo do cérebro 

Foi-se o tempo em 

que a diferença mais 

importante entre 

meninos e meninas 

era a roupa azul 

(para eles) e a rosa 

(para elas). Os neu­

rocientistas acabam 

de detectar uma di­

ferença mais mar­

cante entre os sexos 

no funcionamento 

das regiões cere­

brais que controlam 

a linguagem. 

Uma equipe de 

Imagens médias de ressonância magnética nuclear de homens (1) e mulheres (2) 
durante o reconhecimento visual de palavras rimadas. Os pontos coloridos 
representam as áreas ativas concentradas no hemisfério esquerdo dos homens, 
mas distribuídas bilateralmente nas mulheres. 

ricano traz de novo 

é a evidência direta 

disso, através de 

uma técnica de neu­

roimagem funcional 

de última geração. 

Há questões que o 

trabalho suscita, en­

tretanto, e que ainda 

aguardam resposta. 

Qual o papel de ca­

da hemisfério no 

processamento fo­

nológico das mulhe­

res? De que modo 

essas diferenças de 

11 pesquisadores 

norte-americanos*, encabe-

çada por Bennett Shaywitz, 

da Universidade Yale (EUA), 

registrou imagens de res­

sonância magnética nuclear 

com um tipo de processa­

mento computadorizado ca­

paz de identificar as regiões 

cerebrais m:;i.is ativas durante 

a execução de tarefas de re­

conhecimento lingüístico por 

um grupo de 38 pessoas nor­

mais (19 homens e 19 mu­

lheres), todas destras. 

Aos sujeitos da experiên­

cia, os pesquisadores apre­

sentavam em uma tela quatro 

tipos de est~ulos, aos pa­

res: conjuntos de segmentos 

de linhas retas de diversas 

inclinações, grupos de letras 

maiúsculas e minúsculas, pa­

res de palavras sem sentido, 

algumas rimadas outras não, 

e pares de palavras com sen­

tido, algumas semelhantes 

SETEMBRO DE 1995 

outras não. Se os pares eram 

iguais, semelhantes ou rima­

dos, o sujeito pressionava um 

botão. Durante o experimen­

to, os pesquisadores colhiam 

imagens de ressonância mag­

nética do cérebro dos sujeitos, 

capazes de representar de mo­

do diferenciado as regiões 

com maior fluxo sangüíneo, 

logo aquelas com maior nível 

de atividade neural. E as re­

giões com maior nível de ati­

vidade neural seriam aquelas 

empregadas pelo indivíduo 

para a execução das tarefas 

mentais provocadas pelo ex­

perimento. 

Os testes, além disso, per­

mitiam diferenciar entre um 

julgamento simplesmente vi­

sual (as linhas retas), ortográ­

fico (as letras), fonológico (as 

rimas) ou semântico (as pa­

lavras com sentido). Desse 

modo, era possível localizar 

precisamente as regiões ativas 

para cada tipo de julgamento 

lingüístico. 

A experiência indicou que 

para o processamento fono­

lógico (mas não para os de­

mais), os homens emprega­

vam uma certa região do cére­

bro, chamada giro frontal in­

ferior (ver figura). No entanto 

o hemisfério cerebral esquer­

do apresentava-se muito mais 

ativo. Diferentemente, as mu­

lheres apresentavam ativi­

dade semelhante nos dois la­

dos do cérebro. 

A idéia de que a laterali­

dade cerebral é diferente em 

cada sexo não é nova. Os 

neurologistas já haviam de­

tectado maior susceptibili­

dade dos homens aos distúr­

bios de linguagem conse­

qüentes a lesões cerebrais do 

hemisfério esquerdo. O que 

o trabalho do grupo ame-

lateralidade cerebral 

proporcionam às mulheres 

capacidades lingüísticas 

diferentes das dos homens? 

Quem garante que o aumento 

da atividade cerebral no giro 

frontal inferior tem uma re­

lação de causa-efeito com as 

funções lingüísticas e não ape­

nas uma coincidência de cur­

so temporal? 

De qualquer modo, a tec­

nologia de ressonância mag­

nética empregada no estudo 

funcional direto do cérebro 

humano mostrou que pode, 

nos colocar muito próximos 

de resolver importantes ques­

tões sobre a biologia dos me­

canismos mentais. 
* Nature, vol. 373, p . 607 0995). 

Roberto Lent 

Instituto de Ciências 

Biomédicas, UFRJ. 
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O papel da 
acetilcolina na 
memória 

• 

A presença da acetilcolina em 

determinada região do cére­

bro parece ser a causa princi­

pal da aprendizagem e da 

memória. J. Winkler, da Uni­

versidade da Califórnia em 

San Diego (EUA) e colabora­

dores mostraram que além de 

ser necessária para as fun­

ções cognitivas, a acetilcolina 

dentro do neocortex é tam­

bém capaz de melhorar difi­

culdaq_es na aprendizagem e 

restaurar a memória perdida 

em conseqüência de uma le­

são cerebral. 

Os pesquisadores conse­

guiram deteriorar a aprendi­

zagem e a memória de ratos 

adultos, de maneira perma­

nente e seletiva, danificando 

o núcleo que contribui para a 

principal enervação do neo­

cortex. Pela primeira vez, fo­

ram implantadas nesses ratos 

células geneticamente modi­

ficadas, retiradas de animais 

vivos, que produzem acetil­

colina em regiões-alvo sem 

enervação. Após o enxerto, 

os ratos com nível de acetil­

colina mais elevado mostra­

ram.significativa melhora em 

determinadas tarefas de na­

vegação espacial. 
Nature, vol. 375, ps.446 e 484 (1995). 

Buracos Negros, 
ver para crer 
Há muito tempo trabalhando 

para conseguir esta descober­

ta, os perseguidores de bura­

cos negros chegaram o mais 
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• 

Imagem simulada de um disco 
de acreção em torno de um 
buraco negro. 

próximo possível da visão de 

um buraco negro . A confir­

mação de sua existência não 

é tarefa simples . Acredita-se 

que a energia do núcleo ativo 

de uma galáxia ou de um 

quasar se deve à acreção de 

gás em um buraco negro ex­

tremamente maciço. 

À medida que o gás chega 

perto do horizonte de eventos · 

do buraco negro, sua veloci­

dade deveria se aproximar da 

velocidade da luz. A detecção 

dos efeitos relativísticos (com 

velocidades quase iguais à da 

luz) e do desvio gravitacional 

para o vermelho revelaria a 

presença de um buraco negro. 

O cientista Y. Tanaka, do 

Instituto de Ciências Espaciais 

e Astronáuticas do Japão, e 

colaboradores de outros paí­

ses relatam a detecção desses 

efeitos em uma linha do es­

pectro de emissão de raios X 

de ferro ionizado numa galá­

xia de Seyfert, a MCG-6-30-

15. A linha de emissão é muito 

larga, indicando uma velo­

cidade de cerca de 100 mil 

km/seg e quase toda des­

viada para o vermelho. Isso 

• 

sugere que a emissão pro­

vém da acreção de um disco 

de gás muito próximo de um 

grande e massivo buraco 

negro. 
Nature, vai. 375, p. 633 (1995) 22/ 6. 

O tempo de uma 
reação 
Determinar o tempo que duas 

moléculas levam para reagir 

entre si é um desafio para os 

químicos. Como é difícil ras­

trear uma molécula individual 

em solução, os cientistas têm 

se contentado com o cálculo 

de tempos médios obtidos a 

partir de um grande número 

delas. Agora, entretanto, a 

partir de pesquisas realiza­

das na Universidade da Caroli­

na do Norte em Chapel Hill 

(EUA), R. Mark Wightman e 

Maryanne M. Collinson afir­

mam ter observado reações 

individuais . 

Num volume muito peque­

no de solução, portanto com 

menor número de moléculas 

presentes, eles detectaram 

uma luz fraca emitida quando 

duas moléculas colidem. A 

1 j 

substância utilizada foi o 9,10- s 
o 

difenilantraceno (DPA) em ~ 

solução de acetonitrila. O mi- â-
:,,. 

crovolume (de 20 femtolitros) ~ 

é restrito a um ultramicroele- ~ 
én 

trodo com pulsos rápidos de 

potencial que criam radicais 

~ 
~ 
e! 
lJ 
_rr, 

iônicos de sinais opostos. Es- ~ 

ses reagem entre si e prodll- ~ 

zem uma molécula cujo esta- § 
do excitado se detecta pela ~ 

emissão de um único fóton . 

Embora não tenham con-

seguido determinar o tempo 

de reação desses pares de 

moléculas, os cientistas medi­

ram o intervalo entre os pul­

sos de luz e estabeleceram 

uma estatística para mostrar a 

distribuição das velocidades 

de reações individuais em 

relação à média. Essa pesquisa 

pode ajudar a compreender 

a dinâmica das reações, de­

monstrando, por exemplo, co­

mo diferentes velocidades 

de .transferência de elétrons 

Esquema da experiência que 
identifica a reação entre 
duas moléculas com emissão 
de um fóton de luz. 

entre moléculas que colidem 

podem diminuir ou acelerar 

reações entre pares de molé­

culas do mesmo tipo. 
Science, vai. 268, ps. 1.846 e 1.883 

0995). 
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Uma utopia para o Brasil 

Homenageado especial da 4 7ª Reunião da SBPC em São Luís (MA), o 

antropólogo e senador (PDT-RJ) Darcy Ribeiro encantou o público com suas 

idéias nada ortodoxas sobre a formação do povo brasileiro. "Somos uma nova 

civilização", concluiu ele após interpretar a longa trajetória percorrida por índios, 

brancos e negros até se reconhecerem como brasileiros. Como senador da 

República, Darcy empenha-se em aprovar seu projeto de Lei de Diretrizes e 

Bases para a educação, que tramita no Congresso Nacional com boas chances 

de ser aprovado. Como intelectual que é, ele dá asas à imaginação em busca de 

uma utopia para o Brasil. "0 país é viável e o brasileiro precisa de es~erança", 

acredita. Muito menos modelado no perfil industrial paulista, que não 

conseguiu conter a expansão da pobreza no país, o Brasil 

de Darcy tem a cara da Amazônia e crescerá 

por sua própria natureza. "Se a saúde 

e o tempo permitirem, vou escrever 

um livro sobre esse tema", prometeu 

ele em entrevista a Ciência Hoje, 

quando arriscou os primeiros traços do 

rosto novo e exuberante que o país 

poderá ter no futuro. 

Entrevista concedida a Roberto Barros de Carvalho 
(Ciência Hoje). 
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Depois de 30 anos o senhor finalmente concluiu 

'O povo brasileiro ... ' 

• 1 

Levei anos tentando interpretar o processo de formação do 

nosso povo. Índios, negros, brancos foram desindianizados, 

desafricanizados, deseuropeizados, para vagar à procura do 

que eram, sem identidade definida, até se reconhecerem como 

brasileiros. A versão de O povo brasileiro que está nas livrarias 

é a quarta. A primeira é de 1964-65. Convenci-me de que não 

era possível escrever um livro geral sobre o Brasil, pois não 

havia uma teoria explicativa. As teorias eurocêntricas, que ex­

plicam os canadenses, os norte-americanos, os australianos, 

não se aplicavam ao Brasil. Resolvi escrever essa teoria, ima­

ginando que seria uma breve in-

' f 

pode ser o projeto Brasil? Certamente não será um projeto 

industrial, que multiplique a cidade de São Paulo pelo país. 

Que coisa é essa então? É exatamente nisso que ando pensando. 

Os brasileiros têm que pensar o Brasil como projeto de uma 

civilização tropical, que utilize as vantagens de ser trópico, que 

seja verde e dê à população condições de viver no campo com 

conforto e prosperidade. Temos uma das províncias mais 

bonitas, amplas e variadas da Terra, com uma população de 

160 milhões de habitantes crescendo mais lentamente do que · 

eu gostaria mas, ainda assim, crescendo. Suponho um Brasil 

com 200 milhões de habitantes por volta de 2020. Como estará 

o Brasil, como ele poderá servir aos brasileiros? Imagino linhas 

muito evidentes. Uma que pode-

trodução. 'Levei anos e resultou 

em cinco livros, entre eles O pro­

cesso civilizatório e O dilema da 

América Latina, obras que têm 

no momento 96 edições, nas 

principais línguas. Seria terrível 

não publicar um livro de conclu­

são. Então há pouco tempo fugi 

do hospital e fui para uma praia 

concluir esse trabalho. Em 40 dias 

dei forma ao livro e pude publi­

cá-lo. Ele já estava maduro. 

# ' mos aprofundar é a da biomassa. 

Temos a maior superfície de ter­

ra cultivável iluminada pelo sol 

do mundo. E o sol, maior fonte 

de energia da Terra reproduz sua 

energia nas plantas. Isso se faz 

com a cana-de-açúcar, com o 

eucalipto e com dezenas de outras 

plantas. Se plantarmos cana numa 

área igual à da floresta do Vale do 

Rio Doce, entre Minas e Espírito 

z ndios, negros, brancos 

1oram desindianizados} 

desafricanizados} 

deseuropeizados} para vagar 

à procura do que eram} 

sem identidade definida} 

até se reconhecerem como 

brasileiros. Santo, teremos 10 vezes mais 

energia, na forma de álcool, do 

Concluída essa tarefa, que 

desafio intelectual está em seu horizonte agora? 

Tenho me ocupado ultimamente em elaborar dois livros. O 

primeiro reúne meus diários de campo. Vivi anos no Brasil 

Central, na Amazônia, no Pantanal, com índios. Só no Mara­

nhão passei dois anos e meio estudando os Urubu-Kaapó, 

além de vários outros grupos. O livro que deve sair agora dá 

conta desse percurso por essas aldeias. Visitei quase todas 

elas, e os diários contêm relatos minuciosos dessas viagens. 

, Sempre achei que iria fazer uma monografia, extraindo dos 

diários as informações contraditórias e reunindo-as em unida­

des sobre mitologia, religião, economia. Em vez de publicá-lo 

assim, decidi publicar os próprios diários. Já revi 400 páginas. 

O outro projeto surgiu porque acho fundamental desenvolver 

um pensamento utópico para o Brasil. Se a saúde e o tempo 

permitirem, escreverei sobre isso. No momento, a realidade do 

mundo é a seguinte: EUA, Japão e Alemanha não sabem como 

serão daqüi a 50 anos; só sabem que não serão os mesmos de 

agora. Mas já tomam providências - por exemplo, impondo­

nos uma brutal lei de patentes - para continuarmos a depender 

deles. Tenho pensado muito: eles não sabem o que vão ser, e 

nós evidentemente não seremos o que eles são agora nem o 

que serão amanhã. Temos então de inventar o Brasil que 

queremos, uma tarefa intelectual das mais importantes. O que 
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que se explorarmos petróleo. 

Atende à demanda brasileira de petróleo e dá para exportar. A 

biomassa permite, por um período de três anos, enquanto a 

planta cresce, preparar a terra com o plantio de milho, de feijão. 

Então, se autofinancia. Ao contrário do petróleo e de outros 

minérios, que só dão uma safra, as plantas dão várias safras. 

Além dessa, que outras possibilidades o senhor vê? 

Temos ainda a Amazônia, que é o jardim da Terra. Só o turismo 

na região pode sustentar o país. Se Espanha, Portugal e França 

vivem de turismo, mostrando as obras de seus antepassados, 

nós podemos mostrar a natureza amazônica. Pode não ser o 

ano todo, mas há meses prodigiosos, com enorme quantidade 

de caça, frutas, pesca. Acho que uma grande tarefa brasileira 

é devolver a Amazônia aos amazônidas. Metade da população 

cabocla, que é a mais culta do Brasil, está em Belém e Manaus 

se perdendo. Se puder voltar para o mato e · fazer grandes 

plantações de frutas tropicais, ela pode ter aqui o papel cultural 

que têm na França os milhares de criadores de cabra, que 

permitem que se comam 300 espécies diferentes de queijo de 

cabra em Paris. Como também os plantadores de uva, que 

fazem vinhos especiais. É a gente culta da França que produz 

isso, não seus intelectuais, que produzem papel. Aqui 

herdamos 1 O mil anos de tradição indígena e de convívio com 
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a floresta. O cientista Warwick Kerr identificou 64 espécies de 

árvores frutíferas domesticadas pelos índios. Nós usamos 

menos de 30. 

Essas coisas estão por ser feitas. Podemos oferecer 

cupuaçu, bacuri, pupunha, abricot, e muitas outras frutas, 

para o Japão, Alemanha, para quem quer que seja. A 

Amazônia com sua imensa área pode ter diferentes projetos: 

uma parte da floresta pode destinar-se ao turismo, outra 

a plantações cooperativadas de frutas tropicais. Outra 

coisa formidável são as criações de peixes, de quelônios, 

de jacarés. A Amazônia é um aguai, está pronta para criar 

toneladas de pirarucus, tambaquis, pacus etc., e tem um 

' 
ravilha. O Nordeste também pode ser um excelente produtor 

de frutas de exportação. Tem um imenso campo para a criação 

de bodes e cabras, para dar carne e leite de ótima qualidade, 

sem falar no couro de bode, o melhor do mundo. É preciso 

afastar o fazendeirão que ocupa a terra para nada - inclusive 

os açudes - e fazer irrigação para atender os nordestinos. O 

Nordeste tem possibilidades, ao contrário de São Paulo, que só 

sabe fazer indústrias, e perdeu sua agricultura. Quem sabe 

assim, na região de Ribeirão Preto, o pessoal reaprenda a usar 

a natureza de modo criativo. 

Em sua opinião o que aconteceu com a natureza paulista? 

futuro enorme, se abandonar­

mos a estupidez de querer con­

vertê-la num pampa argentino, 

derrubando suas matas para de os europeus darem 

Em São Paulo, derrubaram flo­

restas lindas para dar lugar a cafe­

zais. Muita gente para derrubar 

florestas e plantar café. Quando 

plantar capim. 

Mas essa idéia já não está 

superada? 

um salto aéreo na direção 

do Nordeste brasileiro. 

este deixava de dar, derrubavam 

outra mata, e aquilo virava capim. 

Em boa parte de São Paulo, hou­

ve uma capinização da natureza. 

É claro que existem os oásis de 

canaviais para a produção de ál­

cool, uma das glórias de nossa 

agricultura. Muito melhor que a 

porcaria da soja que engorda por­

co na Alemanha. 

As pessoas que estão entrando 

em Rondônia ( uma imigração 

imensa vinda principalmente do 

Rio Grande do Sul) continuam 

derrubando a mata para repro­

duzir sua paisagem. Outra oferta 

é o Pantanal, que é prodigioso 

Suas praias, de águas mornas 

o ano inteiro, 

com o sol que oferecem, 

são uma maravilha. 

tanto do ponto de vista turístico quanto produtivo. As florestas 

brasileiras devem ser preparadas para a população usar. 

Proponho fazer aqui o que Napoleão determinou aos 

proprietários de terras atravessadas por estradas reais: plantar 

árvores. "Para fazer sombra às minhas tropas", dizia. Ao longo 

das estradas brasileiras deveríamos plantar mangueiras, 

pitombeiras, jaqueiras. Como é encantador andar na França, 

sobretudo no outono, entre aqueles corredores de álamos que 

Napoleão mandou plantar! E andar pelo Brasil entre túneis de 

árvores de grande porte é uma coisa absolutamente factível. 

Outra coisa factível em meu projeto é a estrada que o Couto 

Magalhães quis fazer no século passado. Se se fizer um canal 

de 300 km ligando o sistema Tocantins-Araguaia ao sistema 

Rio Grande, que vai dar no rio Paraná, teremos um canal na­

vegável de Buenos Aires a Belém. E se, em suas margens, 

houver um projeto de ocupação agrícola prioritária financiada, 

criamos um outro Brasil. 

O Nordeste é a riqueza turística do mundo. Já se esgotaram 

as possibilidades do suíço, do sueco ou do alemão. As praias 

de Portugal e da Espanha ficaram muito caras e têm excesso de 

turistas. Chegou o momento de os europeus darem um salto 

aéreo na direção do Nordeste brasileiro. Suas praias, de águas 

mornas o ano inteiro, com o sol que oferecem, são uma 1:1a-

SETEMBRO DE 1995 

O senhor lutou por um sonho que acabou realizado: 

o Parque Nacional do Xingu . 

Um de meus orgulhos foi ter ajudado os irmãos Villas Boas a 

criarem esse parque. Em Mato Grosso a fazendeirada derrubava 

matas e plantava capim para um gado que muitas vezes nem 

tinha. Então procurei o presidente Getúlio Vargas e disse: 

"Presidente, estão matando a terra brasileira". Referia-me às 

queimadas que provocam temperaturas de até dois mil graus, 

destruindo as bactérias e conseqüentemente a terra. Disse a 

ele que às margens do Xingu viviam 14 tribos que unificaram 

sua cultura, substituindo a guerra pelo esporte, um caso úni­

co de liga de nações. Pedi a Getúlio que os deixasse por mais 

mil anos tomando conta daquela terra, onde estavam há mais 

de um milênio. Sugeri então que se criasse um parque, onde 

os fazendeiros não pudessem entrar. "Assim, os netos dos 

netos de nossos netos poderão ver o que é a natureza 

brasileira." Uma das melhores coisas da minha vida foi assistir 

à criação desse parque. 

De que mais o senhor se orgulha? 

A UnB está entre as minhas principais criações. Quando tive 

a oportunidade de criá-la - eu seria incapaz de pensá-la 

sozinho-, a SBPC me deu mais de 100 assessores, os melhores 
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cientistas brasileiros da época. Por ser um projeto avançado a 

UnB foi respeitada internacionalmente. Isso seria impossível 

sem Maurício Rocha e Silva, Haity Moussatché, José Leite Lopes, 

José Reis ou Carolina Bori. Fiz ainda mais de 500 Cieps de 

tempo total e, arrisco dizer, ninguém no mundo fez mais 

escolas públicas do que eu. 

Em que consiste seu projeto de Lei de Diretrizes e Bases para 

a educação brasileira? 

O projeto que surgiu na Câmara dos Deputados originalmente 

representava o pensamento antigo do Jarbas Passarinho. A 

mentalidade da proposta do Jarbas é típica do Brasil, a da 

caridade. Se você faz uma escola, 
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abrem-se para se redefinir, aqui se congela? 

Minha primeira reação foi apresentar 48 emendas para ver 

se ajeitava o projeto. Dessas, só quatro passaram. Numa sessão 

final maluca, foram apresentadas 1.800 emendas e, por um 

acordo de lideranças, passou esse projeto horrível que está aí. 

No Senado, teve como primeiro relator o Cid Sabóia, que, 

susceptível às pressões dos grupos das escolas privadas, piorou 

o projeto da Câmara. Vi-me então na contingência de fazer um 

substitutivo. O Sarney determinou que o projeto, com todas as 

emendas feitas, era o da Câmara. O que estou oferecendo agora 

é um substitutivo ao projeto da Câmara, que o Senado pro­

vavelmente irá apoiar. Aprovado na Comissão de Constituição 

e Justiça, vai para a Comissão de 

ótimo; se faz duas, melhor ainda. 

Você faz porque quer ir para o 

céu. O Passarinho disse certa vez 

na minha presença que havia so­

lucionado todos os problemas da 

educação brasileira quando era 

ministro. Ele não tinha noção dos 

reais problemas da educação! O 

povo era analfabeto, e ele nada 

fez para alfabetizá-lo. O ensino 

médio era péssimo. O superior 

ele piorou ao permitir a multipli­

cação de escolas privadas da mais 

baixa qualidade. 

ofessora primária continua 

sendo formada numa escola 

Educação e em seguida a plenário. 

Pode ser que volte às comissões, 

se tiver emendas, e segue depois 

para a Câmara. Tenho conversado 

muito com os membros da Comis­

são de Educação da Câmara e 

com os deputados que me envia­

ram sugestões. Foram 60 e tantas. 

Eu aproveitei 50. 

Normal particula'r; sobretudo 

noturna) como curso 

profissionalizante do ensino médio. 

Quem sai de um curso assim 

não é professor coisa nenhuma) Ao acatar essas sugestões, o 

senhor o Jazia tal como 

chegavam ou as adaptava? 
não é capaz de ensinar. 

O projeto que saiu da Câmara é cheio de palavras, de 

desejabilidades, determinando que se façam creches para 

todas as crianças, até as de peito, que exigem cuidados indi­

viduais. Nem Cuba nem a Alemanha Oriental, que criaram 

sistemas educacionais poderosos, ofereceram isso. O projeto 

era também muito reacionário, pois, em sua essência, congelava 

a educação no país. A forma atual também congela a educação 

brasileira. A professora primária continua sendo formada numa 

escola Normal particular, sobretudo noturna, como curso 

profissionalizante do ensino médio. É evidente que quem sai 

de um curso assim não é professor coisa nenhuma, não é capaz 

de ensinar. O projeto congela tudo o que é ruim: o primário que 

não alfabetiza; o curso médio que não prepara para a uni-

versidade nem para o mercado de trabalho; no nível universitário, 

70% dos alunos estão em escolas noturnas pagas, caras e ruins . 

Não se mexe em nada. Um projeto que congela a educação 

quando ela é péssima é um atentado contra o país. 

No momento estão saindo novas leis de educação na 

França, Espanha e Argentina, que já tinham boas leis. Por que 

fizeram novas? Para dar liberdade às escolas de usarem novos 

meios: ensino à distância, TV educativa, informática, para dar 

ao professor oportunidade de variar, de experimentar. Como 

é que, no momento em que grandes sistemas educacionais 
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Adaptava um pouco. Não estou 

fazendo a lei de educação Darcy Ribeiro, que seria diferente, 

mais curta, mais grossa, mais dura. Não tenho poder para 

isso . Estou fazendo o que este Congresso pode dar. Então é 

preciso aceitar sugestões. Mas não podemos introduzir coisas 

que matem a educação. Considerar normal que o Brasil 

continue tendo escola primária no esquema de turnos - coisa 

que só o Brasil tem- é um crime. Isso começou com a ameaça 

de se aplicar a legislação do trabalho no campo. Os fazendeiros 

se espantaram tanto que jogaram todo mundo nas cidades. A 

população urbana duplicou e, em vez de criarem mais escolas, 

duplicaram-se os turnos. Congelar o curso Normal, que 

qualquer um pode fazer, sem nenhuma prática, é também um 

crime. Proponho, por exemplo, que esse curso vá aos poucos 

passando para o nível superior. A universidade forma muitos 

vagabundos. O Brasil é o país que mais produz psicólogos e 

antropólogos no mundo. Para quê? Bastavam uns três. Essa 

quantidade de gente inútil ainda não assumiu que sua tarefa 

é trabalhar para a educação. A educação até 10 anós vai dar 

um milhão de empregos no Brasil, e a universidade está aflita 

com a hipótese de ter que preparar o jovem para isso. 

Caso o projeto que enviamos à Câmara dos Deputados seja 

derrubado e mantido o antigo (a Câmara tem o poder de 

mandar lavar o que o Senado fez), isso representaria um 
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retrocesso enorme. No caso do nível superior, 70% dos alunos, 

exatamente os mais pobres, estão, como já disse, em escolas 

particulares, pagas e, em sua maioria, ?e péssima qualidade. 

Essa é uma loucura que a ditadura permitiu. Havia 100 mil 

alunos, hoje temos dois milhões. Os militares não definiram 

quais escolas deveriam crescer - certamente seriam as federais, 

que tinham gente de qualidade - , liberando para quem 

quisesse fazer. Criaram-se então milhares de escolas de mentira 

para fazer dinheiro, para fabricàr ricos . A consagração desse 

projeto é terrível para o Brasil. 

A universidade pública brasileira está preparada para essas 

mudanças? 

f 

São esses os maiores problemas que o senhor vê no ensino 

superior brasileiro? 

Outra coisa terrível no Brasil é o fato de sua universidade ser 

tubular: o aluno entra no tubo Odontologia e sai dentista, 

entra no tubo Direito e sai advogado, sem qualquer desvio de 

currículo. O mundo pode formar milhares de especialistas 

porque qualquer pessoa pode transitar _pela universidade 

fazendo os cursos que quiser. Uma universidade como a USP 

podia dobrar seus alunos se os deixassem estudar o que 

quisessem, seja ciência, música ou outra coisa. Aqui a univer­

sidade jamais terá dois mil cursos e, ainda assim, n:3,0 dá oportu­

. nidade ao aluno que não tenha feito determinado curso curri-

cular. De acordo com a minha 

É preciso dizer que qualquer das 

federais tem três vezes mais pro­

fessores que Cambridge ou Ox­

ford, que estão entre as maiores 

universidades do mundo. Algu­

ma coisa está podre nessa histó­

ria. Lá certamente há muito mais 

alunos, e a produção científica é 

1.000 vezes maior. Por que aqui 

tem que ter muito mais? Por que 

o professor é nomeado por dis­

ciplina, para dar as aulinhas tais, 

no cursinho tal, no semestre tal? 

A ciência virou uma brincadeira. 

isa é coisa complexa e cara. 

(. . .) Noventa por cento dos 

lei, as universidades poderão dar 

cursos seqüenciais. Quem fizer 

cinco matérias correlatas (mate­

mática, contabilidade, contabili­

dade mecânica, contabilidade 

computacional, teoria bancária, 

por exemplo) pode ter um certi­

ficado de estudos superiores. 

Desse modo a universidade bra­

sileira começa a formar as cen­

tenas de especialistas necessários 

numa sociedade moderna. 

cientistas não dão contribuição 

nenhuma para a ciência e isso é 

normal. Mas) se são competentes) 

dão uma contribuição 

fundamental: formam gente que 

sabe aplicar método científico. 

Um dia a SBPC terá que fazer uma análise disso para apertar 

o CNPq. A SBPC é a única instituição brasileira com autori­

dade para isso , com gente capaz de denunciar a mentira de 

professores que dizem que ficam 20 ou 40 horas fazendo pes­

quisa. Não estão fazendo pesquisa coisa nenhuma! Pesquisa 

é coisa complexa e cara. É claro que a ciência é por sua na­

tureza irracional. Noventa por cento dos cientistas não dão 

contribuição nenhuma para a ciência e isso é normal. Mas, se 

são competentes, dão uma contribuição fundamental: formam 

gente que sabe aplicar método científico. O produto da 

pesquisa é muito mais gente preparada para aplicar método 

científico do que descobertas, que são muito raras. A ciência 

pode ser irracional, mas o meio científico não pode ser, a 

ponto de considerar como pesquisador um indivíduo que de 

fato não cumpre esse papel. Esses indivíduos não podem ter 

um salário de 40 horas de pesquisador, nem ajuda de 

pesquisador vinda do CNPq. Muitos desses cabras têm essas 

40 horas na universidade e seus escritórios de advocacia, 

consultórios médicos etc. Vejamos uma indecência: a diferença 

entre 40 horas e dedicação exclusiva. Quarenta horas significam 

oito horas por dia. Se um professor tem 40 horas mas não é 

dedicação exclusiva, isso significa que ele pode ter outras 40 

horas fora. Isso não está certo. 

SETEMBRO DE 1995 

O senhor acredita que o seu 

substitutivo tem chances de aprovação no Senado? 

Sim. Isso seria um modo de termos uma lei de educação no 

Brasil. Minha predisposição - já disse que não se trata de 

fazer a Lei Darcy - é fazer a lei praticável, para que a educação 

brasilefra funcione no mundo moderno. Minha lei termina com 

as disposições transitórias, e entre elas inseri um detalhe 

importante. Na década da educação, prevista na Constituição 

e que começa a vigorar um ano após a aprovação dessa lei, 

temos tarefas prioritárias a cumprir. Em cada município, o 

prefeito é responsável por recensear todas as crianças de se­

te anos e colocá-las em escolas com bons professores, que 

serão auxiliados pelo MEC com material audiovisual por rádio 

e TV e com material impresso. Assim, daqui a 10 anos o Brasil 

estará produzindo por ano cerca de um milhão de brasileiros 

que sabem ler, escrever e contar de fato. A sociedade vai 

mudar, porque essa gente não via pegar revólver para matar 

seus semelhantes; essa gente vai lutar por salário melhor, brigar 

com uma consciência que o povo brasileiro nunca teve. A lei 

manda também que as prefeituras cacem jovens de 14 a 16 

anos para dar-lhes cursos de educação à distância, para 

recuperá-los. Se isso funcionar, o Brasil deixa de produzir 

analfabetos. 

Atualmente o país produz mais analfabetos do que gente 
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alfabetizada. O IBGE está fazendo uma burrada agora, dizendo 

que, segundo seus novos cálculos, o número de analfabetos no 

país caiu em 15%. É mentira. Na definição deles, alfabetizado 

é quem assim se declara ou quem assina o nome. Alfabetizado 

para mim é quem é capaz de escrever uma carta, ler um jornal 

e fazer uma conta. Isso é o que o mundo entende e faz e nós 

temos que fazer também. Essas medidas transitórias são 

medidas concretas que a lei pode mandar pôr em prática. A lei 

estabelece ainda medidas que obrigam o município a gastar 

seus 35% em educação. Até agora só há falcatruas. Fazem 

qualquer despesa, dizem que é educação, e o contador assina. 

Com a lei teremos fiscalização e multa. 

Por que há tanta gente criticando sua lei? 

De um lado, há grandes interesses. Meus críticos não sabem 

que são porta-vozes do ensino privado. Uma das brigas é que 

a escola privada quer oferecer educação à distância. Eles foram 

capazes de ampliar tremendamente a educação presencial (há 

um milhão e 200 mil jovens nessas escolas hoje) e querem 

que ela permaneça intocada. Agora querem também oferecer 

Pelo presente Edital comunica-se às pessoas físicas ou · 
no Programa Baiano de Incubação de Empres 
EMTEC -. que estão a di~ição das mesm 
de prop:;stas à I nOJbadora de Empr 
do Centro d6 ~uisas e DsssnvqM 
Zero da BA 512, Camaçari, até .o 
pagamento de 10 URV (Unidade 
dar-se-á no dia 11 de julho de 
inforrrraçóes p;::idaráo 
312, das 9 às 11 e · 

j 

cursos por correspondência, o que acaba com a obrigação de 

freqüência. Há também outros grupos de interesses. Muitos 

professores defendem a autonomia universitária mas querem 

continuar como funcionários do MEC por se sentirem mais 

seguros assim. De fato, devemos assegurar respeito aos direitos 

adquiridos. Mas minha lei manda que o Pfofessor dê no mínimo 

10 horas-aula por semana, o que permite que o alunado se 

duplique. Em muitos casos os professores universitários bra­

sileiros dão apenas duas horas-aula por semana. Se derem 10, 

ficarão loucos à cata de alunos. Coisas como esta, por exem­

plo, irritam muita gente. A verdade é que o PT está tomando 

juízo, e há muita gente no partido convencida de que o proje­

to como está formulado por mim abre melhores perspectivas 

de mudanças. Mas isso não chegou às bases. Lula já disse 

que, se fosse presidente, talvez Darcy fosse ministro da 

educação. Mas muitos me atacam dizendo que sou contra o 

ensino público. Já disse que ninguém no mundo fez mais 

escolas públicas que eu . Dizer então que sou contra o ensino 

público é uma barbaridade. ■ 

A companhe o lançamento dos Editais 

nos jornais da Bahia e implante 

legalmente o seu empreendimento num 

centro de pesquisas. 

Maiores informações (071) 832-1111. 

INCt:~BATEC 
INCUBADORA DE EMPRESAS DE BASE TECNOLóGICA 

~ ~ ~ -

Centro de Pesqulus 
e Desenvolvimento 



CONTROLE DA VESPA-DA-MADEIRA 

Cerca de 60 anos desde a introdução 

do género Pinus no Brasil, as coniferas 

Pinus elliottii e Pinus taeda 

começaram a mostrar danos 

causados pela vespa-da-madeira, 

de origem européia. Na década de 80, 

essa vespa foi detectada na América 

do Sul pela primeira vez. Para 

combater os grandes danos que ela 

causa à madeira dessas coniferas, 

cientistas do Laboratório de Controle 

Biológico do Departamento de 

Fitotecnia e Fitossanitarismo, 

da Universidade Federal do Paraná 

(UFPR), decidiram investigar o fungo 

Beauveria bassiana, um agente 

natural que infecta a vespa ainda 

em sua forma larval. 

MARCO ANTONIO DIODATO, 

do Departamento de Ciências 

Biológicas da UFPR, que participou 

das pesquisas, acredita 

que em breve será possível contar 

com mais uma alternativa eficiente 

de controle biológico da 

vespa-da-madeira, reduzindo 

assim os prejuízos da indústria 

de papel e celulose. 

Foi em meados da década de 20 que se 

iniciaram as plantações de coníferas no 

Brasil. Anos mais tarde, as espécies 

Pinus_elliottii e Pinus taeda, originárias 

do sudeste dos Estados Unidos, aparece­

ram como uma alternativa florestal inte­

ressante. Atualmente, essas duas espé­

cies são plantadas em grande escala, 

desde o sul do Estado de São Paulo e 

centro do Estado do Paraná até o Rio 

Grande do Sul. A madeira dessas essên­

cias florestais é destinada à obtenção de 

celulose para indústrias de pape l e 

serrarias. 

SETEMBRO DE 1995 

Figura 1. Vista de um reflorestamento atacado por S. nocttlio. Cambará do Sul (RS), 
1991. 

Por serem espécies exóticas, durante 

longo tempo as coníferas não sofreram 

danos significativos provocados por in­

setos. Mas durante esse período, a fauna 

nativa foi se adaptando à nova fonte de 

alimento. Em outros casos, inse tos 'im­

portados' acidentalmente encontraram 

condições propiciais para se desenvol­

verem. Foi o que aconteceu com a ves­

pa-da-madeira, Sirex noctilio Fabricius, 

1793, inseto pertencente à família dos 

siricídeos, da ordem himenóptera. 

Originária da Europa, essa vespa 

chegou à América do Sul, sendo de­

tectada no Uruguai em 1980. No Brasil, 

constatou-se um surto de Sirex noctilio 

F. no Rio Grande do Sul, em fevereiro de 

1988. Atualmente, o inseto tem expan­

dido suas fronteiras até o Paraná. 

Essa vespa não só mata a árvore , co­

mo provoca danos indiretos , decorrentes 

da atividade larval, como a construção 

de galerias onde cultiva o fungo mu-

tualista Amy lostereum areolatum, do 

qual se alimenta. Fragiliza da, a árvore 

sofre posterior infecção por fungos se­

cundários e ataques de outros insetos. 

Tudo isso incide na qualidade da ma­

deira, limitando seu uso (figura 1). 

No Brasil, o adulto da vespa começa 

a eme_rgir do tronco das árvores nos 

meses de novembro, dezembro e abril. 

A proporção sexual dos adultos é de 

aproximadamente 15 machos para cada 

fêmea . O acasalamento ocorre no topo 

das árvores, formando enxames. Uma 

vez fecundada, a fêmea realiza posturas 

no tronco da árvore , perfurando a casca 

com o ovopositor e de positando no 

alburno (camada da madeira abaixo ela 

casca), além dos ovos, uma secreção 

mucosa que é fitotóxica, e esporos do 

fungo Amylostereum areolatum. 

Os ovos são alongados e têm um 

período de incubação que varia entre 14 

e 28 dias até meses . As larvas são cilín-
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dricas, de coloração e~branquiçada, com 

três pares de patas toráxicas vestigiais e 

mandíbulas denteadas, fortemente pig­

mentadas, e desenvolvem-se no interior 

do alburno até a fase de adulto. O tempo 

de duração de pré-pupa e de pupa é de 

16 a 20 dias, respectivamente. 

A longevidade média para machos e 

fêmeas é de 5,32 e 4,07 dias respec­

tivamente. A vespa, no Brasil, leva em 

média 93 dias para desenvolver todo o 

seu ciclo, isto é, de ovo a adulto. A per­

furação que a fêmea deixa na madeira, 

ao retirar o ovopositor depois da postura, 

pode ser a porta de entrada para o fungo 

no interior da árvore, onde ele atingiria 

as larvas. 

Como medida de controle para a 

vespa-da-madeira, estão ·sendo usadas 

árvores-armadilhas e a inoculação do 

nematóide Delademus siricidicola. As 

árvores-armadilhas são instaladas no in­

terior do reflorestamento para detectar a 

presença da vespa, principalmente em 

áreas de risco de infecção da praga. Es­

sas árvores são estressadas pelo anela­

mento da casca e pela aplicação de her­

bicida no corte, o que as torna atrativas 

para a vespa. Nelas pode ser aplicado o 

nematóide Delademus siricidicola que, 

movimentando-se pela madeira, atinge 

e invade as larvas. Quando estas empu­

pam, o nematóide migra para seus ová­

rios , causando a esterilidade do adulto. 

Na natureza, o nematóide só existe dentro 

da vespa ou na madeira infectada pelo 

fungo Amylostereum areolatum. Con­

tudo, em laboratório é possível a criação 

de nematóides em meios artificiais. 

Em 1989, constatou-se no Rio Grande 

do Sul a presença em condições naturais 

do fungo Beauveria bassiana, causando 

expressiva mortalidade em larvas, pupas 

e adultos da vespa-da-madeira . Por esse 

motivo, pensou-se em testar o potencial 

patogênico do fungo, como mais um 

agente de controle biológico. 

Os testes foram desenvolvidos no 

Laboratório de Controle Biológico do 

Departamento de Fitotecnia e Fitossani-
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FASE NUMERO NÃO-INFECTADOS INFECTADOS MORTALIDADE (%) 

LARVA 

ADULTO 

3.582 

538 

457 

852 

41 

2 

2.730 

497 

455 

23,80 

7,62 

0,44 

Figura 2. Mortalidade de Sirex noctJlio, em suas diversas fases, pelo fungo Beauveria 
bassiana. 

SEXO ADULTOS NÃO·INFECTADOS INFECTADOS MORTALIDADE (%) 

EMERGIDOS 

FtMEA 

MACHO 

TOTAL 

45 

277 

322 

37 

254 

291 

8 

23 

31 

17,77 

8,30 

9,63 

Figura 3. Mortalidade de adultos emergidos de Sirex noctilio por Beauveria bassiana. 

tarismo do Setor de Ciências Agrárias da 

Universidade Federal do Paraná. As pes­

quisas de campo foram realizadas nos 

municípios de São Francisco de Paula e 

Cambará do Sul, na serra gaúcha. 

Para avaliação da ocorrência natural 

do fungo foram derrubadas 400 árvores 

de P. taeda. Essas árvores serviram tam-

. bém para pesquisa sobre intensidade 

do ataque da vespa, área de preferência 

de postura da fêmea , desenvolvimento 

da larva, da pupa e do adulto pré­

emergente. Foram retiradas amostras de 

20 cm de comprimento a cada metro de 

tronco. Essas amostras foram rachadas 

longitudinalmente, para contagem do 

número de indivíduos de S. noctilio 

infectados pelo fungo. Em todas as fases 

do seu desenvolvimento - isto é, larvas, 

pupas e adultos - encontrou-se o inseto 

infectado . Por meio dessa avaliação, 

ficou evidente a maior sensibilidade das 

larvas (23,80%) em comparação com as 

pupas (7,62%) e os adultos não-emer­

gidos, sendo estes os menos sensíveis 

(figura 2) . 

Se considerarmos o total de indiví­

duos (larvas, pupas e adultos), teremos 

uma mortalidade de 19,55%, o que é 

considerado expressivo para um con­

trole. Ao estratificar a altura das árvores 

em três porções semelhantes (inferior, 

médio e superior), observou-se que a 

incidência do fungo foi maior na porção 

Figura 4. 
Da direita para a 
esquerda: larva, 
pupa e adulto 
de Sirex noct!lio 
mortos por 
Beauveria 
bassiana. 
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IDADE TAMANHO CONCENTRAÇÃO MORTALIDADE MORTALIDADE 

(CONÍDIOS/ML) (o/o) CORRIGIDA (o/o)* 

106 96,67 96,43 

107 96,67 96,43 

108 96,67 96,43 

TESTEMUNHA 6,67 

1 

106 96,67 96,43 

li 107 96,67 96,43 

108 100,00 100,00 

TESTEMUNHA 20,00 

106 60,00 45,45 

107 63,33 50,00 

108 83,33 77,27 

TESTEMUNHA 26,67 

2 

106 80,00 75,00 

li 107 76,67 70,84 

108 70,00 62,50 

TESTEMUNHA 20,00 

* Mo11alidade corrigida pela fórmula de Abbott, usada para corrigir a f!ficiência do produto 
em teste, quando à mortalidade da testemunha é superior a 10%. 

Figura 5. Mortalidade de larvas de Sirex noctilio pelo fungo Beauveria bassiana. 

média, tanto para adultos como para 

pu pas e larvas. 

Dos adultos emergidos, cerca de 

86,02% eram machos e 13,98% fêmeas . 

Embora. o número de fêmeas fosse bem 

menor que o de machos, o nível de 

insetos atacados pelo fungo foi maior 

nas fêmeas que nos machos (17, 77% e 

8,30%, respectivamente) (figura 3). 

Considerando o total de adultos 

emergidos, 9,63% foram infectados, o 

que explica a baixa taxa de mortalidade 

de adultos não-emergidos, isto é, da­

queles insetos que estavam ainda dentro 

da árvore (0,44%), como mostra a figura 

2. Os adultos, provavelmente, chegam a 

emergir, sendo afetados pelo fungo fora 

da árvore; outros insetos são afetados 

pelo fungo ainda dentro da árvore, não 

SETEMBRO DE 1995 

tendo condições de emergir. Para estes, 

porém, o percentual é baixo. Os adultos 

emergidos foram mais atingidos pelo 

fungo, talvez porque as condições encon­

tradas pelos conídios no exterior da 

árvore fossem melhores do que no seu 

interior. 

A figura 4 mostra os sintomas externos 

da doença no inseto; as larvas apresentam 

coloração branca e completa mumifi­

cação; já nos adultos, os conídios são 

vistos emergindo dos espaços interseg­

mentais do inseto, que não se decompõe, 

pois o fungo elimina as bactérias naturais 

do seu corpo, áo liberar um antibiótico, 

a boverina. 

Para os testes de patogenicidade do 

fungo foi usada nas larvas a linhagem 

SnLt, que provém de larvas de S. nocti-

lio. Foram testadas três concentrações: 

106
, 107 e 108 conídios/ml. As larvas do 

inseto foram inoculadas por imersão. O 

teste foi desenvolvido em laboratório, 

com uma câmara de criação à tempera­

tura de 26,5 (±0,5) ºC e umidade relativa 

de 90 (±5) %. 

Como as larvas variam muito de tama­

nho de acordo com a idade, elas foram 

separadas por tamanho, I ( < 1,5 cm) e II 

(> 1,6 cm), e por idade, 1 (três meses) e 

2 (sete meses) . Na época do experimento 

(julho), encontramos árvores infectadas 

nas quais as posturas foram realizadas 

na revoada de dezembro, e outras com 

posturas da revoada de abril, e por isso 

havia larvas com três meses de idade e 

outras com sete. Achou-se interessante 

fazer o teste nas duas idades. 

Pela figura 5, percebe-se que na idade 

1 não houve diferença entre a mortalidade 

por concentrações e por tamanhos. Isso 

pode ser explicado pelas condições 

ótimas de temperatura e umidade relativa 

oferecidas ao fungo em laboratório, o 

que aumentou a sua eficiência, demons­

trando que as larvas dessa idade foram 

suscetíveis às concentrações testadas. 

Na idade 2, a mortalidade diminuiu em 

relação às larvas mais jovens, porém 

manteve-se quase constante para a 

concentração e tamanho. 

Na comparação dos tratamentos pelas 

análises estatísticas, verificou-se uma 

maior importância para dois fatores, a 

idade das larvas da vespa-da-madeira e 

a concentração do fungo, e para a com­

binação de ambos. O tamanho das lar­

vas não foi significativo para a infecção. 

Com isso, conclui-se que foi mais efetiva 

a aplicação feita nas larvas de três me­

ses, independente de tamanho e con­

centração. Provavelmente, concentra­

ções menores _ causariam também altas 

taxas ·de mortalidade. 

Em adultos foi testada a linhagem 

SnA, proveniente de adultos da vespa­

da-madeira, em duas concentrações: 106 

e 107 conídios/ml. A mortalidade foi de 

100% para as duas concentrações. 
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A partir desses dados especulou-se 

como e qual seria a via de penetração do 

fungo no interior da árvore, de modo a 

atingir os indivíduos que se desenvolvem 

dentro da madeira. A primeira hipótese 

foi que o fungo penetrasse pelos orifí­

cios de emergência de adultos, mas o fa­

to de que árvores sem orifícios de emer­

gência também apresentavam indivíduos 

infectados no seu interior derrubou essa 

idéia. Surgiu então uma segunda hipó­

tese: a penetração do fungo se daria no 

momento da postura (figura 6). 

Isso foi verificado por meio do se­

guinte experimento: foram oferecidos 

toletes (rolos de madeira) de um metro 

de comprimento e 15-20 cm de diâmetro 

a cada duas fêmeas, para que elas rea­

lizassem o processo de postura. Ao todo 

foram 56 toletes e 112 fêmeas. Os toletes 

foram fincados na terra, dentro de gaio­

las teladas. Foram realizados quatro tra­

tamentos: no primeiro, pulverizavam-se 

Figura 6. Pedaço de um tronco descasca­
do para observar melhor os orifícios de 
emergência. 
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Figura 7. Tronco apresentando orifícios de emergência. O~ pontos vermelhos feitos 
com caneta mostram os locais onde foram realizadas as posturas. Duas fêmeas de 
S. noctilio fazendo posturas. 

tanto toletes como fêmeas com o fungo; 

no segundo, só eram pulverizados os 

toletes; no terceiro, só foram pulverizadas 

as fêmeas; e no quarto não houve pul­

verização das fêmeas nem dos toletes. 

Usou-se a linhagem SnA, com uma con­

centração de 107conídios/ml. Na teste­

munha (controle) foi aplicada a mesma 

metodologia usada nos tratamentos, 

porém sem aplicação do fungo. Ela ser­

ve de referência para a comparação dos 

resultados dos testes. 

Cinco meses após a postura, foram 

feitos cortes longitudinais dos toletes, 

para ~oleta de larvas contaminadas, ou 

não, pelo fungo. Verificou-se a presença 

de larvas com fungo em dois tratamentos: 

pulverização apenas sobre toletes e 

pulverização em fêmeas e toletes. O 

tratamento onde só a fêmea foi inoculada 

não apresentou larvas infectadas. 

O fungo foi encontrado em maior 

quantidade no interior dos toletes pul­

verizados, isto é, aqueles em que o 

fungo se localizava na casca, o que su­

gere que a presença de conídios na su­

perfície da árvore seja suficiente - e 

necessana - para a contaminação da 

descendência no ato de postura da fêmea. 

Provavelmente, a contaminação ocor­

reu após a postura, tendo os conídios in-

gressado pelo orifício decorrente desse 

processo ou sido empurrados para .o 

alburno pelo ovopositor (figura 7). 

É interessante notar que as fêmeas 

não-pulverizadas com o fungo acabam 

contaminando-se durante o processo de 

postura pelo contato direto com a casca 

da árvore onde o fungo foi aplicado. A 

descendência também é afetada pelo 

fungo, concluindo-se que, com apenas 

uma aplicação, atingiríamos dois alvos: 

adultos fêmeas, evitando assim que elas 

efetuem um número maior de posturas 

e, posteriormente, larvas, que morrem 

antes de completarem o seu ciclo. Por 

essa razão, o fungo pode ser considerado 

como um agente promissor para o 

controle da vespa-da-madeira. 

Com a finalidade de enfrentar o surto 

de vespas-da-madeira, a Embrapa im­

portou da Austrália o nematóide D. siri­

cidicola e vem realizando um bom tra­

balho com esse inimigo da vespa. A 

vantagem do nematóide B. bassiana é 

que ele ocorre naturalmente e é uma ,, 

alternativa 'nossa'. O valor desse trabalho ~ 
;:: 

está no fato de que ele teve um <lesem- ~ 
o 

penho promissor no Brasil, fato não ; 
o 

ocorrido na Austrália, onde foi menos- 6 
prezado, porque causou uma morta- g 
!idade insignificante. ~ 
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Sabia que você pode ter o acesso ao 
universo elll suas lllãos? 

Comunicação é algo amplo e poderoso. 
A Internet, a maior rede de computadores do 

mundo, permite a você ter 
acesso a qualquer lugar, a 

desde uma simples ligação serial a uma rede ATM. 
Toda esta versatilidade incrementada pelos 

novos produtos IBM 
Internet Connection 

qualquer hora. Esta 
conexão precisa ser sim­
ples e bem feita, senão 
você estará jogando tempo 

Sistema RISC/6000 Family para AIX. E ainda 
é capaz de proporcionar 
todo este leque de opções 

, 
E aberto, é UNIX, é POWER. 

e dinheiro fora. Deve operar de forma 
eficiente, funcional, segura e 
abrangente. 

É aí que a IBM surge para lhe 
ajudar. 

A família de Sistemas RISC/6000 
da IBM tem o poder computacional 
adequado para o seu ambiente. Seja 
um equipamento de uso individual 
ou um Superservidor Paralelo. 
Sendo aberto, o Sistema 
RISC/6000 pode fazer uso de 
inúmeros protocolos e 
arquiteturas de rede para viabilizar sua conexão, 

de uma forma segura, 
graças à melhor solução de "firewall" 
do mercado. Tudo isso com o apoio de 
consultoria da IBM para acompanhar 
você aonde for preciso. Em qualquer 
ponto do universo. 

Comuni,que-se com a IBM agora 

pelo telefone 0800-111426, ramal 317, ou 

através dn seu Represenlm1le, ou ligue para 

a lVIX, telefone 0800-141234, e tenha o 

munoo OfJ alcance dns suas miios. 
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O que é desmatamento 
Quando falamos em desmatamento da 

Amazônia, nos referimos à perda da flo­

resta original que, antes da chegada dos 

exploradores europeus, cobria quatro 

milhões dos cinco milhões de quilôme­

tros da área hoje definida como Amazônia 

Legal. O desmatamento não inclui o 

corte do cerrado nem das florestas se­

cundárias já desmatadas no Pará e no 

Maranhão, os dois estados com as maio­

res áreas antigas de assentamento agrí­

cola (figura 1). 

Os cálculos também não consideram 

a exploração seletiva de madeira, que 

deixa o dossel da floresta intacto. Já a 

inundação por hidrelétricas é contada 

como desmatamento, tabelando-se em 

separado as áreas inundadas, nas quais 

as árvores mesmo que ainda em pé já 

estão mortas. Não são consideradas co­

mo desmatadas as áreas situadas perto 

dos reservatórios, onde a floresta apare­

ce alterada devido à elevação de lençol 

freático. No cálculo da perda da floresta 

nos reservatórios desconta-se a área ocu­

pada pelo antigo leito do rio. 

Operacionalmente, desmatamento é 

aquilo que aparece como aberto numa 

imagem LANDSA T, omitindo-se portanto 

as pequenas clareiras que não podem 

ser mensuradas nas escalas utilizadas. 

O tamanho das clareiras incluídas é 

limitado pela capacidade de mensurar 

áreas nas imagens, que é de 1 mm2, o 

que corresponde a 6,25 ha no caso das 

imagens na escala de 1:250 mil, utilizada 

para os anos a partir de 1988, e 25 ha na 

escala de 1:500 mil, utilizada para 1978 . 

. Não se pode, é claro, afirmar que nenhu­

ma área desmatada acima desses limites 

mínimos foi omitida, sobretudo nos locais 

onde tanto a vegetação original como a 

paisagem atual são misturas complexas, 

como no caso do Maranhão. 

Área desmatada segundo 
levantamentos LANDSAT 
As estimativas da área desmatada na 

Amazônia brasileira têm variado devido 
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aos métodos utilizados e, também, em 

decorrência de erros na interpretação de 

dados , que posteriormente vêm sendo 

esclarecidos. A faixa de dúvida científica 

em torno desses números é bem menor 

do que muitos acreditam. 

Uma parte da confusão em torno dos 

números se deve ao tratamento dado ao 

cerrado que, por ser removido mais ra­

pidamente do que a floresta, pode quase 

duplicar as estimativas para desmata­

mento se for incluído. Até que as imagens 

de 1988 fossem interpretadas em 1989, 

todas as estimativas utilizando o satélite 

LANDSA T tinham incluído a área do 

cerrado (ver 'A floresta vai acabar?', em 

Ciência Hoje, nº 10). Os dados para 1978 

foram reinterpretados para separar o 

corte de floresta do corte de cerrado e 

permitir comparações ao longo do tempo. 

Erros na interpretação das imagens e 

na computação dos resultados têm sido 

descobertos e corrigidos, e o número de 

procedimentos de verificação dos dados 

tem aumentado bastante. Erros nos dados 

de 1989 motivaram amplas revisões so­

bre extensão e taxa de desmatamento. A 

estimativa para 1989 originalmente 

Figura 1: Amazônia Legal brasileira. 

anunciada pelo Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE) em junho de 

1990 era alta demais porque hectares 

tinham sido confundidos com quilôme­

tros quadrados em duas imagens no 

estado do Amazonas ( ver 'Desmatamento 

na Amazônia' em Ciência Hoje, nº 96, p. 

6). Descobriu-se ainda que a inundação 

da hidrelétrica de Tucuruí não tinha· sido 

incluído nos dados de 1989. A figura 2 

mostra as melhores estimativas atuais. 

Estimativas de desmatamento 
As estimativas do desmatamento na re-

gião amazônica brasileira têm variado 

tremendamente. Entretanto esses dados 

são de grande importância para questões 

globais , como o aquecimento causado 

pelo efeito estufa e a perda de biodiver­

sidade, com a destruição de recursos po­

tencialmente valiosos para manutenção 

da população, e é preciso que os cálculos 

sejam confiáveis. 

Para calcular as taxas do desmatamen­

to é necessário ter estimativas da área 

desmatada em dois momentos no tempo, 

sempre com os mesmos critérios para 

definir a ár.ea geográfica considerada, a 
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Amapá 

Amazonas 

Pará (b) 

Rondônia 

Roraima 

Tocantins 

(a) Os dados incluem 57.800 km2 de desmatamento antigo provavelmente anterior a 1960. Essa área hoje é formada em sua maior parte por floresta 
secundária (capoeira) . (b) Os dados incluem 39.800 km2 de desmatamento antigo provavelmente anterior a 1960. Essa área hoje é formada em sua maior 
parte por Jluresta secundária (capoeira). 
Fonte: A. T Tardin & FP. da Cunha. 1989. Alterações da Cobertura Florestal na Amazônia Legal Utilizando Sensoriamento Remoto Orbital, INPE, São 
Paulo. ModVicado por P.M. Fearnside, A .T. Tardin & L.G. Meira Filho. 

Figura 2. Extensão e taxa de desmatamento na Amazônia Legal Brasileira. 

vegetação dentro dessa área (isto é, o 

que se classifica como 'floresta') e os 

tipos de alteração a serem contados co­

mo 'desmatamento'. 

A grande sensitividade da taxa de des­

matamento ao intervalo de tempo usado 

no cálculo significa que é preciso prestar 

atenção ao método utilizado para esta­

belecer as datas às quais as estimativas 

se referem. As diferentes órbitas dos 

saté lites LANDSAT-3 e 5 e os diferentes 

modos de divulgar os resultados tornam 

impraticável uma consistência total dos 

dados. Ainda assim, a consideração des­

ses fo tores levou a melhorias substanciais 

das estimativas ante riores . 

Para isso tem contribuído também a 

melhoria da maneira de extra polar as es­

timativas resultados de imagens de anos 

anteriores para locais onde a cobertura 

de nuvens esconde o chão , e de dar tra­

tamento diferenciado às imagens de di­

ferentes datas segundo o ciclo sazonal 

da atividade de desmatamento em partes 
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diferentes da região. As taxas de desma­

tamento são calculadas com base em 

mosaicos de imagens LANDSAT de 1978, 

1988, 1989, 1990 e 1991. 

O te rmo 'imagem' se refere a dados 

gravados para uma determinada cena 

em determinada data, neste caso repro­

duzidos em papel fotográfico para in­

terpretação visual. Por sua vez, 'cena' se 

refere ao local geográfico onde a infor­

mação é captada e gravada em cada 

passagem do satélite (cenas de LAND­

SA T correspondem a áreas de cerca de 

185 km de lado, designadas por órbita e 

ponto). 

Nem todas as imagens são dos anos 

nominais das estimativas porque a co­

bertura de nuvens sempre deixa algumas 

cenas ou partes de cenas sem uma ima­

gem para determinado ano. Os locais 

cobertos por nuvens nos dados de 1988, 

vistos sem clesmatamento nas imagens 

de 1989, foram classificados como intac­

tos em 1988. O mesmo procedimento foi 

aplicado aos dados de 1990 e 1991. As-

. sim, a área sem informações vem sendo 

gradativamente reduzida. Os locais com 

mais cobertura de nuvens ficam no extre­

mo norte da região (Amapá e Roraima). 

A percentagem da floresta amazônica 

brasileira perdida até agora é tema fre­

qüente de controvérsia, tanto sobre os 

números corretos como sobre se sig­

nifica muito ou pouco. As percentagens 

apresentadas por diferentes fontes variam 

conforme os critérios adotados para os 

cálculos. 

Em janeiro de 1989, o então presiden­

te José Sarney anunciou que apenas 5% 

da Amazônia Legal tinham sido eles­

matados até 1988, e reafirmou este valor 

numa entrevista publicada na revista Ti­

me de 20 de fevereiro de 1989. Um mês 

depois, em março de 1989, ampliações 

das imagens LANDSA T recebidas pelo 

INPE confirmavam o resultado. 

A percentagem era tão baixa sobre­

tudo porque, no cálculo, o numerador 
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não incluiu o desmatamento anterior a 

1960 e porque o cerrado e outros tipos 

de vegetação não florestada apareciam 

no denominador como parte da Ama­

zônia Legal. O valor mais correto para a 

perda por desmatamento até 1988 é 

9,3%, quase o dobro dos 5, 13% calculados 

pelo INPE no estudo de 1989 para o 

programa Nossa Natureza. 

O estudo do INPE tinha sido solicitado 

por Sarney especialmente para desacre­

ditar uma estimativa do Banco Mundial 

de que 11 % da região estavam desma­

tados. Até 1991, os pronunciamentos 

oficiais sobre percentuais de desmata­

mento continuariam a usar a área da 

Amazônia Legal como denominador, em­

bora os numeradores usados a partir de 

1990 incluíssem as áreas de desmata­

mento antigo. 

Em maio de 1992 o INPE divulgou 

seus resultados sobre o desmatamento 

em 1991 sem qualquer referência a 

percentagens, embora funcionários de 

governo continuassem a usar a área 

da Amazônia Legal como denominador. 

Isso originou a afirmação de que ape­

nas 8,5% da Amazônia Legal tinham si­

do desmatados. Alberto Setzer (jornal 

da Ciência Hoje, 27 / 03/92) alega que 

"as razões para que tal erro seja perpe­

tuado certamente não são técnicas ou 

científicas" e sugere que a percentagem 

inválida esteja sendo usada para não 

produzir um resultado na faixa calculada 

anteriormente pelo Banco· Mundial. 

A equipe do INPE que interpretou as 

imagens atribui a demora de cinco anos 

em produzir uma estimativa da área 

original de floresta à falta de tempo para 

digitalizar a linha entre o cerrado e a 

floresta. Quaisquer que sejam as razões, 

já é a hora de parar com o uso de per­

centagens reconhecidamente inválidas 

e de utilizar a melhor estimativa baseada 

nos dados disponíveis. 

As estimativas de percentual de des­

matamento têm acompanhado a evolu­

ção das informações sobre áreas flores­

tadas. A primeira aproximação utilizou 

SETEMBRO DE 1995 

áreas florestais mensuradas a partir de 

mapas de escala muito . grande, publi­

cados pelo INPE em 1989, resultando em 

uma área de floresta original de 4,2 

milhões de km2
. Medidas de área de 

floresta digitalizada do mapa de 

vegetação em 1:5.000.000 publicado em 

1988 pelo extinto Instituto Brasileiro de 

Desenvolvimento Florestal (IBDF), hoje 

parte do IBAMA, e pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) produziram um valor de 4,3 

milhões de quilômetros quadrados. 

As percentagens da figura 3 baseiam­

se nas estimativas da área da floresta em 

cada uma das imagens LANDSA T de 

1 :250.000 feitas pela equipe do INPE 

que mediu os desmatamentos, fazendo 

com que esses valores sejam, provavel­

mente, mais consistentes com os critérios 

usados na interpretação do desmata­

mento previamente divulgada. O total 

da área da floresta assim calculado é de 

4,0 milhões de km2, resultando numa 

melhor estimativa atual de 10,5% para a 

floresta original desmatada até 1991. Os 

denominadores usados para calcular 

essas percentagens ainda são prelimi­

nares e serão revisados assim que a 

digitalização do INPE da divisão entre 

florestas e cerrados seja completada. 

Percentagens bem menores são mui­

tas vezes apresentadas, como resultado 

da confusão comum entre o Estado do 

Amazonas e a Amazônia. O então go­

vernador Gilberto Mestrinho declarou 

diversas vezes que o Amazonas está 

apenas 1,24% desmatado (obs.: a melhor 

estimativa é 1,6%, incluindo-se a hidre­

létrica de Balbina no numerador e ex­

cluindo-se as áreas de savanas do deno­

minador). 

A referência à percentagem de 1,24% 

em geral é. acompanhada pela conclusão 

de que a 'Amazônia' ainda está intacta. 

Mesmo brasileiros com alto grau de ins­

trução confundem o estado com a região, 

e mais ainda os estrangeiros pouco fa­

miliarizados com o Brasil. O Amazonas 

é um dos nove estados da Amazônia Le­

gal. O percentual de 10,5% para a região 

como um todo é quase sete vezes maior 

que o percentual para o Estado do Ama­

zonas. O total regional dá pouca idéia 

do impacto do desmatamento em locais 

específicos: enquanto o Estado do Ama­

zonas foi pouco atingido até agora, é 

totalmente diferente a situação no Mara­

nhão, hoje, com 65,8% de seu território 

desmatado. 

Mais divergente ainda do que os 

valores sobre o percentual de desma­

tamento é a interpretação desses resul­

tados como indicadores ou não de um 

problema: o qesmatamento será um as­

sunto insignificante levantado por 

'alarmistas' ou de fato ameaça devorar 

rapidamente o restante da floresta, le-

Figura 3 
Percentagem da floresta 

original perdida até 1991 
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vando a uma catástrofe ambiental e hu­

mana? Embora 10,5% da floresta possam 

parecer pouco, deve ser lembrado que 

quase toda esta floresta tem sido destruí­

da nos últimos anos. O percentual des­

matado aumentou de cerca de 2,4% na 

época da construção da Transamazônica 

em 1970, para 3,8% em 1978 e para 

10,5% em 1991. 

O desmatamento que vemos hoje 

não ocorreu gradativamente "desde que 

Cabral descobriu o Brasil" em 1500, 

como afirmou em abril de 1987 o então 

presidente Sarney, ao anunciar a estima­

tiva de desmatamento feita para o Pro­

grama Nossa Natureza. Aliás, a referência 

de Sarney ao período do descobrimento 

inclui outro erro, porque o desmatamento 

antigo tinha sido excluído da estimativa 

do INPE. Infelizmente, hoje o desmata­

mento é rápido e perfeitamente capaz 

de devorar o resto da floresta num piscar 

de olhos histórico. 

O principal perigo da expansão do 

desmatamento vem da sua distribuição 

espacial. Embora ele se concentre ao 

longo da periferia sul e leste da floresta, , 

uma área menor porém mais ameaçadora 

acompanha as rodovias que hoje pene­

tram em grande parte da região . Essa 

proliferação aumenta o risco de que lo­

go se espalhe para terras relativamente 

intocadas . Planos para construção futura 

de rodovias abririam clareiras muito mais 

extensas, atingindo inclusive vastas áreas 

atualmente apenas acessíveis por via 

fluvial na parte ocidental do Estado do 

Amazonas. Quando se abre uma estrada, 

o processo de desmatamento foge ao 

controle governamental (ver 'Rondônia: 

Estradas que levam à devastação', 

Ciência Hoje, nº 61). 

Métodos para estimar taxas 
Taxas de desmatamento podem ser 

calculadas a partir das estimativas de ex­

tensão de desmatamento em 1978, 1988, 

1989, 1990 e 1991. As datas associadas 

aos dados de 1978 e 1989 foram deter­

minadas calculando uma média das datas 
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das imagens usadas para cada cena, e 

depois fazendo uma média das médias 

das cenas. A data média para os dados 

de 1988 foi determinada do período de­

corrido entre as imagens de 1988 e 1989 

dividido pela média correspondente dos 

incrementos entre os dois conjuntos de 

dados. 

Esse procedimento mantém a relação 

entre o incremento, a taxa e o intervalo 

temporal. As datas das imagens de 1988 

e 1989 não são completamente livres de 

incerteza devido à superposição entre 

as cenas LANDSA T: dependendo da co­

bertura de nuvens, os mapas (desenhados 

numa folha transparente por cima da 

imagem) utilizam uma ou outra das duas 

cenas adjacentes para a faixa de super­

posição (aproximadamente 15% da área 

de cada cena LANDSAT) . 

A taxa média de desmatamento ao 

longo do período 1978-1988 era de 20,4 

mil km2/ano. Trata-se de uma estimativa 

híbrida que usa, após uma série de ajus­

tes, informações para 1988 do estudo 

INPE/ INP A e sobre 1978 da NASA e Uni­

versidade de New Hampshire. As ta­

xas do período 1988-1989 em diante po­

dem ser determinadas com maior con­

fiabilidade do que as referentes aos pe­

ríodos anteriores porque os dados fo­

ram produzidos pelo mesmo sensor (o 

Mapeador Temático) carregado pelo 

LANDSAT-5. Como as órbitas são idên­

ticas nesses anos, os intervalos temporais 

podem ser determinados em separado 

para cada cena, em vez de utilizar datas 

médias para imagens por estados ou na 

Amazónia Legal como um todo. 

O ciclo anual de atividade de des­

matamento em diferentes partes da re­

gião se baseou em dados meteoroló­

gicos. Um estudo de 363 derrubadas na 

área de Altamira (Pará) fornece a fre­

qüência mensal para atividade de des­

matamento daquele local. Comparando 

a distribuição das freqüências dos meses 

de derrubada em Altamira com a dis­

tribuição a longo prazo da precipitação 

foi possível estimar os meses apro-

ximados de derrubada em outros luga­

res, com base em Jados da estação 

meteorológica mais próxima . 

Distribuíçâo e.\j)acial de 
atividade de desmatamento 
Os resultados de taxa ele desmatamento 

apresentados na figura 2 indicam mu­

danças significativas na localização da 

atividade de desmatamento ao longo da 

última década. Comparando a taxa mé­

dia anual de desmatamento para 1978-

1988 .com a taxa para 1990-1991, evi­

denciam-se diferenças dramáticas entre 

os estados, tanto em termos absolutos 

como em termos relativos (figura 4). 

Para a Amazónia como um todo, essa 

taxa, incluindo inundação por hidrelé­

tricas, diminuiu em 9,3 mil km2/ ano, ou 

45,4%. A diminuição resultou de que­

das nas taxas de desmatamento no Pará, 

Maranhão, Tocantins, Rondônia, Ama­

zonas e Acre, embora as taxas aumen­

tassem em Roraima e Amapá. 

O total regional é dominado pelos es­

tados a o longo das bordas leste e sul da 

Amazónia Legal. A explosão de desmata­

mento no extremo norte no Amapá e Ro­

raima, embora ainda insuficiente para 

ter um impacto significativo sobre as es­

tatísticas regionais, tem se mantido desde 

1988. O governo de Roraima vem encora­

jando a migração e prometendo assentar 

55.000 famílias em novas áreas de assen­

tamento, o que resultaria num aumento 

de mais do dobro da população atual. 

Mudanças na olu 1idade de 
dcsw,1\1 1, '<' 
A taxa de desmatamento na Amazónia 

Legal diminuiu bastante entre 1987 e 

1991. A taxa anual de 11,1 mil km2 em 

1991 era pouco mais da metade da mé­

dia de 20,4 mil km2/apo que prevaleceu 

entre 1978 e 1988. Não se deve esquecer 

que a taxa atual ainda significa a des­

truição de uma área imensa a cada ano, 

quase toda para usos não-sustentáveis 

como pastagens, e com muito pouco 

benefício para o povo da região. Repre-
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Figura 4. Mudanças na taxa de desmatamento por estado. 

senta mais de 3.000 ha por dia, ou mais 

de 2 ha por minuto. 

A redução da taxa de desmatamento 

no período 1987-1991 foi maior do que 

indicam os valores apresentados. O pico 

ocorreu em 1987, quando toda a Ama­

zônia se cobriu de fumaça; infelizmente 

não existe estimativa aproveitável do des­

matamento em 1987. A cobertura com­

pleta para qualquer ano de 1979 até 1987 

ainda não foi interpretada. Estudos de 

mosaicos parciais dentro desse perío­

do (alguns incluindo o cerrado) suge­

rem que a taxa de desmatamento au­

mentou até 1987. 

A queda nas taxas de desmatamento 

de 1987 até 1991 não representa uma 

tendência que possa ser extrapolada pa­

ra o futuro até que o problema de des­

matamento simplesmente desapareça, 

como pretendem algumas autoridades 

governamentais. As taxas mais baixas se 

explicam principalmente pela recessão 

econômica. Os fazendeiros simplesmen­

te não tinham dinheiro para investir na 

expansão das suas clareiras com a mesma 

rapidez do passado. Além disso, o gover­

no não teve verbas para prosseguir a 

construção de rodovias e projetos de as­

sentamento. 

Pouco desse declínio provavelmente 
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pode ser atribuído à repressão ao des­

matamento por meio de inspeções com 

helicóptero, confisco de motosserras e 

multas aos proprietários que são apa­

nhados queimando sem permissão do 

IBAMA. Apesar disso, a maioria das pes­

soas continua a desmatar de qualquer 

forma. Mudanças nas políticas de incen­

tivos fiscais também não explicam o 

declínio. O Decreto nº 153, suspenden­

do a concessão de incentivos fiscais, foi 

promulgado em 25 de junho de 1991, 

quando a redução das taxas de desma­

tamento já havia ocorrido. Mesmo para 

1991 seu efeito seria mínimo, já que a 

data média para as imagens LANDSA T 

foi agosto daquele ano. 

Apenas novos projetos são incluídos 

no decreto sobre incentivos. O pequeno 

número de novos projetos para fazendas 

aprovados para incentivos a cada ano é 

muito menor que o das centenas já apro­

vados. Mas mesmo sem os incentivos o 

desmatamento continua a ser lucrativo 

para especulação imobiliária. Isso é in­

dicado por um levantamento de imagens 

LANDSAT da área da rodovia Belém­

Brasília (a parte mais fortemente sub­

sidiada da Amazônia), feito pelo INPE 

no final da década de 70, auge do pro­

grama de incentivos: 45% do desmata-

mento era em propriedades sem nenhum 

incentivo, quase todas fazendas de 

pecuária. 

Diante do papel determinante da re­

cessão econômica, pode-se esperar que 

as taxas de desmatamento · aumentem 

quando a economia brasileira se recupe­

rar, a menos que o governo tome medidas 

imediatas como: aplicar impostos pesa­

dos sobre a especulação com a terra; 

mudar os procedimentos de titulação 

para que o desmate para pastagens não 

seja considerado benfeitoria; remover 

os subsídios remanescentes; reforçar as 

exigências de Relatórios sobre o Impacto 

no Meio Ambiente (RIMA); implemen­

tar a reforma agrária na Amazônia e em 

áreas de emigração; oferecer opções de 

emprego em áreas rurais e urbanas. 

Grandes propriedades 

versus pequenas 
A idéia de que o desmatamento é causado 

pelos pobres, que fazem queimadas para 

plantar roças de subsistência, vem sendo 

promovida por políticos na Amazônia 

brasileira para justificar suas alegações 

de que quem é contra o desmatamento 

é contra o povo. Os funcionários do go­

verno federal também passaram a culpar 

os pobres, com o argumento-falso - de 
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que a suspensão de incentivos controlou 

o desmatamento praticado pelos grandes 

fazendeiros. Assim, os pequenos agricul­

tores seriam os responsáveis pela ativi­

dade remanescente de desmatamento. 

As evidências que apresentamos aqui 

indicam que nenhuma dessas afirma­

ções é verdadeira: é relativamente pe­

queno o desmatamento da região ama­

zônica causado pela agricultura de subsis­

tência. Os projetos agropecuários já esta­

belecidos continuam a receber subsídios 

governamentais e as fazendas (muitas 

das quais nunca tiveram incentivos) con­

tinuam a desmatar em grandes propor­

ções. A acusação de ser 'contra o povo' 

é especialmente irritante para ambien­

talistas e cientistas que lidam com o 

problema de desmatamento, muitos deles 

profundamente preocupados com a 

pobreza que prevalece há muito tempo 

no interior da Amazônia. 

A questão de quem deve ser resp;n­

sabilizado pelo desmatamento tropical 

tem profundas implicações para as prio­

ridades de programas destinados a redu­

zir a perda das florestas . Uma generali­

zação comum é que o principal culpado 

é o 'agricultor deslocado', expressão 

muito usada pelo conservacionista inglês 

Maranhão 

Mato Grosso 

Pará 

Rondônia 

Norman Myers, ao se referir a pequenos 

agricultores que migram para áreas de 

floresta tropical. 

A 'Iniciativa de Redução do Desma­

tamento', programa yoltado para a cana­

lização de recursos para projetos que 

ajudariam a diminuir as emissões de 

gases oriundos de desmatamento tropical 

que aceleram o efeito estufa, parte da 

afirmação de que "as pessoas não cortam 

as florestas tropicais porque gostam de 

fazer isso; elas limpam as terras pela sim­

ples necessidade de produzir alimento". 

Tais generalizações deixam de reconhe­

cer as peculiaridades do Brasil. 

A distribuição do desmatamento em 

1991 entre os nove estados da região 

(figura 4) indica que a maioria das der­

rubadas ocorre nos dominados por gran­

des fazendeiros: o Estado de Mato Grosso 

sozinho representa 26% do total do 

desmatamento anual de 11, 1 mil km2 . 

Ali, 84% das terras particulares são fa­

zendas de 1.000 ha ou mais e apenas 3% 

são pequenas propriedades, segundo o 

último censo agropecuário de 1985 

(figura 5). Em contraste, apenas 10% do 

total do desmatamento couberam a 

Rondônia (estado famoso pelo desma­

tamento causado por pequenos agricul-

0,4 

7,1 

1,0 

tores) e 3% ao Estado do Acre. 

Não existe uma medida direta de 

quanto do desmatamento está sendo 

feito em grandes fazendas e quanto em 

pequenas propriedades, embora essa 

medição seja tecnicamente viável, pro­

priedade por propriedade, em imagens 

LANDSA T. Uma estimativa indireta é 

muito melhor do que a suposição de que 

o desmatamento esteja dividido por igual 

entre os aproximadamente oito milhões 

de residentes rurais da região. 

Com base no censo agropecuário de 

1985, é possível avaliar a importância re­

lativa das diferentes classes de proprie­

dades, de acordo com a distribuição da 

atividade de desmatamento entre os nove 

estados da Amazônia Legal. O número 

de propriedades em cada classe explica 

7 4% da variância nas taxas por estado 

em 1990 e em 1991. Nesses dois anos 

cabem aos pequenos agricultores cerca 

de 30% do desmatamento e 70% aos 

fazendeiros médios e grandes. 

Apesar disso, a intensidade da der­

rubada de árvores na área ocupada pelos 

pequenos agricultores é maior do que 

na dos fazendeiros médios e grandes, 

que detêm 89% das terras particulares na 

Amazônia Legal. A intensidade do <lesma-

40,8 

70,$ 

30,5 41,3 

3,168 14°,3 55,9 29,8 

31,699 3,2 13,3 83,5 

12,393 20,7 26,6 52,7 

34,8 35,6 29,6 

70,S 

Para Maranhão e Tocantins (Goiás), presumiu-se que metade das propriedades pertenciam à Amazônia Legal. 

Figura 5. Distribuição de posse da terra na Amazônia Legal em 1985. Dados do censo agropecuário de 1985 (IBGE). 
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Pequenos (<lp O ha) 

Médios (100-1.000 ha) 

Terras privadas 

(*) A intensidade para pequenas propriedades pode ser substancialmente menor devido a propriedades não-registradas no Censo Agropecuário do /BCE. 

Figura 6. Taxa, intensidade e distribuição de desmatamento por tamanho de propriedade. 

tamento, ou seja, o impacto por quilô­

metro quadrado de terra particular, decli­

na na medida em que o tamanho das 

propriedades aumenta (figura 6). Portan­

to, o desmatamento aumentaria se as 

áreas florestadas hoje em grandes fazen­

das fossem redistribuídas em forma de 

pequenas propriedades. 

Isto indica a importância de usar 

áreas já desmatadas para reforma agrá­

ria, em vez de seguir o caminho politica­

mente mais fácil de distribuir áreas ainda 

com floresta. Entretanto, embora a área 

desmatada já seja muito grande, ainda é 

pequena para a demanda potencial de 

terra para assentamentos. De fato, mesmo 

toda a Amazônia Legal seria insuficiente 

para satisfazer a tal demanda. Reconhecer 

a existência de limites para a capacidade 

de suporte, e depois manter os níveis 

populacionais dentro desses limites, é 

fundamental para qualquer plano a longo 

prazo de uso sustentado da Amazônia. 

Desmatamento 
versus uso sustentado 
A população rural da Amazônia hoje es-

tá sendo sustentada de maneiras que só 

podem ser temporárias. É inviável ima­

ginar que a agricultura e a pecuária pos­

sam se converter em sistemas sustentáveis 

em escala suficiente para a região. A ex­

tração da madeira é predatória, e é pou­

co provável que possa constituir uma 

forma de manejo sustentável sob o sis­

tema econômico atual. A colheita de 

produtos extrativistas não-madeireiros é 
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importante e potencialmente sustentável 

em algumas áreas, mas não oferece con­

dições para absorver grandes populações 

(ver 'Reservas extrativistas: Uma estra­

tégia de uso sustentado', em Ciência 

Hoje nº 81). 

Meios radicalmente novos de sustento 

são necessários para a população da 

Amazônia, tanto nas áreas rurais como 

nas urbanas. Nas primeiras, o potencial 

existente deve ser usado de início para 

a agricultura em áreas já desmatadas, 

reservando-se as áreas de floresta em pé 

para uso extrativista. No entanto, a chave 

para tornar lucrativo o uso da floresta 

em pé deverá ser encontrada no desen­

volvimento de formas que tornem o 

suprimento de serviços ambientais uma 

parte da solução para sustentar a popu­

lação local. 

Um primeiro passo é a pesquisa sobre 

a valoração de serviços ambientais, como 

a manutenção da biodiversidade, o 

armazenamento de carbono e a recicla­

gem de água. Depois vêm mecanismos 

institucionais para a negociação de acor­

dos internacionais sobre esses valores. 

Precisa-se de instituições separadas para 

coletar fundos na base dos serviços 

acordados e aplicá-los em programas 

que levariam a alcançar dois objetivos: 

sustentar a população e manter a flores­

ta com os seus serviços intactos. 

Sustentar uma população rural densa 

não é uma meta viável para o desen­

volvimento da região. O uso da floresta 

em pé representa o melhor caminho pa-

ra fornecer uma base de sustentação pa­

ra um número modesto de pessoas. Não 

é, entretanto, uma solução para sustentar 

os muitos migrantes que vieram para a 

região e agora se encontram engajados 

em agricultura, pecuária, exploração ma­

deireira e garimpo. O sustento para mui­

tos deles terá que ser encontrado mais 

cedo ou mais tarde fora da Amazônia 

rural, sobretudo no setor urbano. 

Sustar o atual padrão de desmata­

mento, que visa a formação de pastagens 

não-sustentáveis, deve ser prioridade 

em qualquer estratégia de desenvolvi­

mento para a região. O papel dominante 

de fazendeiros médios e grandes no 

desmatamento na Amazônia brasileira, 

ao lado do escasso benefício social que 

essas derrubadas proporcionam, indica 

que a primeira medida a tomar deve ser 

acabar com o lucro que esses atores 

mais <lanosos têm com o desmatamento. 
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A s partículas subatômicas, como 

o próprio nome indica, estão 

muito além do alcance dos nossos 

sentidos naturais . Pode-se argumentar 

que o f óton, velho conhecido do homem, · 

também é uma partícula elementar, mas 

é visto todo santo dia. É um engano. O 

que vemos são milhões de fótons emi­

tidos por uma fonte luminosa - a luz de 

uma estrela ou de uma vela, por exem­

plo. Um número suficientemente grande 

para sensibilizar as células· da retina 

humana. 

Por melhor que seja a visão de 

qualquer pessoa, ela jamais seria capaz 

de ver um único fóton, ou qualquer 

outra partícula do mundo subatômico. 

Para isso, são necessários sofisticados 

detectores de partículas, que na verdade 

não permitem vê-las diretamente, mas 

sim identificá-las por seus efeitos sobre 

a matéria, medindo suas cargas e outras 

propriedades. 

A descoberta do elétron, em 1897, 

por Sir Joseph]. Thomson, já resultou de 

uma observação indireta, com base na 

emissão de luz por um gás rarefeito, 

ionizado pela passagem de elétrons ace­

lerados por um potencial eletrostático, 

num instrumento denominado ampola 

de Crookes (figura 1). A ionização ocorre 

quando elétrons das camadas mais ex­

ternas dos átomos do gás são libertados 

por diferentes fatores (no caso, pela 

interação com a partícula) . As lâmpadas 

fluorescentes produzem luz de acordo 

com esse mesmo princípio. A experiên-

eia de Thomson é particularmente 

interessante, pois nela foram utilizados 

pela primeira vez os métodos da acele­

ração de partículas (nesse caso através 

da diferença de potencial entre os ele­

trodos de um tubo a vácuo) e da detecção 

de partículas carregadas (a partir da 

ionização do meio por elas atravessado). 

Com o tempo e as novas experiências, 

os cientistas concluíram que, para ob­

servar melhor o interior do átomo, ne­

cessitavam tanto de aceleradores quanto 

de detectores de partículas com grau de 

sofisticação tecnológica cada vez maior. 

Um célebre exemplo é o da descoberta 

da estrutura nuclear do átomo, em 1911, 

por Sir Ernest Rutherford. Ele utilizou 

um acelerador natural de partículas (a 

desintegração radioativa do radônio, que 

emite partículas alfa (núcleos de átomos 

de hélio) , e um detector composto por 

uma tela coberta de sulfeto de zinco 

(ZnS), material conhecido por emitir luz 

visível quando atingido por partículas 

carregadas (e por isso chamado cintila­

dor). Rutherford bombardeou uma finís­

sima película de ouro com partículas 

alfa e descobriu, pela distribuição dos 

pontos luminosos no detector colocado 

após essa película, que os átomos não 

eram maciços, mas tinham um pequeno 

núcleo central. 

A necessidade de observar cada vez 

mais a fundo a constituição da matéria 

levou a uma natural evolução dos instru­

mentos , com aceleradores de maior po­

tência e detectores mais e mais precisos. 

figura 1 . Esquema de uma ampola de Crookes. A e B são eletrodos para aceleração, 
C é a fonte de elétrons e D1 e D2 são eletrodos para alteração da trajetória dos elétrons. 
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Os ACELERA-DORES 
•••••••••••••••••••• 
Com base no mesmo princípio da 

Anel 

Anteparo de 
antiprótons 

Figura 3. O complexo de 
aceleradores do Fermilab. 

O Anel Principal e o Tevatron 
têm, na realidade, o mesmo 

diâmetro (2 km), e estão 
superpostos em um mesmo túnel. 

experiência de Thomson, os físicos 

ingleses John D. Cockcroft e Ernest T.S. 

Walton construíram, em 1930, o primei­

ro acelerador de prótons, que atingiu a 

fantástica energia de 500 mil elétron­

Volt (500 KeV). Um elétron-Volt, ou eV, 

equivale à energia ganha por uma 

unidade de carga elétrica submetida a 

um potencial de um Volt. Um aparelho 

desse tipo ainda é utilizado como pré­

acelerador para o Tevatron, do Fermilab, 

em Illinois (nos Estados Unidos), o mais 

poderoso acelerador em atividade no 

mundo. Na mesma época, foram desen­

volvidos os aceleradores lineares (linac), 

que utilizam uma seqüência de eletro­

dos (figura 2) e tensão alternada, de 

forma a provocar uma aceleração na 

partícula em cada eletrodo por ela atra­

vessado. Não existe limite para a energia 

que pode ser obtida com um linac, mas 

o tamanho do aparelho cresce propor­

cionalmente à energia alcançada. 

Anteparo 
de prótons 

Os pontos A, B, C, D, E e F são 
locais definidos do acelerador. 

O maior linac existente é do Stanford 

Linear Accelerator Center (SLAC), na Cali­

fórnia, com 3,2 km de comprimento, que 

acelera elétrons até uma energia de 50 

bilhões de eV (50 GeV). Uma das desco­

bertas mais importantes para o atual mo­

delo-padrão - que descreve as partículas 

subatômicas e suas interações - acon­

teceu nesse acelerador, na década de 60, 

quando cientistas fizeram incidir um 

feixe de elétrons com energia de 20 Ge V 

sobre um alvo de hidrogênio. Do mesmo 

modo que Rutherford concluiu, com seu 

experimento, que os átomos eram com-

postos de partes menores, os experi­

mentos do SLAC indicaram que o próton 

não era uma partícula elementar, e sim 

uma estrutura composta de objetos apa­

rentemente pontuais - posteriormente 

associados aos quarks. Vale registrar 

que o primeiro linac brasileiro, acele­

rando elétrons inicialmente até dois mi­

lhões de e V (2 Me V), foi construído no 

Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas 

(CBPF) em 1961. 

A principal limitação do linac, sua 

extensão, pode ser parcialmente contor­

nada encurvando-se (com a utilização 

de campos magnéticos) a trajetória das 

partículas e fazendo-as passar várias 

vezes pelas cavidades de aceleração. 

Esse é o princípio dos aceleradores cir­

culares. Os mais modernos aparelhos 

desse tipo são os syncrotrons, nos quais 

as partículas viajam num imenso tubo 

circular mantido a vácuo e passam por 

vários estágios de aceleração. 

Para atingir as altíssimas energias ne-

Radio­
freqüência • 

Eletrodos de 
tensão alternada 

Figura 2. Esquema de um 
acelerador linear de íons. 
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Os complexos de detecção estão 
localizados em D (o projeto 

Dzero) e em B (o CDF). 

cessárias ao estudo da estrutura mais 

elementar da matéria, os cientistas empre­

gam atualmente vários desses dispositi­

vos, trabalhando em conjunto. No Fer­

milab, por exemplo, há cinco máquinas 

acopladas (figura 3). O processo começa 

em um aparelho tipo Cockcroft-Walton, 

que acelera os prótons até 750 mil eV 

(750 KeV). As partículas são então inje­

tadas num acelerador linear que eleva 

sua energia para até 400 MeV. A partir 

daí, elas passam por três aceleradores 

syncrotrons, o Booster (que atinge 8 

GeV), o Anel Principal (até 150 GeV) e 

. finalmente o Tevatron, que, operando. 

com magnetos supercondutores, atinge 

energias de até um trilhão de eV (1 Te V). 

Antes de serem injetados no Tevatron 

para a aceleração final, os prótons ficam 

circulando no Anel Principal, e uma 

parte deles é extraída para, através da 

colisão dos prótons com um alvo fixo de 

berílio, produzir antiprótons. Essa colisão 

gera diversas partículas, incluindo os 

antiprótons, que são separados, através 

de sua carga elétrica e momentum (pro­

priedade definida como p = Mv, onde M 

é a massa da partícula e v sua velocida­

de). Os antiprótons são então levados a 

um anel de estocagem, onde são acu­

mulados e mantidos circulando num tu-
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bo a vácuo, sem serem acelerados, evi­

tando o contato prematuro com a matéria, 

que resultaria em sua aniquilação. 

Quando se consegue acumular um 

grande número de antiprótons, em tor­

no de 100 bilhões, estes são injetados no 

Tevatron, juntamente com os prótons. 

Como as duas partículas têm carga opos­

ta, os dois feixes circulam, no mesmo 

anel, em direções opostas, e cruzam-se 

exatamente nos pontos onde estão ins­

talados os dois grandes detectores: CD F 

(Collider Detector at Farmilab) e Dzero 

(em alusão ao ponto de interseção do 

anel do Tevatron). No interior desses 

detectores, prótons e antiprótons colidem 

a uma energia nunca antes alcançada (2 

TeV, energia equivalente a um trilio­

nésimo de segundo após o Big Bang, a 

explosão que teria dado origem ao uni­

verso, e só encontrada hoje em dia em 

raios cósmicos altamente energéticos). 

Energia suficiente para produzir cente­

nas de partículas diferentes, entre elas, 

com um pouco de sorte, um quark top, 

embora este seja, mesmo a essa energia 

fantástica, extremamente difícil de ser 

observado, em parte devido ao atual 

desconhecimento de suas propriedades 

fundamentais. 

Atualmente ocorrem, a cada segundo, 

cerca de 300 mil colisões em cada um 

dos detectores do Fermilab. Entretanto, 

somente uma vez em cada 1 O bilhões de 

colisões, aproximadamente, surge a in­

dicação de que um quark top foi produ­

zido. A tarefa desses detectores é a de 

extrair desse amontoado de colisões 

exatamente aquela em que aconteceu 

a criação do top. Isso só foi possível com 

o aparecimento dos detectores ele­

trónicos. 

os D E T E C T O R E S 

•••••••••••••••••••• 
Os processos físicos que permitem de-

tectar partículas elementares são dife­

rentes para partículas carregadas ou 

neutras. As primeiras interagem eletro­

magneticamente com a matéria e seus 
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efeitos se fazem sentir de forma quase 

direta. Em contraste, as neutras são de­

tectadas de forma indireta, através das 

partículas carregadas que geram, ao 

interagir com a matéria. Nêutrons, por 

exemplo, interagem fortemente com 

núcleos atómicos, gerando outras partí­

culas carregadas. Já os neutrinos, que só 

sentem a interação fraca, necessitam de 

grande quantidade de matéria para in­

teragirem. Como em qualquer interação 

o número total de léptons (as partículas 

elementares que só sofrem a ação das 

interações fracas e eletromagnéticas) é 

conservado, pode ser verificada a pro­

dução de léptons carregados ou neutros. 

Um grande número de detectores usa 

a ionização resultante da passagem de 

partículas carregadas pela matéria, a 

exemplo da detecção do elétron 

por Thomson. Um dos primeiros 

detectores desse tipo foi inventado 

em 1911 por Charles T. R. Wilson 

e consiste em um tubo contendo ar 

e vapor d'água, fechado numa das 

extremidades por uma janela de 

vidro e na outra por um êmbolo 

(figura 4), cuja expansão rápida faz a 

mistura ar-água ficar supersaturada. A 

ionização do ar pela passagem de uma 

partícula provoca a condensação da água 

ao longo de sua trajetória, e as gotículas 

formadas podem ser fotografadas. Se 

colocamos esse dispositivo, chamado 

câmara de Wilson ou de nuvem, em um 

campo magnético uniforme, podemos 

. medir o momentum de cada partícula 

pela curvatura de sua trajetória, a qual é 

relacionada com o momentum pela 

equação p = RBZelc,· onde p é o 

momentum, R o raio de curvatura da 

trajetória, B a magnitude do campo 

magnético, Ze a carga de partícula e e a 

velocidade da luz. 

Um dispositivo semelhante é a câmara 

de bolhas, que opera basicamente com 

um líquido sob pressão e a uma tempe­

ratura abaixo do ponto de ebulição (em 

geral usa-se hidrogênio líquido a aproxi­

madamente 20 graus Kelvin). A pressão 

na câmara é reduzida bruscamente atra­

vés de um êmbolo e o líquido fica su­

peraquecido, formando bolhas prefe­

rencialmente em torno dos íons resul­

tantes da passagem de partículas carre­

gadas. Da mesma forma que na câmara 

de Wilson, a presença de um campo 

magnético permite a determinação da 

carga e do momentum das partículas. 

Desde a descoberta da radioativida­

de por Henri Becquerel, em 1896, sabe­

se que as emulsões fotográficas são 

sensíveis à radiação ionizante. No en­

tanto, somente por volta de 1946, com o 

desenvolvimento das chamadas emul­

sões nucleares, estas foram utilizadas na 

detecção e medida das propriedades de 

Figura 4. Esquema da cãmara 
de Wilson ou de nuvem. 

partículas elementares. Emulsões nu­

cleares diferem dos filmes fotográficos 

comuns pela alta concentração de bro­

meto de prata, tornando-as mais sensíveis 

a partículas carregadas. Além disso, o 

tamanho do grão de brometo é reduzido, 

permitindo obter uma resolução, na po­

sição das partículas, da ordem de alguns 

mícrons (um mícron equivale à milésima 

parte do milímetro). Sem dúvida, o maior 

triunfo desse método de detecção foi a 

descoberta do méson (ou píon), em 

1947, pelo brasileiro Cesar Lattes e cola­

boradores da universidade inglesa de 

Bristol ( ver 'Cesar Lattes'. Perfil. Ciência 

Hoje nº 112). 
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Todos esses detectores têm em co­

mum a característica de propiciar uma 

visualização quase direta da trajetória 

das partículas. Entretanto, uma desvan­

tagem também comum é que eles se 

tornam inoperantes para uma grande 

taxa de colisões, como as que ocorrem 

nos aceleradores atuais, em grande par­

te devido ao longo tempo necessário à 

recuperação da ionização (recombinação 

dos íons). No caso da emulsão, o efeito 

da ionização é permanente e não há 

recuperação. Os detectores mais apro­

priados para ambientes como o do 

Fermilab, com 300 mil colisões por se­

gundo, são detectores eletrônicos que, 

em geral, convertem os sinais da passa­

gem de partículas em pulsos eletrônicos 

que podem ser amplificados e digi­

talizados. Alguns dos detectores mais 

importantes desse tipo são: 

• Câmaras de ionização. Baseiam-se 

no mesmo princípio da ionização de um 

gás pela passagem de partículas, mas, 

além do gás, têm no mesmo recipiente 

um par de eletrodos a diferentes poten­

ciais. Um dos eletrodos pode ser, por 

exemplo, a parede da câmara (figura 5). 

Os íons (e elétrons) criados pela passa­

gem da partícula migram para os eletro­

dos com polaridade oposta, gerando 

uma pequena corrente que pode ser 

amplificada e medida diretamente. De­

pendendo da tensão aplicada aos eletro­

dos, os elétrons podem atingir velocida­

des suficientes para produzirem novos 

elétrons em colisões com os átomos do 

gás, gerando o fenômeno conhecido 

como avalanche, que produz uma apre­

ciável amplificação da ionização original. 

Um exemplo de detector desse tipo é o 

conhecido contador Geiger-Müller, usa­

do para detectar a presença de radiação 

ionizante. 

• Câmaras a fios. Também operam 

pelo princípio da ionização, mas, em 

vez de dois eletrodos, têm diversos fios 

com a mesma polaridade e duas placas 

com polaridade inversa (figura 6). Os 

íons gerados pela passagem de uma 

partícula migram para o fio mais próxi­

mo e isso permite a medida da posição 

desta. Numa variante deste detector, 

chamada câmara de deriva ou arrasto, 

mede-se o tempo decorrido desde a 

passagem da partícula até a coleta da 

carga no fio, o que permite grande 

precisão na determinação da posição 

por onde passou a partícula. 

A detecção de partículas neutras (nêu­

trons, fótons, píons neutros e outras) 

Cátodo 

Partículas 
/ ionizadoras 

Figura 5. Esquema de câmara 
de ionização, com o circuito 
associado. 
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Figura 6. a) Esquema 
de câmara a fios. 
b) Superfícies eqüipotenciais 
de campo (pontilhados) e 
linhas de campos elétricos 
próximas de dois fios (os 
pontos de encontro das linhas 
cheias), em um plano 
perpendicular à direção 
desses fios. 

representa um capítulo à parte. Uma vez 

que estas não produzem, diretamente,, 

ionização da matéria, sua presença só 

pode ser deduzida através de choques 

diretos com átomos de um material e de 

efeitos desses choques - como um fic­

tício homem invisível, que poderia ser 

observado pelo choque com pessoas na 

multidão. São efeitos desse tipo , entre 

outros, as reações nucleares induzidas 

por nêutrons, com emissão de partículas 

carregadas (prótons, partículas alfa e 

outras); a fissão nuclear induzida em 

núcleos pesados; e a conversão de fótons 

em pares e+ e- (pósitrons e elétrons) nas 

proximidades de núcleos atômicos. 

Esses processos requerem a presen­

ça de núcleos atômicos e, portanto, são 

mais eficazes em materiais de gran~e 

densidade nuclear (em geral são usados 

elementos de grande massa atômica). A 

maioria dos detectores já mencionados 

opera com gases rarefeitos, o que os 

torna ineficientes para a detecção de 

partículas neutras. Para conseguir isso, 

foram desenvolvidos detectores apro­

priados, denominados calorímetros. 

• Cawrimetros são dispositivos nos 

quais uma partícula é totalmente absor­

vida, depositando toda a sua energia 

através de interações com átomos do 

meio. Nessas interações ocorre, pelos 

efeitos citados, a criação de outras par­

tículas, algumas delas carregadas. 

Quando a partícula incidente possui 

uma grande energia (da ordem de bi­

lhões de eV), os produtos resultantes da 

sua interação com a matéria também são 

bem energéticos, e isso gera uma cadeia 

de colisões com sucessiva geração de 

novas partículas, num processo conhe-
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cido como chuveiro (refJ. Os chuveiros 

são em geral divididos de acordo com a 

partícula que o gerou, sendo chamados 

chuveiros eletromagnéticos os gerados 

por fótons ou elétrons e chuveiros ha­

drônicos os gerados por hádrons (partí­

culas formadas por quarks). Essa clas­

sificação é necessária, pois os dois tipos 

de chuveiros têm características total­

mente distintas, sendo os eletromag­

néticos dominados pela criação de pares 

e+ e- e emissão de fótons por bremsstra­

hlung (processo que resulta da desa­

celeração de elétrons em um meio), e os 

hadrônicos dominados por colisões nu­

cleares, com liberação de píons, múons, 

prótons e outras partículas. 

Um calorímetro pode consistir de 

simples blocos contínuos de material 

sensível ou de um 'sanduíche' de mate­

riais sensíveis e passivos intercalados. 

No primeiro caso, podem ser utilizados, 

por exemplo, materiais que emitem luz, 

os cintiladores, quando da passagem de 

partículas, como no experimento pio­

neiro de Rutherford. O mais usado é o 

Sanduíche com cintilador plástico e 
chumbo. 

AT 

Câmara de 
ionização com 
argônio líquido. 

cristal de iodeto de sódio (Nal), de fácil 

manuseio, sendo o detector Cristal Ball 

do SLAC um exemplo. No se­

gundo caso, são usados como materiais 

passivos elementos de grande número 

atômico (chumbo, urânio e outros), que 

aumentam a probabilidade de interação, 

seguidos de um material ativo, que pode 

ser um cristal de Nal, outro material cin­

tilante (como cintil_adores plásticos) ou 

até mesmo uma câmara a fios, que coleta 

a ·carga depositada pelas partículas dos 

chuveiros. Alguns exemplos de calo­

rímetros podem ser vistos na figura 7. 

Hoje em dia, os experimentos nos 

grandes aceleradores envolvem colisões 

a altíssimas energias, com a produção de 

diversas partículas. Em uma única colisão 

podemos ter como produtos elétrons, 

múons, píons, neutrinos e inclusive 

quarks pesados (charm, bottom, top). 

Algumas dessas partículas são estáveis, 

outras têm uma vida muito curta, e partí­

culas neutras podem atravessar vários 

detectores sem serem vistas, como 

acontece com os neutrinos. Para se re-

Sanduíche 
com câmaras 
proporcionais 
a multifios e 

chumbo. 

Sanduíche com cintilador 
plástico e chumbo, e com 
deslocador de comprimento 
de onda da luz. 

Figura 7. Esquemas de vários tipos de calorímetros: Os componentes são absorvedores 
(A - material passivo), material sensível (S - ativo), guia de luz (G), fotomultiplicadores 
(FM), deslocador de comprimento de onda (D), argônio líquido (AL), alta tensão (AT) e 
câmaras proporcionais a multifios (CPMF). 
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O maior laboratório de estudo de partículas 
do mundo, Fermilab. · 

velar toda a estrutura de uma colisão 

desse tipo, faz-se necessário detectar e 

medir com grande precisão as proprie­

dades de todos esses objetos. Nenhum 

detector, sozinho, é capaz de executar 

essa tarefa, e por isso as experiências 

modernas usam diversos tipos de de­

tectores, dispostos em camadas sucessi­

vas e operando de forma conjunta. O 

experimento Dzero, que contou com a 

participação da equipe do CBPF na 

recente descoberta do quark top, é um 

bom exemplo desse tipo de estrutura 

(figura 8). 

Como pode ser visto na figura, os 

detectores estão dispostos de forma a 

cobrirem completamente a região onde 

ocorrem as colisões. Nas primeiras ca­

madas estão as câmaras a fios, cuja prin­

cipal tarefa é determinar com precisão a 

posição onde · ocorreu a trajetória das 

partículas produzidas nas colisões. Após 

as câmaras a fios, estão os calorímetros 

eletromagnético e hadrônico. Os calo­

rímetros do Dzero são compostos por 

un sanduíche de materiais passivos 

(placas de urânio) e ativos (uma câma­

ra de ionização contendo argônio líqui­

do ao invés de um gás). 

As primeiras camadas do 'sanduíche' 

são compostas de placas de urânio mais 

finas e compõem o calorímetro eletro­

magnético. Praticamente todos os fótons 

e elétrons ficam contidos nessas camadas. 

A seguir, temos outras camadas (com 

placas mais espessas), que formam o 

calorímetro hadrônico, no qual a maior 

parte dos hádrons fica contida e tem sua 
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energia determinada. Uma pequena par­

te dos hádrons, muito energéticos, con­

segue escapar aos calorímetros, sendo 

contida em uma espessa camada de 

ferro magnetizado que vem a seguir. 

As únicas partículas que escapam de 

toda essa aparelhagem são os múons e 

neutrinos, por sua fraca interação com a 

matéria. Neutrinos não deixam rastros 

de sua passagem, pois são eletricamente 

neutros, e a única forma de se detectar 

sua presença é pela não-conservação da 

energia, somada sobre todos os calo­

rímetros - essa energia que /alta é asso­

ciada, em direção e magnitude, aos 

neutrinos produzidos na colisão. Múons, 

porém, têm carga elétrica e deixam rastros 

em câmaras a · fios localizadas antes e 

após a camada de ferro. Essa camada é 

magnetizada exatamente porque o cam­

po magnético desvia a trajetória dos 

múons, tornando possível a medida de 

seus momenta. 

Detectores desse tipo permitem 'ver' 

todo esse mundo subatômico inacessível 

aos sentidos naturais. Pelos rastros de'i­

xados em câmaras a fios podem ser 

'enxergados' léptons e hádrons carre­

gados, que têm suas energias medidas 

nos calorímetros, e, também, pode ser 

Detector Central 
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deduzida a presença de partículas neu­

tras . No caso dos quarks, pode-se 'vê­

los' através de sua materialização em um 

grande número de partículas produzi­

das em uma mesma direção, os chamados 

jatos, observados nos calorímetros (figura 

9). É a partir das informações obtidas 

com todo esse arsenal de detectores e 

aceleradores que testamos o modelo­

padrão (figura 10), que tenta englobar 

todas essas observações numa teoria 

unificada e coerente. 

A DETECÇÃO oo QuARK ToP 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
Uma das previsões decorrentes do mo-

delo~padrão era a existência de um 'par­

ceiro' para o quark bottom, como ocorre 

com os demais quarks, completando o 

quadro das partículas fundamentais. Um 

simples exame da figura 1 O revela que a 

ausência do top - o par-ceiro do bottom 

- equivaleria à retirada de um 'tijolo' 

desse 'edifício'. 

A observação do top deveria ser ex­

tremamente simples, uma vez que, em 

função de sua massa elevada, após uma 

breve existência esse quark decai (de­

sintegra-se) obrigatoriamente em um 

quark do tipo bottom, acompanhado de 

um bóson vetorial W. Todas essas partí­

culas podem ser observadas pelos pro-

cessos já existentes de detecção. O 

bóson W é 'visto' a partir de 

seu decaimento em 

elétron ou múon; 

e o quark bottom 

Figura 8. 
Corte 
esquemático 
do detector 
Dzero, 
mostrando seus 
subdetectores 
e sua proporção 
em relação ao 
homem. 

Figura 9. Evento observado no 
detector Tasso, na Alemanha, 
em 1979, durante colisão de elétrons 
e pósitrons, aceleradas até a energia 
de 17 ,5 bilhões de eV em um 
acelerador circular. 
A colisão resulta em dois jatos 
de partículas (principalmente píons), 
produzidas pela desintegração 
de quarks. É através desses jatos 
de partículas, vistos claramente na 
imagem, que os quarks são 
indiretamente vistos. 

a partir de sua materialização como um 

jato de partículas. Entretanto, como já 

mencionamos, sua observação tem se 

mostrado extremamente difícil, por vá­

rias razões, entre elas o desconhecimento 

de algumas de suas propriedades e a 

grande competição ' com a produção de 

outros tipos de quarks. 

Essa dificuldade na observação do 

top lembra um episódio semelhante, 

quando da descoberta do charm, o pri­

meiro dos chamados quarks pesados. 

Mesmo após a constatação de sua exis­

tência, em 1974, a detecção de partículas 

charmosas (compostas de um quark 

charm e outro quark de outro tipo) 

revelou-se extremamente difícil. Só após 

o conhecimento mais profundo de suas 

propriedades, reveladas por uma série 

de experimentos, foi possível selecionar 

uma grande quantidade de charm. Sa­

bemos que o top é menos abundante 

que os outros quarks, mas não sabemos 

com precisão o quanto. Apenas a ex­

perimentação continuada permitirá 
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aumentar o conhecimento atual sobre o 

top, e dirá quão rara é essa partícula. 

Algumas características previstas para 

o top fazem dele um objeto singular. Em 

primeiro lugar, ele não se combina com 

nenhum dos outros quarks do modelo­

padrão para formar outras partículas, 

como no exemplo do charm. Além dis­

so, apresenta uma massa muito mais alta 

do que a esperada (as primeiras estima­

tivas eram em torno de 40 GeV), o que 

faz dele um objeto singular entre os 

quarks. Sua massa é equivalente à massa 

de quase 200 prótons. É um enorme 

pedregulho. 

A grande massa, e em conseqüência, 

a grande energia necessária à sua produ­

ção, é um dos fatores que dificultam a 

observação do top. Para alcançar tais 

energias, foi necessária a construção de 

um novo acelerador, o Tevatron, do 

Fermilab. Além disso, foram construídos, 

de forma quase artesanal, os dois grandes 

detectores de partículas - o CDF e o 

Dzero. Esses aparatos exigiram mais de 

10 anos de investimento, material e 

humano, e envolveram centenas de ci­

entistas de várias nacionalidades, in-

Glúon 

g 
º-~º ~ M=O 

Fóton 

ti) ên 1 
z~ C=O . M=O 

ºº (1) -g 
(1) í:f ,o Q) Bóson vetorial 
r:a .~. 
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cluindo o Brasil. Essa colaboração in­

ternacional, fundamental para o desen­

volvimento de um experimento em Física 

de Altas Energias, contrasta com o que 

ocorre em grande parte da física bra­

sileira. Os grupos de pesquisa do país 

têm encontrado freqüentemente difi­

culdades por conta disso, pois a estrutura 

dos órgãos de fomento dificulta esse 

tipo de participação. 

Os experimentos nascem a partir de 

objetivos científicos bem-definidos, como 

observar a produção do top ou estudar 

. as características da partícula Z. O núcleo 

que formulou tais objetivos procura en­

tão colaboradores que tenham a mesma 

motivação e que possam trazer know 

how bem específico para o experimento. 

O grupo formula um projeto com defini­

ções de responsabilidades, custos, mão­

de-obra e relação entre as instituições e 

os países, apresentando-o a um comitê 

internacional associado ao laboratório 

onde o experimento será realizado. Apro­

vado o experimento, são estabelecidas 

as regras para o trabalho em equipe. 

O retorno para os grupos participan­

tes, tanto na capacitação de pessoal 

Figura 10. Modelo-padrão das partículas elementares. 
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quanto no desenvolvimento tecnológi­

co, é proporcional ao investimento no 

experimento - ou seja, ganha mais quem 

investe mais. A flexibilidade de ação e as 

responsabilidades assumidas por um gru­

po expressam o grau de amadurecimento 

científico do país a que pertence. Uma 

das dificuldades específicas enfrentadas 

pelos grupos brasileiros é convencer as 

autoridades nàcionais de que os prazos 

para a montagem dos experimentos e as 

tomadas de dados são seguidos pelo 

acordo de dezenas de instituições, e seu 

não-cumprimento reflete uma irres­

ponsabilidade dos grupos. 

O grupo do Laboratório de ~osmo­

logia e Física Experimental de Altas 

Energias (LAFEX) do CBPF está envolvido 

no experimento Dzero, experimento com 

vários assuntos da física em estudo, 

desde os seus primórdios ( ver 'O Brasil 

na caça ao top', nesta edição). É 

gratificante constatar que o grupo de 

cientistas brasileiros que atua nesse 

experimento 17 pessoas, hoje foi intei­

ramente formado pelo próprio LAFEX 

(ver 'Nova era na física brasileira'). O 

grupo brasileiro, nesse experimento, tra­

balha com a física do bottom, partícula 

que estabelece uma espécie de com­

portamento de fronteiras entre o regime 

do charm e o do top. Mas será mesmo o 

top o último dos quarks? Ou apenas 

cumprimos com nossa obrigação ao 

mostrar que as simetrias se mantêm, e 

que o modelo-padrão é o campeão das 

predições bem-sucedidas? 

CONCLUSÕES 

••••••••••••••••••••• 
A tarefa dos físicos experimentais é a de 

desvendar a constituição mais elemen­

tar da matéria e descrever, através de leis 

universais, como se processam as in­

terações da natureza, em escala mi­

croscópica. Essa meta levou a uma evo­

lução no modo de se fazer a pesquisa, 

nesta área, desde um experimento mais 

simples, e individual, como o de Ruther­

ford, até as grandes colaborações interna-
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cionais de hoje, que reúnem mais de 400 

pesquisadores, construindo e utilizando 

aparelhos de detecção com as dimensões 

de um edifício de seis andares, como no 

Dzero. 

Esse processo não é exclusivo da 

Física de Altas Energias. Diversos campos 

de pesquisa, como a astronomia e a 

astrofísica, também necessitam cada vez 

mais de aparatos gigantescos e de maior 

precisão, criados e utilizados internado-
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nalmente, para responderem questões 

fundamentais nessas áreas. Tais cola­

borações exigem o severo cumprimento 

dos acordos, com a garantia de inves­

timentos e o cumprimento dos prazos. 

Assim, para que a ciência brasileira não 

abandone todas as conquistas realiza­

das nas últimas décadas, é extremamen­

te urgente que as instituições nacionais 

de fomento à pesquisa se adaptem a essa 

nova realidade. 
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T odos sabemos que o mundo em que 

vivemos - uma mesa, uma casa, uma 

árvore, a água que bebemos, o ar que 

respiramos - é formado de minúsculas 

partículas, os átomos. Inventados há 

mais de dois mil anos, postos de lado 

pelos inúmeros sistemas filosóficos que 

se desenvolveram desde a Grécia antiga, 

os átomos foram ressuscitados pela 

química no século XVII, quando tiveram 

sua existência comprovada. 

A enorme variedade de corpos que 

nos rodeia foi descrita no século XIX em 

termos de 92 espécies de átomos, síntese 

extraordinária que devemos ao físico 

russo Dmitri Mendeleiev. Na segunda 

década do século atual, entretanto, des­

cobriu-se que os átomos eram na verda­

de sistemas compostos de elétrons e 

núcleos atômicos - estes formados por 

outras partículas, os prótons e os nêu­

trons. Essas partículas passaram a ser 

consideradas as mais elementares, mas 

o novo modelo não durou muito. 

Em 1947, com a participação funda­

mental do físico brasileiro Cesar Lattes, 

descobriu-se - na radiação cósmica, que 

se origina no espaço celeste e bombar­

deia a Terra - duas novas partículas, o 

píon e o múon, que ganharam o nome 

genérico de mésons (figura 1). A primei­

ra foi admitida teoricamente pelo físico 

japonês Hideki Yukawa como responsá­

vel pela atração entre prótons e nêutrons 

nos núcleos atômicos. Criado pela de­

sintegração do píon, o múon tem massa 

200 vezes maior que a do elétron e sua 

desintegração produz justamente esse 

componente dos átomos. Após traba­

lhar na Inglaterra e nos Estados Unidos, 

Cesar Lattes voltou ao país e fundou , em 

1949, no Rio de Janeiro, com outros fí­

sicos, o Centro Brasileiro de Pesquisas 

Físicas ( CBPF). 

A atuação do CBPF 
O CBPF evoluiu, através de anos de 

trabalho incessante, desde a descoberta 

dos píons por Cesar Lattes até a desco­

berta do top. Graças aos trabalhos que 
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Figura 1. Fotomicrografia feita pela equipe 
de Cesar Lattes e colaboradores em 194 7 
que mostra um méson pi, ou píon, desin­
tegrando-se (no ponto A) em um múon e 
uma partícula neutra, esta não visualizada 
na emulsão nuclear. As trajetórias (ponti­
lhadas) são as do píon (a partir da esquerda, 
em baixo) e do múon (para cima, após A). 

nele se desenvolveram, o CBPF atraiu fí­

sicos do mundo inteiro - para pesquisas, 

cursos e seminários - já a partir de 1951. 

Entre esses cientistas destacam-se alguns 

ganhadores do Prêmio Nobel, como 

Richard- Feynman, Chen-Ning-Yang, 

Emílio Segre, Eugene Wigner e Hideki 

Yukawa, além de Robert Oppenheimer, 

Carl von Weiszacker, Sergio de Benedetti, 

Martin Deutsch, Giuseppe Occhialini, 

Manuel Sandoval Vallarta e outros. Um 

dos mais importantes foi o físico austríaco 

Guido Beck, que contribuiu para a for­

mação de novas gerações de pesquisa­

dores brasileiros e latino-americanos. 

Entre os trabalhos que fundamen­

taram o prestígio internacional do CBPF 

destacam-se os estudos da desintegra­

ção dos píons em múons e destes em 

elétrons, a formulação do princípio da 

interação universal de Fermi, a desco­

berta da interação pseudo-escalar fraca, 

as predições da existência de bóson 

neutro Z0 e da unificação das interações 

fracas e eletromagnéticas, os trabalhos 

pioneiros sobre o efeito Mossbauer, 

estimulados por Jacques Danon, e as 

pesquisas sobre raios cósmicos de al­

tíssima energia. Atualmente, os pesqui­

sadores do Centro desenvolvem traba­

lhos na mecânica estatística,_ na cosmo­

logia, na nanoscopia, na física teórica e 

no domínio do magnetismo. 

Apesar _das dificuldades por que pas­

sam periodicamente os institutos de pes­

quisa e as universidades brasileiras, o 

CBPF pode orgulhar-se de ter espalhado 

pesquisadores formados em seus labo­

ratórios por universidades no Brasil, em 

países latino-americanos e também nos 

Estados Unidos e na Europa. Físicos de 

renome internacional, entre eles Daniel 

Amati (do CERN), Alberto Sirlin (da Uni­

versidade de Nova York), Moysés Nus­

senzveig e Fernando de Souza Barros 

(da Universidade Federal do Rio de Ja­

neiro), Alceu Pinho Filho e Luiz Carlos 

Gomes (da Universidade de São Paulo), 

estudaram no CBPF e integraram seu 

corpo científico . 
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O novo modelo 
A partir dos anos 50, com a descoberta 

de outras partículas, os físicos foram 

levados a introduzir novos parâmetros, 

denominados números quânticos, as­

sociados a certas propriedades, denomi­

nadas grupos de simetria, que determi­

nam as reações entre essas partículas. 

Assim, o conjunto das partículas ele­

mentares da matéria, que exercem entre 

si interações fortes (nucleares), eletro­

magnéticas e fracas, ganhou novos com­

ponentes, chamados 

de bárions e mésons 

estranhos - explicados 

através de novos parâmetros, os 

números bariônicos. 

As interações fracas, das quais 

participam partículas 

como o elétron e o 

múon, são responsáveis 

por desintegrações como 

as apresentadas pelos núcleos 

radioativos. Descobriu-se depois 

uma terceira partícula que atua nas 

mesmas interações que essas duas, 

mas é muito pesada: o táuon. Cada 

um desses corpúsculos tem, associado 

a ele, uma partícula neutra, talvez de 

massa zero, denominada neutrino - o 

neutrino eletrônico, o neutrino muônico 

e o neutrino tauônico - e forma com ele 

uma família. Essas três famílias são 

chamadas de léptons, porque não 

exercem forças fortes. Os bárions seriam, 

assim, as partículas capazes de exercer 

entre elas interações fortes, além das 

interações eletromagnéticas e fracas. 

O físico norte-americano Murray Gell­

Mann, do Instituto de Tecnologia da Ca­

lifórnia (EUA), conseguiu, nos anos 60, 

pôr ordem nesse conjunto aparente­

mente desordenado de partículas me­

sônicas e bariônicas. Para isso, ele propôs 

a existência de constituintes de bárions 

(entre eles o próton e o nêutron) e de 

mésons pesados como o píon. Tais cons­

tituintes ganharam o nome de quarks. 

Os bárions conteriam três quarks e os 

mésons seriam formados por pares quark-
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antiquark. O antiquark - como acontece 

com o anti-elétron (ou pósitron) e o 

antipróton - tem carga (número bariô­

nico) oposta à do quark. Assim, quando 

um corpúsculo encontra um anticor­

púsculo, eles se aniquilam e geram ener­

gia carregada de jatos de fótons e mésons. 

A proposta de Gell-Mann previa que, 

além das três famílias de léptons, 

existiriam três famílias de 

quarks, cada uma também 

Figura 2. Representação de uma 
colisão de partículas em que um próton 

e um antipróton colidem a 
uma velocidade quase igual à da luz, 

produzindo um quark top e um 
antiquark top, que se desintegram, 

respectivamente, em um bóson w+ e 
um quark b (acima) e em um 

bóson w · e um antiquark b (abaixo). 

identificados pelas letras u (de up), d 
(de down), e (de charm), s (de strange), 

t (de top) e b (de bottom). Cada um dos 

quarks pode, segundo a teoria, existir 

em três estados diferentes, correspon­

dentes a três valores de uma carga gene­

ralizada, denominada cor, em analogia 

às três cores básicas que formam todas 

as outras. 

Os quarks não existem em estado 

livre. Se tentarmos separar um quark de 

outro, de.ntro de um próton, a atração 

entre ambos aumentaria de tal sorte que 

novas partículas seriam criadas com a 

energia gerada, dando lugar a jatos de 

bárions e mésons, também formados 

por novos quarks confinados. Entre­

tanto, os quarks são necessários para 

descrever os sistemas que integram: 

prótons, nêutrons, píons etc. 

A teoria atual que explica as reações 

entre essas partículas afirma que as três 

famílias de léptons, 

bem como as três f a­
mílias de quarks (es­

tas triplicadas em cores dife­

rentes), exercem interações mú­

tuas através de campos de força 

especiais, denominados cam­

pos de calibre, e que tais 

forças são transmiti­.lijijii das pelos quanta dos 

campos de calibre. Es­

ses quanta são os fótons 

(para as forças eletromagné­

ticas), os bósons w+, w- e 20 

(para as interações fracas) e 

os glúons (para as inte­

rações fortes). Todos 

são classificados co­

mo bósons no cha­

mado modelo-padrão. 

Os cálculos desenvolvidos a partir 

dessa teoria conduzem a certos resul­

tados infinitos e a certas anomalias que 

devem ser eliminadas. Isso só se tornaria 

possível se a existência de todas as fa­

mílias fosse confirmada experimental­

mente. Por isso, a descoberta do quark 

top - a última dessas subpartículas que 

ainda não tinha sua existência eviden­

ciada - é tão importante (figura 2) . Se o 

top não existisse, o modelo-padrão dei­

xaria de ser válido, e os físicos teriam 

que pensar tudo de novo. Felizmente, 

equipes de vários . laboratórios, entre 

elas a do Laboratório de Física Experi­

mental de Altas Energias (LAFEX), do 

CBPF, trabalhando com os eventos pro­

duzidos no Fermilab, em seu acelerador 

de partículas, encontraram evidências 

da existência do quark top. 
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Sobre a importância do ensino 

Filosofia na formação do antropólogo 



A combinação do estudo das socie­

dades ditas primitivas ou exóticas 

com o trabalho de campo condiciona o 

sucesso do empreendimento etnográfico 

à relativização efetiva das categorias de 

entendimento do antropólogo, ainda que 

à sua revelia,. Ou seja, para iluminar ade­

quadamente o objeto de pesquisa, as 

noções e pressuposições culturais que o 

antropólogo leva para o oampo, . assim 

como os próprios conceitos antropoló­

gicos que orientam suas indagações, 

devem ser recontextualizados no seio 

das práticas e representações da socie­

dade em estudo. 

O antropólogo, a partir da noção de 

'observação participante', não pode 

abdicar de um exercício interpretativo 

que conjugue a dimensão analítica de 

seu empreendimento - a qual enfatiza o 

distanciamento , a observação e a 

objetividade - com a dimensão auto­

reflexiva, que não perde de vista os 

próprios pressupostos culturais do pes­

quisador. Em poucas palavras, esse exer­

cício interpretativo do antropólogo se 

caracterizaria pelo investimento numa 

análise objetiva dos dados, na qual o 

pesquisador não deixaria de se expor 

enquanto 'ator' ou, ao questionar o sen­

tido das práticas 'nativas', não deixaria 

de questionar as suas próprias idéias. 

O FAZER ANTROPOLÓGICO 

E A FILOSOFIA 

A filosofia é necessária para outros cur­

sos universitários? Esse era o tema da 

mesa-redonda em que apresentei este 

trabalho. Pensando no caráter interdis­

ciplinar do evento - IV Semana Uni­

versitária da UnB - , não resisti à tentação 

de parodiar o título da obra clássica do 

filosófo inglês Austin, Quando dizer é 

fazer ... A paródia pareceu-me apropria­

da não só porque retrata bem um aspecto 

central da pesquisa antropológica, mas 

também porque a acolhida dos antro­

pólogos ao livro de Austin é um bom 

exemplo da fecundidade do diálogo 
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entre as duas disciplinas. 

Ao escrever sobre a importância da 

filosofia na formação do antropólogo, 

pensei que seria oportuno desenvolver, 

neste ensaio, uma reflexão sobre as 

relações entre práticas de ensino e/ ou 

de aprendizado nas duas disciplinas, a 

partir de uma perspectiva antropológica. 

Nesse contexto, ao invés de me preo­

cupar com o significado da filosofia para 

as Humanidades em geral, resolvi centrar 

a discussão nos aspectos da filosofia que 

teriam algo a dizer para o 'fazer antro­

pológico'. Haverá semelhanças ou re­

lações entre o 'fazer antropológico' e o 

'fazer filosófico' que possam auxiliar o 

trabalho do antropólogo? Até que ponto 

'antropologizar' um problema tem algo 

em comum com 'filosofar' sobre ele? 

Tomando como referência o título, 

pode-se dizer que a principal caracte­

rística do 'fazer antropológico' é a in­

dissociabilidade entre pesquisa empírica 

e reflexão. Da mesma maneira, se re­

lativizarmos as origens marcadamente 

kantianas da noção de reflexão - exces­

sivamente associada à idéia de um co­

nhecimento a priori e à noção de um 

sujeito transcendental, social e cultural­

mente indeterminado - poderíamos dizer 

que a filosofia não pode abrir mão da 

atitude reflexiva, na medida em que 

qualquer que seja a definição dada a 

essa disciplina, e independentemente 

de seu foco de interesse privilegiado, o 

exercício filosófico nunca deixará de se 

constituir num pensar (ou questionar) 

sobre o pen~amento. Seja este apreen­

dido através da linguagem, das repre­

sentações, das visões de mundo, ou de 

alguma forma de discurso sobre a ex­

periência ou a existência humana. 

Além disso, seja a filosofia concebida 

como 'guardiã da racionalidade', para 

utilizar uma expressão de Habermas, ou 

como 'arte de formar (de inventar, fabri­

car) conceitos', segundo DeleÚze & 

Guattari, ou ainda, na visão de Wittgens­

tein, como atividade que descreve 'jogos 

de linguagem' e/ ou 'formas de vida', o 

trabalho do filósofo é sempre identifica­

do com o processo de desvendar sig­

nificados e de esclarecer idéias, trazen­

do à tona a preocupação da filosofia 

com a sustentação de seu próprio dis­

curso, entendido como, simultaneamen­

te, o objeto e o produto das investiga­

ções dos filósofos. 

Estas duas características da filosofia 

- ter o pensamento ou as idéias como 

foco de investigação e preocupar-se 

com a sustentação ou coerência de seu 

próprio discurso - parecem particular­

mente fecundas para o 'fazer' antropo­

lógico. Ao contrário da filosofia, a an­

tropologia é uma disciplina que só se 

realiza através da pesquisa empírica. 

Entretanto, as práticas, situações e/ ou 

contextos sociais estudados pelo an­

tropólogo só se tornam inteligíveis à luz 

das representações dos 'nativos'. É no 

esforço de compreender essas repre­

sentações, muitas vezes vivido pelo antro­

pólogo como um confronto no plano 

das idéias ou dos conceitos, que a di­

mensão reflexiva da pesquisa antropoló­

gica revela todo seu potencial de elu­

cidação. 

Do mesmo modo, o 'fazer' filosófico 

e seu cuidado com a coerência interna 

do discurso estão próximos da expe­

riência do antropólogo. Nesse sentido, a 

importância atribuída pelos antropólo­

gos ao 'ponto de vista nativo', assim co­

mo a preocupação em desvendar a 'lógica 

interna do sistema' (nativo) são orienta­

ções básicas amplamente compartilha­

das na comunidade de pesquisadores. 

A INTERNALIDADE DO 

PENSAMENTO 

Uma contribuição central da filosofia 

para essa área de confluência com a an­

tropologia é a necessidade de se con­

siderar, segundo a expressão de Winch, 

a internalidade do pensamento, das re­

presentações, das visões de mundo, dos 

jogos de linguagem e, por que não, das 

formas de vida. Assim como o significado 
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dos conceitos filosóficos guarda uma 

relação intrínseca com as obras e/ ou 

tradições filosóficas nas quais são de­

senvolvidos, o significado das práticas 

e/ ou instituições estudadas pelo antro­

pólogo também guarda uma relação in­

trínseca com o modo de pensar, perceber 

ou representar daqueles que as praticam. 

A noção de internalidade acentua o 

caráter indissociável das práticas e das 

representações para a compreensão do 

sentido dessas duas dimensões da vida 

social. Essa noção revela não só a preo­

cupação com a coerência interna do 

discurso filosófico mas, sobretudo, a ne­

cessidade de qualificar essa coerência, 

que além de lógica deve satisfazer as 

demandas de sentido de um interlocutor 

(real ou virtual) empenhado em entender 

as implicações desse discurso. Isto é, o 

discurso filosófico não deve apenas ser 

portador de algum sentido; deve também 

persuadir seus interlocutores da plau­

sibilidade dos argumentos. 
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Isso não ~ignifica que os interlocutores 

não possam divergir do discurso apre­

sentado. De fato, eles o fazem com fre­

qüência. O importante é que o discurso 

não seja identificado como mera abs­

tração, vazia de conteúdos, nem como 

portador de um sentido lógico mas arbi­

trário, ainda que não contraditório. Em 

última instância, para ser considerado 

filosófico o discurso deve trazer ensi­

namentos, mesmo que não nos identi­

fiquemos com as propostas do autor. 

Dessa maneira, o aprendiz de filosofia 

pode e deve aprender com Descartes 

sem necessariamente adotar o método 

cartesiano; pode e deve aprender com 

Hegel sem que isso o torne Uf!1 dialético 

ou um hegeliano, com Frege ou Russell 

sem se tornar um lógico, com Pierce ou 

Dewey sem se transformar num filósofo 

pragmatista. 

Cabe ressaltar que insistir na possi­

bilidade de se aprender com tradições 

filosóficas diferentes não significa propor 

qualquer tipo de ecletismo. Longe disso. 

Assim como o antropólogo não pode 

abrir mão de sua origem cultural e não 

se transforma em 'nativo', o aprendiz de 

filosofia, ou o filósofo, terá sempre uma 

identidade intelectual com inclinações 

mais fortes e afinidades mais próximas 

que balizam seu modo de filosofar. 

O diálogo com as diversas tradições 

tem grande potencial para enriquecer 

ou elucidar nossas idéias e, talvez, através 

dessa experiência a antropologia tenha 

algo a ensinar à filosofia. Do meu ponto 

de vista, uma das lições mais difíceis e 

fecundas da vida académica é a que nos 

ensina a aprender com aqueles de quem 

discordamos. Com freqüência, a neces­

sidade de ouvir só é sentida depois que 

a fala ou a escrita já vêm sendo apri­

moradas há algum tempo. Contudo, com 

a mesma freqüência, o esforço necessário 

para transmitir conhecimentos se torna 

menor, ou mais fácil, do que o de captar 

ensinamentos. 

A preocupação com a intérnalidade 

do pensamento (representações, formas 

de vida etc.) implica, justamente, a pers­

pectiva de apreender ensinamentos. Para 

que um aprendiz se transforme em filóso­

fo, não basta compreender temas, proble­

mas, interpretações e programas filosó­

ficos decorrentes do diálogo com a tra­

dição, ou seja, o que os filósofos pensam. 

É preciso também saber como eles pen­

sam ou fazem filosofia. Da mesma ma­

neira, apreender ensinamentos implica 

assumir uma atitude crítica em relação 

aos discursos filosóficos. Qualquer apren­

dizado demanda um mínimo de persua­

são ou convencimento, que se desen­

volve com a capacidade de defender o 

ponto de vista apreendido. Esse aspecto 

do processo marcaria bem a diferença 

entre a experiência de apreender ensi­

namentos e a idéia de absorver infor­

mações. 

A PERCEPÇÃO ANTROPOLÓGICA 
E A FILOSÓFICA 

Enquanto o filósofo se preocupa com a 

internalidade de um discurso com o 

qual, normalmente, compartilha muitas 

pressuposições culturais, o antropólogo 

precisa esforçar-se para apreender a 

internalidade de um discurso cultural­

mente distante. Essa distância, por vezes, 

é de tal ordem que o pesquisador, num 

primeiro momento, tem dificuldade em 

atribuir qualquer sentido lógico ao 

discurso. Entretanto, a situação de filó­

sofos e antropólogos é bastante seme­

lhante no que se refere ao aprendizado 

de ensinamentos. Para a antropologia, 

esse tipo de aprendizado ou treinamen­

to se traduz no respeito à internalidade 

da interpretação, seja ela filosófica, an­

tropológica, ou produto de um saber 

não-especializado ('o ponto de vista 

nativo', por exemplo). 

Como vimos, o trabalho antropológi­

co combina pesquisa empírica com re­

flexão, observação com participação. 

Na dimensão empírica, combina a inves­

tigação das práticas (comportamentos) 

sociais com a pesquisa das representa-
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ções coletivas, para desvendar o signi­

ficado dos eventos e das situações que 

têm lugar no grupo social estudado, as­

sim como as características de sua es­

trutura social. Assim, embora o antropó­

logo não possa prescindir de uma visão 

externa, de seu 'olhar de fora', como 

diria Lévi-Strauss, esta não pode descon­

siderar, ou mesmo subordinar, o esforço 

de compreensão interna das formas de 

vida em questão. Isso não quer dizer que 

os 'nativos' tenham sempre razão ou que 

seu ponto de vista não possa ser critica­

do. De acordo com a noção de inter­

nalidade, a condição para a apreensão 

do . discurso filosófico ou do ponto de 

vista nativo está na cobrança de sentido 

por parte do interlocutor ou estudioso, a 

qual se manifesta por meio de dúvidas e 

questionamentos. 

O antropólogo -não só pode como, 

com freqüência, deve apresentar in­

terpretações alternativas ao ponto de 

vista nativo. O que ele não pode, sem 

correr o risco de não compreender seu 

projeto de estudo ou de abdicar do 

poder de persuasão de sua interpretação, 

é apresentar uma etnografia que não 

revele qualquer tipo de aprendizado a 

partir do diálogo com o ponto de vista 

nativo. Numa monografia bem-sucedida, 

o ponto de vista nativo sempre deixa sua 

marca na interpretação do antropólogo. 

Isto é, ao contribuir para a constituição 

dos fatos etnográficos, o discurso nativo 

revela significados que são necessaria­

mente incorporados à visão do pes­

quisador para que o trabalho deste che­

gue a bom termo. 

O trabalho do antropólogo francês 

Louis Dumont sobre a Índia é um bom 

exemplo da fecundidade de se considerar 

a internalidade do discurso nativo, ou da 

forma de vida em estudo, no 'fazer' 

antropológico. Depois de colocar sua 

visão 'em perspectiva' e de se expor ao 

ponto de vista nativo, Dumont argumenta 

convincentemente que o sistema de 

castas e o princípio hierárquico que o 

orienta não podem ser entendidos a 
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partir da idéia de estratificação social e 

da correspondente gradação dos grupos 

sociais - no caso as castas - numa escala 

crescente · ou decrescente de poder e 

autoridade. Embora a luta pelo poder 

tenha o seu papel na organização das 

castas, ele mostra como o sistema privi­

legia as relações das castas com o todo, 

ao invés das relações que esses grupos 

manteriam entre si e enfatiza a idéia de 

interdependência. 

Desse modo, a partir da articulação 

do princípio hierárquico com o valor de 

pureza, através da oposição puro/ im­

puro, o sistema de castas se caracterizaria 

por uma hierarquia de dignidade (e não 

de poder ou autoridade), em que o rei se 

subordina ao sacerdote (o brâmane), e 

se constituiria num sistema de relações 

oposto à noção de sistema de elementos 

que marca a visão ocidental, impregnada 

pela ideologia individualista. 

O exemplo da etnografia de Dumont 

é particularmente interessante não só 

porque demonstra que o autor colheu 

ensinamentos no diálogo com os nativos 

sem abrir mão de uma interpretação . 

própria, mas também porque viabiliza a 

relativização da idéia de indivíduo en­

quanto valor, freqüentemente naturali­

zada na tradição ocidental, inclusive nas 

ciências sociais. Trata-se da primeira 

interpretação consistente do sistema de 

castas enquanto fenômeno englobador 

e como instituição pan-indiana. 

Mas a importância do ensino de fi­

losofia na formação do antropólogo não 

termina aí. Se a atividade de pesquisa 

antropológica conjuga uma dimensão 

empírica com outra reflexiva, no apren­

dizado da antropologia o referencial 

empírico é apenas uma das dimensões 

envolvidas no 'diálogo' que se estabele­

ce na leitura dos clássicos. Diante da 

importância da discussão conceituai para 

a compreensão dos fatos etnográficos e 

da característica totalizadora da inter­

pretação antropológica, a internalidade 

da anâlise desenvolvida pelo antropólo­

go também deve ser considerada. Nesse 

sentido, assim como foi dito em relação 

ao aprendiz de filósofo, o aprendiz de 

antropologia tem de se expor às idéias 

dos clássicos para apreender não só o . 

que eles pensam mas também como eles 

pensam. 

Por último, é preciso ainda enfatizar 

o caráter exploratório dessas reflexões. 

Embora elaboradas a partir de uma pers­

pectiva exclusivamente antropológica, 

elas pretenderam captar algo do 'fazer' 

filosófico que seja significativo e ilumi­

nador para o 'faze_r' antropológico. Para 

não esquecer da participação potencial 

da antropologia nesse · debate com a 

filosofia, acredito que, assim como a 

internalidade filosófica contribui para a 

antropologia, a pluralidade antropológica 

enriquece o discurso filosófico. Mas esta 

seria outra discussão, talvez mais apro­

priada para um filósofo. 
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CIÊNCIA PARA TODOS 

Vinte mil pessoas fazem da 47ª Reunião da SBPC 

o maior evento científico do país 

Quem esteve na Universidade 

Federal de Pernambuco, em 

Recife, durante a 45ª Reunião 

d;r SBPC, em julho de 1993, 

não imaginava que um dia se 

pudesse realizar um encontro 

científico ainda maior e mais 

movimentado do que aquele. 

Dois anos depois, de 9 a 14 

de julho passado, a 47ª Reu­

nião da SBPC, na Universida­

de Federal do Maranhão, em 

São Luís, bateria um recorde 

marcante: amparadas por um 

forte esquema de segurança 

para evitar tumultos, 14 mil 

pessoas se acotovelaram no 

saguão do Centro Tecnológi­

co da Universidade Federal 

do Maranhão para disputar 

as sete mil fichas de inscrição 

que a comissão organizadora 

havia preparado. 

"Foi preciso improvisar 

material e reimprimir o livro­

programa para atender aos 

milhares de excedentes amea­

çados de não ter sua inscri­

ção consumada", contou a 

Wanda Albert, funcionária 

que cuida há anos da organi­

zação do evento. Entre pes­

quisadores, tecnólogos, pro­

fessores universitários e de 

primeiro e segundo graus, es­

tudantes da pós-graduação à 

pré-escola e gente comum in­

teressada em ciência, cerca 

de 20 mil pessoas circularam 

pelo campus do Bacanga, co­

mo se costuma dizer na ilha. 

"A SBPC está se tornando 

um evento muito mais de di-
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vulgação de ciência do que 

propriamente de discussão de 

temas científicos", observou 

o geneticista Romeu Cardoso 

Guimarães, da UFMG, satis­

feito ao constatar que ciência 

também pode seduzir mul­

tidões. Para o geneticista, isso 

é extremamente positivo, pois 

o Brasil inteiro precisa saber 

o que é ciência. A SBPC, de 

fato, vem suprindo eficiente­

mente essa carência sem com­

prometer a qualidade da pes­

quisa no país, já que os pro­

blemas específicos têm sido 

adequadamente tratados nos 

congressos das diferentes so­

ciedades científicas. 

Eventos da Reunião 

Os estudantes de primeiro e 

segundo graus, em sua maio­

ria da capital e do interior 

maranhense, tinham motivos 

de sobra para justificar seu 

entusiasmo. Afinal, são rarís­

simas as oportunidades que 

têm de dialogar sobre ciência 

com gente do primeiro time 

da pesquisa brasileira, a exem­

plo do físico José Leite Lopes 

ou do zoólogo Angelo Ma­

chado, como foi possível du­

rante a SBPC Jovem. 

A III SBPC Jovem acolheu 

nada menos que oito mil vi­

sitantes e teve a participação 

de 60 escolas ( 40 do Mara­

nhão e 20 de outros estados). 

Houve ainda 40 estandes de 

material educacional, 31 ofi­

cinas (com 2.200 participan­

tes), 10 palestras e exibição 

de 18 vídeos educacionais. 

Na avaliação de seu coorde­

nador, Othon Bastos, profes­

sor da UFMA e presidente da 

Fundação de Amparo à Pes­

quisa do Maranhão, "a III 

SBPC Jovem superou as ex­

pectativas tanto na quanti­

dade quanto na qualidade do 

material apresentado, alargan­

do o horizonte de centenas 

de estudantes". A Secretaria 

Estadual de C&T gostou tanto 

do .evento que se comprome-

li 47ª RIUNIAO. 
ANUAL DA SBPC 

Cerimônia 

de abertura da 

47ª Reunião 

da SPBC no pátio 

do Convento 

das Mercês, 

em São Luís 

do Maranhão. 

teu a passar a fazer uma feira 

de ciências por ano. Na II 

Jornada Nacional de Iniciação 

Científica, destinada a estu­

dantes de graduação das uni­

versidades brasileiras, foram 

apresentados 1.452 trabalhos. 

A III Expociência, reali­

zada com a colaboração do 

Serviço de Apoio à Pequena 

e Média Empresa (Sebrae), 

reuniu 162 expositores, exi­

bindo o que há de substan­

cialmente moderno no setor 

tecnológico brasileiro, a 

exemplo do braço mecânico 

de prospecção de petróleo 

em águas profundas (Petro­

brás), das sondas I, II e III 

(Agência Espacial Brasileira), 

de equipamentos médicos e 

de produtos agrícolas. Segun­

do Jacqueline Tiones, técnica 

do Sebrae, 15 mil pessoas 

visitaram os estandes da III 

Expociência no Núcleo de 

Esportes da UFMA. 

Além da farta programa­

ção para jovens, dos38 cursos 
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oferecidos nas mais diversas 

áreas científicas e das 1.528 

sessões de comunicação coor­

denada, comunicação oral 

e painéis, a 47ª Reunião da 

SBPC, ancorada no tema 

"Ciência e Desenvolvimento 

Auto-Sustentável", bateu fir­

me num ponto que lhe é mui­

to caro e que sempre discutiu 

sem meios-termos: a política 

científica brasileira. 

Da reunião do Conselho 

da Sociedade, na véspera da 

abertura do evento, saiu a 

frase-bomba, que ilustra mui­

to bem o estado de espírito 

dos pesquisadores brasileiros 

frente à política científica do 

governo Fernando Henrique: 

"É preciso 'jatenizar' o Minis­

tério de Ciência e Tecnolo­

gia!", uma brincadeira que dá 

a medida do prestígio dos 

ministros de FHC e sua desen­

voltura para ocupar nichos 

de poder. Aguardado na se­

gunda-feira para proferir a 

conferência "Política nacional 

de C&T: avaliação e perspec­

tiva", o ministro José Israel 

Vargas não compareceu. 

Ao avaliar o desempenho 

do novo governo, o farmaco­

logista Sérgio Henrique Fer­

reira, que assumiu a presi­

dência da SBPC durante a 

reunião, mostrou-se cautelo­

so. "Estamos pagando para 

ver e, num momento como 

este, os cientistas brasileiros 

têm que se agregar para uma 

crítica persistente e perma­

nente" (ver 'Um pé na pes­

quisa, outro na política cien­

tífica'). 

Homenagem 
a Darcy Ribeiro 
Aos 73 anos e lutando contra 

um câncer que não conseguiu 

apagar-lhe o ânimo nem a 

indignação, o antropólogo e 

senador Darcy Ribeiro fo i o 

homenageado especial da 

reunião, enfrentando de ca­

beça erguida as vaias que 

recebeu de grupos radicais 

do Partido dos Trabalhadores, 

que vêem nele um defensor 

do ensino privado. No dia 

seguinte à cerimônia de aber­

tura, Darcy Ribeiro lotou um 

dos auditórios da UFMA, àr­

rancando aplausos inflama­

dos ao expor suas idéias so-

\ 

Estande da Agência Espacial Brasileira na Expociência. 

SETEMBRO DE 1995 

Exposição do Sonda Ili, da Agência Espacial Brasileira, na área 
de trânsito da SPBC Jovem. 

bre a formação do povo bra­

sileiro e os problemas da edu­

cação nacional. "Índios, ne­

gros e brancos deixaram de 

ser o que eram para vagar à 

procura de uma identidade, 

até se reconhecerem como 

brasileiros", disse, ao analisar 

a história do país numa visão 

antropológica. "Não somos 

cópia, mas síntese da huma­

nidade, uma nova civiliza­

ção", concluiu Darcy, agora 

preocupado em desenvolver 

um projeto utópico para o 

Brasil do futuro: "Se tiver saú­

de e tempo, vou escrever so­

bre esse tema." Em relação 

às vaias, Darcy defendeu­

se argumentando: "nunca fui 

privatista, ninguém criou mais 

escolas públicas do que eu 

neste país" ( ver entrevista com 

Darcy Ribeiro, neste número). 

A questão das 
patentes 
Em sua Assembléia Geral, a 

SBPC aprovou por aclamação 

uma dezena de moções, des­

tacando-se a que condena o 

governo francês pelo reinício 

de seu programa de testes 

nucleares no atol de Mururoa, 

no Oceano Pacífico, e a que 

sugere alterações ao Projeto 

de Lei nº 115/ 93, sobre Pro­

priedade industrial. 

Considerando que o pro­

jeto de lei contém artigos pre­

judiciais ao desenvolvimen­

to científico, tecnológico e 

industrial do país e cria mono­

pólios indesejáveis em áreas 

estratégicas, a SBPC propõe a 

revisão de tópicos específicos . 

Reclama-se a definição do ter­

mo 'microorganismo' no tex­

to do projeto (de modo a 

excluir do patenteamento o 

todo ou parte de células ve­

getais e animais), a adoção 

de um prazo de transição de 

pelo menos cinco anos para 

matérias relativas a produtos 

farmacêuticos, químicos, ali­

mentícios e biotecnológicos, 

e a obrigatoriedade de se ex­

plicitar no projeto o dever do 

titular da patente de fabricar 

o produto patenteado no ter­

ritório brasileiro. 

Roberto Barros de Carvalho 

Ciêhcia Hoje/Belo Ho1·izonte, 

enviado especial a São Luís. 
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Entrevista: 

Sérgio Henrique Ferreira 
Um pé na pesquisa) outro na política cientifica 

Sem se afastar de suas pesquisas no ativo laboratório que 

mantém na Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (SP), o 

farmacologista Sérgio Henrique Ferreira pretende conduzir, 

nos próximos dois anos, os destinos da SBPC, a maior e mais 

importante sociedade científica do país. "Dá pra conciliar", 

garante Sérgio, apostando no sucesso de uma administração 

compartilhada com os colegas da diretoria e plugada nas 

malhas da Internet, que agilizará o contato entre eles e a 

solução dos problemas que demandarem decisão coletiva. 

Embora já pudesse ter se aposentado, Sérgio Ferreira, um 

cientista de reputação internacional por seus trabalhos no 

campo da hipertensão, continua na ativa aos 60 anos e não 

se preocupa com os planos do governo para a Previdência 

Social: "Até agora eles têm se mostrado tão ineficientes em 

tudo que não dá para temer", disse ele a Ciência Hoje, com 

a assertividade e o bom humor que lhe são característicos. 

Que planos o senhor tem para a SBPC em sua gestão? 

Temos de atacar em muitas frentes. Na área de divulgação 

científica, vamos ver se o objetivo de nossas publicações está 

sendo alcançado. Precisamos saber se, através de nossos 

meios de comunicação, estamos chegando aonde queremos. 

Vamos também insistir para que o Jornal da Ciência Hoje 

tenha maior circulação. Nesse sentido, pretendemos fazer 

um contrato com a Capes para que todos os estudantes de 

iniciação científica passem a recebê-lo. Outro ponto é trazer 

as sociedades científicas para mais perto da SBPC, tornando­

as, se possível, vinculadas à SBPC. Os membros dessas 

sociedades seriam também nossos membros vinculados, o 

que elevaria de imediato o número de nossos associados. 

Temos também que aprofundar nosso relacionamento com 

as sociedades de tecnologia, viabilizando uma espécie de 

SBPCTec, de tal forma que possamos ter dois programas, 

diferentes mas unidos sob a mesma sigla. Queremos também 

reativar a reunião dos secretários estaduais de ciência e 

tecnologia, para a qual seriam convidados, além dos se-

reunião anual, a SBPC foi acolhida pela PUC/SP, que estará 

comemorando seu cinqüentenário no próximo ano. Será 

uma rememoração da relação da SBPC com a ditadura: os 

momentos de crise, as vitórias .. . Tentaremos refazer essa 

história enquanto as pessoas ainda estão por aí. 

Qual deve ser o caráter de uma reunião da SBPC 

em São Paulo? 

Uma reunião em São Paulo tem características muito diferentes 

das que ocorrem em outras capitais do Brasil, como aqui em 

São Luís, por exemplo. Em São Paulo temos que trazer, 

mostrar e discutir ciência de ponta no mundo. E já que temos 

feito a Expociência, pretendemos realizar uma Expociência 

Cone Sul no ano que vem. 

·É possível conciliar pesquisa cientifica com 

os compromissos inerentes à direção de uma sociedade 

como a SBPC? 

O presidente não tem de assumir tudo sozinho. Estamos 

juntos na direção da Sociedade e, como tal, teremos res­

ponsabilidades repartidas. Vamos administrar por projetos, 

e cada um deles deve ter um líder. Aliás, sempre mantive 

minhas atividades de pesquisa concomitantemente com 

outros compromissos, seja na área de saúde pública ou no 

Conselho Deliberativo do CNPq e da Finep. Não tenho o 

menor problema para administrar à distância. Há pouco, 

aliás, desenvolvi um medicamento com um químico tra­

balhando em Londres via fax e bitnet. 

Como cientista, em que o senhor vem trabalhando 

ultimamente? 

Trabalho no desenvolvimento de medicamentos contra a dor 

e também na área de migração celular, tentando entender 

como se dá essa migração num processo inflamatório. Às 

vezes, temos a intenção de desenvolver drogas para bloquear 

essa migração, que é um tipo de defesa que pode destruir o 

tecido; outras vezes queremos ativar o processo para ajudar 

a proteger o tecido. É uma abordagem em adição a antibióticos. 

cretários, os presidentes ou diretores científicos das fundações O senhor já se aposentou? 

de amparo à pesquisa do país. Com isso fazemos um fórum Estou na ativa, muito embora já pudesse ter me aposentado. 

político de alto teor. 

O senhor não teme, como tantos outros colegas seus, 

O senhor já está pensando na reunião da PUC/SP no ano as mudanças que o governo ameaça fazer 

que vem? na área da Previdência? 

Essa é outra meta importante que temos pela frente. Em 1977, Até agora o governo tem se mostrado tão ineficiente em 

quando fomos impedidos pelo governo militar de fazer nossa tudo, que não dá para temer. 
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BIOTECNOLOGIA SEGURA 
Lei regula uso de técnicas de 
engenharia genética 

A prática irresponsável de 

técnicas de engenharia gené­

tica no Brasil agora pode dar 

cadeia, de acordo com a Lei 

nº 8.974, conhecida como Lei 

de Biossegurança. Todas as 

pesquisas com organismos 

geneticamente modificados 

(OGM) precisarão do aval da 

Comissão Técnica Nacional 

de Biossegurança (CNTBio). 

A lei estabelece diversas 

normas para o uso das técni­

cas de engenharia genética e 

atribui penas pesadas para 

quem desrespeitá-las. A mais 

dura, de seis a 20 anos de 

prisão, poderá ser aplicada a 

quem produzir, armazenar ou 

manipular embriões humanos 

para servir como material bi­

ológico disponível em labo­

ratórios. A mesma pena será 

aplicada quando houver mor­

te causada pela liberação ou 

descarte irregular de OGM 

no meio ambiente sem res­

peito às regras da CNTBio. 

A manipulação genética 

de células germinais humanas 

é proibida, e a manipulação 

genética de organismos vivos 

ou o manejo in vitro de ácido 

desoxirribonucléico ou ribo­

nucléico ficam condicionados 

às normas estabelecidas. 

Apesar de ser a principal 

responsável pela aplicação 

da Lei de Biossegurança, a 

CNTBio só foi definida em 

junho deste ano. Isso porque, 

ao sancionar o projeto de lei 

enviado pelo Congresso, o 

presidente Fernando Henri­

que Cardoso vetou os artigos 

que tratavam das atribuições 

e composição da Comissão e 

que a colocavam na Secretaria 

de Assuntos Estratégicos. 

Em março, na reorganiza­

ção da administração federal, · 

ficou definido que o Minis­

tério de Ciência e Tecnologia 

(MCT) seria responsável pela 

política nacional de biosse­

gurança. Finalmente, em ju-

POSTOS ECOLÓGICOS 
Reservatórios de combustível reduzem 
impacto sobre o meio ambiente 

Boa parte dos postos de 

gasolina pode estar poluindo 

o solo e as águas subterrâneas 

sem que se perceba qualquer 

sinal externo. Só agora, com 

a evolução do conceito de 

SETEMBRO DE 1995 

postos 'verdes' ou ecológicos, 

o problema começa a vir à 

tona. A Câmara Legislativa de 

São Paulo já aprovou lei que 

determina padrões mais es­

pecíficos para a construção e 

nho, um decreto presiden­

cial complementou a Lei de 

Biossegurança ao vincular a 

CNTBio à estrutura do MCT. 

"A operacionalização da 

CNTBio vai depender muito 

da capacidade de articulação 

do MCT", avalia Celeste Eme­

rick, presidente da Comissão 

Interna de Biossegurança da 

Fundação Oswaldo Cruz. 

O decreto ampliou a com­

posição original da Comissão, 

que deverá ter 18 membros: 

oito especialistas de n~tório 

saber científico indicados pelo 

MCT, um representante dos 

órgãos de defesa do consu­

midor, um das entidades re­

presentativas do setor em­

presarial, um dos órgãos de 

proteção à saúde do traba­

lhador, dois representantes 

do Ministério da Agricultura 

e um dos ministérios de C&T, 

Saúde, Meio Ambiente, Edu­

cação e Relações Exteriores. 

O presidente da Comissão 

será escolhido pelo ministro 

de Ciência e Tecnologia a 

partir de lista tríplice elabora­

da pelos membros da CNTBio. 

Apesar da rigidez da nova 

lei, os especialistas envolvidos 

na sua discussão defendem o 

manutenção dos postos de 

combustível da capital. 

"Os postos ecológicos vi­

sam minimizar os danos que 

sua instalação pode provocar 

ao ambiente", define o enge­

nheiro Roberto Abdalla, do 

setor de Ecologia da Shell, 

em São Paulo. Segundo ele, a 

construção preve desde o re­

vestimento dos reservatórios 

com uma camada de material 

anticorrosivo até a instalação 

texto. "Trabalhar com OGM 

não é nenhum bicho-de-sete­

cabeças mas requer as pre­

cauções agora definidas em 

lei", defende Conceição Ga­

ma, da Comissão Interna de 

Biossegurança do Centro Na­

cional de Pesquisas em Re­

cursos Genéticos ( Cenargen), 

da Embrapa. Ela considera a 

burocracia um mal necessário 

no processo de autorização 

para trabalhar na área de en­

genharia genética. Na opinião 

de Celeste Emerick, a obriga­

toriedade de registro das ins­

tituições junto à CNTBio pode 

ter um efeito colateral dese­

jável: "Além do controle, te­

remos o mapeamento do que 

se faz nessa área no país." 

A regulamentação, a car­

go da CNTBio, trará o detalha­

mento da Lei de Biossegu­

rança e as condições para se 

adequar à nova lei. A liberação 

em campo ou a comercializa­

ção de organismos genetica­

mente modificados no Brasil 

terão, portanto, de aguardar 

regulamentação. 

Margareth Marmori 

Ciência Hoje/Brasília . 

de complexos dispositivos e 

medidores de segurança. 

Nos EUA há, desde 1988, 

uma legislação que regula a 

construção de postos de com­

bustível. Os postos devem 

obrigatoriamente ser construí­

dos com tubulações duplas 

e detectores de vazamento. 

No Brasil, no entanto, a norma 

até hoje em vigor é muito va­

ga. Ela determina apenas a 

área mínima dos reservatórios 
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Medidor de 

Reservatório de combustível 

Camada 1 
(parede de aço galvanizado, 
fibra de vidro ou polietileno de 
alta densidade - PAD) Visão subterrânea de 

um modelo de posto 
de segurança máxima 
construído pela Shell. 

Camada 2 
(parede de aço galvanizado, 
fibra de vidro ou PAD) 

a serem construídos e exige 

seu revestimento com uma 

camada anticorrosiva. 

Os primeiros postos eco­

lógicos brasileiros foram cons­

truídos em 1990, em Curitiba, 

com a participação ele repre­

sentantes dos distribuidores 

de combustível, dos proprie­

tários de postos e da comu­

nidade local. Mas esse exem­

plo restringiu-se a alguns esta­

dos do Sul e Sudeste. Segundo 

o Sindicato do Comércio Vare­

jista el e Derivados do Petróleo 

(Sincopetro), há no Brasil cer­

ca de 25 mil postos de gaso­

lina. Desse total, 1.687 estão 

instalados na cidade de São 

Paulo, onde os dois maiores 

distribuidores do país - a Shell 

e a Petrobrás - mantêm ape­

nas sete postos ecológicos. 

Considerando que a maior 

parte dos postos em atividade 

no país foi construída nos 

anos 70 e que poucos têm 

dispositivos de controle de 

vazamento, é de se esperar 

que a camada de proteção da 

maioria deles tenha se dete­

riorado. De acordo com téc­

nicos da Shell, o ideal é que 

a construção dos reservatórios 

seja precedida de projetos que 

minimizem efeitos ambien-

GOLPE DE MISERICÓRDIA 
Jbama propõe reduzir Mata Atlântica 
quase à metade 

Após quase 500 anos de de­

vastação, a Mata Atlântica está 

agora por um fio . Os 95 mil 

km2 remanescentes das for­

mações florestais originais, 

que apresentam alto índice 

de biodiversidade (a maior 

do mundo para certos grupos 

54 

de animais e plantas), tendem 

a ser degradados de forma 

mais intensa caso seja posta 

em prática uma proposta de 

projeto de lei que reduz em 

cerca de 40% a área de mata 

primária protegida hoje contra 

o desmatamento. 

tais indesejáveis. 

Os postos ecológicos são 

classificados em diferentes ní­

veis, conforme o risco ambi­

ental que envolvem e as con­

dições do local em que serão 

instalados , como caracte­

rísticas do solo e ocupação 

urbana. No nível zero, por 

exemplo, estão os postos que, 

pelas condições do local de 

instalação, representam pou­

co ou nenhum risco. Já os 

postos classificados no nível 

três estão em locais densa­

mente urbanizados - centros 

comerciais e residenciais -

ou em regiões onde é comum 

o uso de cisternas para abas­

tecimento domiciliar de água. 

Nessas condições , a constru­

ção do poço requer maior so­

fisticação técnica, com medi­

das preventivas que confiram 

maior segurança. 

Embora o material empre­

gado possa variar, o padrão 

básico dos postos ecológicos 

é o mesmo: o tanque subter­

râneo dos poços de nível zero 

é feito, em geral, com um ci­

lindro de aço revestido por 

Mesmo reduzida a apro­

ximadamente 9% de sua área 

original (1,1 milhão de km2) e 

muito fragmentada, a Mata 

Atlântica é fundamental para 

mais da metade da população 

que vive em seu domínio, se­

ja nas cidades, no campo ou 

nas comunidades indígenas 

e litorâneas . Além do valor 

cultural e histórico, essas man­

chas de floresta ativam o fluxo 

de mananciais hídricos, influ­

enciam o clima, protegem as 

encostas das serras, fertilizam 

uma camada de resina e outra 

de lã de vidro; já nos postos 

de nível três, esse tanque de­

ve ter uma parede dupla de 

aço galvanizado, fibra de vi­

dro ou polietileno de alta den­

sidade, o que lhe garante se­

gurança máxima. 

Para evitar que mais tarde 

o material empregado nesses 

tanques perca elétrons, reco­

menda-se também um trata­

mento catódico do metal uti­

lizado. "Dessa forma, tenta­

mos retardar o processo cor­

rosivo natural", explica Fran­

cisco Di Giorgio, do setor de 

corrosão do Instituto de Pes­

quisas Tecnológicas (IPT), em 

São Paulo. Essa técnica dimi­

nui o risco de corrosão, mas 

não a elimina totalmente. 

Para evitar danos ambien­

tais, Di Giorgio sugere que 

todos os tanques sejam cons­

truídos com parede dupla e 

tenham medidores de vaza­

mento, à semelhança do que 

já acontece nos EUA. 

Rafael Gomez 

Colaborador de Ciência Hoje. 

o solo e apresentam alta di­

versidade biológica. A Mata 

Atlântica abriga grande nú­

mero de espécies endémicas 

(que só existem nesse ecos­

sistema). Estima-se que isso 

ocorra com 50% das espécies 

arbóreas e com a maioria das 

espécies herbáceas. Na fauna, 

das 130 espécies de mamífe­

ros, 51 não existem em outras 

áreas, e o mesmo acontece 

com 160 espécies de aves , 

143 de répteis, 21 de macacos 

e dezenas de outros tipos de 
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anfíbios, marsupiais e roedo­

res. Entre os biornas brasilei­

ros, a Mata Atlântica é o que 

detém o maior número de es­

pécies incluídas na lista ofi­

cial de animais ameaçados de 

extinção. 

O que mais choca nesta 

nova ameaça é que o agente 

da destruição é exatamente o 

órgão responsável pela pre­

servação da natureza no país, 

o Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Na­

turais Renováveis (Ibama) . O 

anteprojeto de lei foi apre­

sentado ao Conselho Nacional 

do Meio Ambiente ( Conama) 

pelo ministro do Meio Am­

biente, Gustavo Krause , e ago­

ra cumprirá um processo de 

discussões e audiências pú­

blicas, antes de ser enviado 

ao Congresso Nacional. 

O ponto polêmico da pro­

posta está na drástica mu­

dança sugerida pelo Ibama 

na definição do que seja Mata 

Atlântica. A legislação em vi­

gor (Decreto 750, de 1993), 

formulada e aprovada pelo 

Conama, considera Mata 

Atlântica várias formações flo­

restais e ecossistemas associa­

dos a elas, de acordo com as 

delimitações estabelecidas no 

Mapa de Vegetação do Brasil, 

preparado pelo IBG E em 

1988. Pela nova proposta do 

Ibama, porém, a Mata Atlân­

tica fica reduzida a algumas 

dessas formações florestais 

(figura 1), situadas ao longo 

da costa oriental brasileira, 

na área delimitada ao sul pe­

la cidade de Torres (RS), ao 

norte pelo Cabo do Calcanhar 

(RN), a leste pelo Oceano 

Atlântico e a oeste pela linha 

de cumeada (a crista) ou pelo 

divisor de águas das serras do 

Mar e da Mantiqueira. 

Por mais que o Ibama ca­

racterize sua proposta como 

de natureza técnica ( ver 'Os 

argumentos do Ibama'), e que 

fitogeógrafos e botânicos não 

tenham um conceito unânime 

do que seja Mata Atlântica, os 

antecedentes da decisão in-

dicam que a nova definição 

resulta mais de pressões po­

líticas e económicas do que 

de divergências científicas. · 

Os problemas com o apa­

rato legal de proteção à Mata 

Atlântica existem desde a pro­

mulgação da Constituição de 

1988, que a considerou patri­

mónio natural do país. Sem 

esperar a conclusão do moro­

so processo de regulamenta­

ção do texto constitucional, o 

Conama elaborou um decre­

to específico sobre a Mata 

Atlântica, editado no governo 

Fernando Collor, mas assina­

do por Itamar Franco, como 

presidente interino. Conside­

rado impreciso, o documento 

acabou substituído pelo De­

creto nº 750, que regulamen­

tou e definiu a área de abran­

gência da Mata Atlântica, es­

tendendo a proteção às for­

mações florestais secundárias 

e estabelecendo critérios pa­

ra supressão e exploração ra­

cional de vegetação, além de 

instrumentos de controle 

REMANESCENTES DA MATA ATLÂNTICA EM 1990 

Formações Area mapeada Remanescentes 

florestais (km2 ) Total (km2 ) U. C. (km2 ) u. e.<%> 

Ombrófila densa 207.987 49.474 11.840 23,9 

Ombrófila mista 169.289 17.812 318 1,8 

Estacionai semidecidual 417.064 17.835 3.297 18,5 

Estacionai decidual 82.313 3.189 174 5,4 

TOTAIS 876.653 88.310 15.629 17,7 

Fontes: Decreto nQ 750/93, JBGE, SOS Mata Atlântica e INPE. U. C. = Unidades de conservação. 

OS NÚMEROS DA MATA ATLÂNTICA 

Area original das formações florestais da Mata Atlântica mapeadas ............ 1.117 .138 km2 

Total dos remanescentes florestais .... .. ...... .. ......... .. ............................. ... ...... .... .. 99.595 km2 

Area a ser protegida de acordo com o novo anteprojeto do lbama .... .. .. .. .... .... . 51.291 km2 

O total protegido pelo novo anteprojeto inclui apenas os remanescentes da floresta ombrófita densa, 
mapeados abaixo, e os remanescentes de mangues e restingas. 

Figura 1. Remanescentes florestais no domínio da Mata Atlântica, segundo estudo do Laboratório 
de Informações Geográficas e Sensoriamento Remoto do Instituto Socioambiental. 

SETEMBRO DE 1995 

abertos à participação da so­

ciedade. Ao mesmo tempo, o 

então deputado Fábio Feld­

man apresentou no Congres­

so o Projeto de Lei nº 3.285, 

que regulamentava a maté­

ria, para cumprir o previsto 

na Constituição. Há três anos 

em tramitação, o projeto ainda 

não foi votado. 

O Decreto nº 750, que até 

hoje protege a Mata Atlântica, 

foi muito questionado, sem 

jamais obter uma aprovação 

unânime. Os problemas que 

gerou, entretanto, sempre fo­

ram administrados no âmbito 

dos estados. As pressões em 

nível federal tornaram-se mais 

fortes no atual governo, prin­

cipalmente em função do con­

fronto, na questão da Mata 

Atlântica, do Ibama e do Mi­

nistério do Meio Ambiente 

com o Conama. A ex-presi­

dente do Ibama, Nilde Lago 

Pinheiro, chegou a enviar uma 

circular às superintendências 

estaduais orientando-as ades­

considerar o Decreto nº 750 

e seguir apenas as recomen­

dações do Código Florestal, 

de 1965, quando houvesse 

dúvidas quanto à legalidade 

de desmatamentos. Pressio­

nado por ONGs e por algumas 

secretarias estaduais do meio 

ambiente, o atual presidente 

do Ibama revogou a circular. 

Paralelamente à disputa 

entre os órgãos oficiais, o de­

putado Paulo Bornhausen 

(PFL-SC), ligado a indústria 

madeireira de seu estado, ini­

ciou no Congresso um movi­

mento pela alteração do De­

creto nº 750. Para justificar a 

proposta, o parlamentar afir­

mou que o decreto, além de 

não cumprir suas finalidades 
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de preservação, gera desem­

prego, gera pobreza e promo­

ve o êxodo rural ao paralisar 

empreendimentos. 

O anteprojeto do Ibama 

propõe uma reinterpretação 

da geografia florestal aceita 

por quase todos os especia­

listas. Com pequenas diver­

gências, essa geografia con­

sidera Mata Atlântica não 

apenas as formações direta­

mente influenciadas pela pro­

ximidade do mar - florestas 

ombrófilas (figura 2), man­

gues e r~stingas - mas tam­

bém as florestas estacionais 

(figura 3) do interior do país. 

O Ibama, que sempre adotou 

essa posição, defendida tam­

bém por especialistas como 

Aziz Ab' Saber, Carlos Toledo 

Rizzini e Hermógenes Leitão 

Filho, agora diz o contrário. 

Para o instituto, Minas Gerais 

e Mato Grosso do Sul não têm 

mais Mata Atlântica. Da mes­

ma forma, as florestas mistas 

de pinheiros (figura 4) do Sul 

do país e as florestas úmidas 

do Nordeste terão de ser en­

quadradas em novo domínio 

fitogeográfico. 

Como reflexo imediato da 

proposta, o Ibama tornou-se 

alvo não apenas da militância 

ecológica mas também dos 

especialistas em ecossistemas, 

e até de al~uns governadores 

- como o de São Paulo - que 

ainda têm Mata Atlântica em 

seus estados. Antes de saber 

da existência do anteprojeto, 

Mário Covas já havia se ma­

nifestado contra a alteração 

do Decreto nº 750 proposta 

da organização SOS Mata 

Atlântica, "é muito semelhan­

te à apresentada agora pelo 

Ibama". 

A redução da área da Mata 

Atlântica revoltou muitos es­

pecialistas brasileiros em 

ecossistemas. Inconformado, 

Paulo Nogueira Neto, profes­

sor da Universidade de São 

Paulo, e ex-secretário espe­

cial do Meio Ambiente (antes 

da criação do Ibama), diz que 

a nova proposta pode causar 

um desastre ambiental des­

necessário. Em sua opinião, 

o Decreto nº 750 é bastante 

flexível, permitindo, por 

exemplo, a substituição da 

mata em caso de necessidade 

social relevante. Para ele, as 

matas de interior, mesmo di­

ferentes das de litoral, devem 

ser consideradas Mata Atlân­

tica, como a floresta amazô­

nica, apesar da diversidade 

de suas formações, é consi­

derada um único complexo. 

Uma das maiores autori­

dades em botânica do Brasil, 

o professor Hermógenes 

Leitão Filho, da Universidade 

de Campinas, acredita que a 

proposta do Ibama está abso­

lutamente equivocada ao fixar 

os limites da Mata Atlântica, a 

oeste, pelas linhas que passam 

pelos cumes ou separam as 

nascentes dos cursos dágua 

das serras do Mar e da Manti­

queira. Esses limites, contesta, 

não estão descritos em textos 

científicos e não têm o aval 

de geógrafos, geomorfólogos, 

botânicos, ecólogos ou espe­

cialistas em meio ambiente. 

por Paulo Bornhausen. A mu- O professor e arquiteto 

dança defendida pelo depu- José Pedro de Oliveira, ex-

tado, ironizou também o bió- secretário do Meio Ambiente 

logo João Paulo Capobianco, de São Paulo e atual coorde-
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na dor da Reserva da Biosfera 

da Mata Atlântica, criada pela 

Unesco, lamenta que o Ibama 

e o Ministério do Meio Am­

biente estejam "tentando fazer 

um atentado ambiental, como 

se a geografia fosse passível 

de interpretação política". 

Para ele, a Mata Atlântica, co-

mo outros grandes biornas 

(os conjuntos de seres vivos 

de uma determinada área), 

tem formações amplas, com­

plexas e contínuas. "Se negar­

mos ao Mato Grosso do Sul o 

direito de ter Mata Atlântica", 

raciocina, "podemos também 

negar ao Mato Grosso o direito 

Figura 2. Floresta ombrófila densa: fisionomia alta e fechada, 
com vários estratos, diferentes formas biológicas e ambiente 
sombrio e úmido junto ao solo; caráter tropical, com grande 
número de epífitas, samambaias, avencas e palmeiras. 

Figura 3. Floresta estacionai: altura média, com árvores que 
trocam todas as folhas (deciduais) ou parte (semideciduais, como 
a da foto) na estação seca; em geral ocupam zonas temperadas 
e revelam grande variação (ambientes e espécies). 

Figura 4. Floresta ombrófila mista (de pinheiros): estrato superior 
dominado pelo pinheiro-do-paraná (Araucaria angustlfolia), e ainda 
outras espécies, semelhantes às da floresta ombrófila; mais 
comum no sul do país, ligada a climas amenos e solos ricos. 
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de ter floresta amazônica". 

Admitindo seu desconfor­

to por ser do partido do pre­

sidente Fernando Henrique 

Cardoso e por ter participado 

da coordenação de seu pro­

grama político, Oliveira diz 

Em tempo 

t: • 

que a posição do governo é 

contraditória. O Brasil, expli­

ca, reivindicou - com apoio 

do Ibama - que largas parcelas 

da Mata Atlântica fossem re­

conhecidas como reserva da 

biosfera, "e agora o ministro 

Esta reportagem já estava em processo de produção gráfica 

quando fatos novos alteraram os rumos da discussão sobre 

a proteção da Mata Atlântica. O Ministério do Meio Ambiente, 

dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, por meio do 

Ibama, apresentou uma minuta de decreto em reunião ex­

traordinária do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Cona­

ma), dispondo ·sobre a preservação e a utilização da floresta 

ombrófila mista (dos pinheiros ou das araucárias), das flo­

restas estacionais e de outros tipos de vegetação associados. 

Ao incluir na proteção essas áreas que tinham ficado de fora 

de sua proposta anterior - e que eram o objeto de toda a 

polêmica -, o Ibama tentava assim arrefecer os ânimos. Não 

conseguiu. Os ambientalistas vir"am a iniciativa como uma 

artimanha política pois o texto do decreto, apesar de rigoroso 

na preservação, não considera as formações vegetais como 

integrantes da Mata Atlântica. Ou seja, elas ficam de fora da 

proteção que a Constituição reserva a esse ecossistema, 

considerado como 'patrimônio natural do país'. 

"O que eles querem é derrubar o amparo constitucional 

para tornar mais fáceis as futuras alterações em favor dos 

interesses apenas econômicos", assegurou o biólogo e mem­

bro do Conama, João Paulo Capobianco. Também presente 

à reunião, 6'deputado federal e secretário do Meio Ambiente 

de São Paulo, Fábio Feldman, considerou a proposta como 

política, "sendo originária do PFL e não do governo". O mi­

nistro do Meio Ambiente, Gustavo Krause, irritou-se com a 

insinuação, negou-se a discutir a questão no campo da po­

lítica partidária e afirmou que, agindo dessa maneira, Feldman 

"desqualificava a discussão". 

Mas, por uma estranha e irônica coincidência, enquanto 

a temperatura na reunião do Conama ficava cada vez mais 

alta, chegou a notícia de que, depois de três anos de gaveta, 

a Comissão de Meio Ambiente da Câmara dos Deputados 

aprovara o projeto de lt=;i do próprio deputado Fábio Feldman, 

que regulamenta a proteção constitucional da Mata Atlântica. 

Como o texto do parlamentar coloca sob amparo os vários 

tipos de vegetação no chamado domínio atlântico - o que 

inclui todas as formações florestais não-amazônicas do in­

terior, e não apenas a floresta ombrófila densa , como quer 

SETEMBRO DE 1995 

do Meio Ambiente diz que 

tudo isso não é mais Mata 

Atlântica". Na opinião de Oli­

veira, um governo que pro­

põe uma definição legal sobre 

um ecossistema, promulga 

uma constituição que o pro-

tege e diz que é obr1gação do 

Estado defender a biodiver­

sidade não pode apresentar 

uma proposta como a atual. 

Itamar Cavalcante 

Ciência Hoje, São Paulo. 

o Ibama - o palco das disputas, naquele momento, transferia­

se de local. Deixava o Conama e passava para os gabinetes 

e plenários do Co_ngresso Nacional. Isso porque, se aprovado 

pelos parlamentares, o projeto F~ldman torna sem efeito 

tanto o Decreto nº 750 (que hoje dispõe sobre a proteção da 

Mata Atlântica) quanto, evidentemente, as duas iniciativas 

recentes do Ibama q\le pretendem alterá-lo. A previsão é de 

que, após mais alguns trâmites, como a aprovação na Co­

missão de Justiça, o projeto vá finalmente a votação. 

Apesar de os novos acontecimentos terem sido recebidos 

com euforia, os defensores da Mata Atlântica ainda não 

comemoram vitória. Eles sabem que o projeto vai ser atacado 

no Congresso pelos representantes dos madeireiros e dos 

empreendedores imobiliários, principalmente dos estados 

de Santa Catarina e do Paraná. São esses setores os que mais 

se ressentem dos termos restritivos da atual legislação (man­

tidos no texto que vai para votação na Câmara) em relação 

à preservação e utilização desse ecossistema. Um dos fun­

dadores da SOS Mata Atlântica, a mais conhecida organização 

não-governamental com atuação na área. Capobianco diz 

que no Congresso Nacional a disputa ganha outros contornos: 

"lá nós vamos levar meio Brasil para pressionar". 

Mesmo tendo assumido a presidência do Ibama há 

apenas sete meses, Raul Bellens Jungmann também se po­

sicionou na linha de fogo da polêmica e atirando pesado. 

Atribuiu a resistência às propostas de seu instituto "a um 

temor dos ambientalistas de perder poder e dinheiro". Nega 

que as mudanças atendam a interesses políticos e financeiros, 

afirmando que elas se baseiam em conceitos fitogeográficos 

do próprio INGE, "representandq um avanço na defesa e 

conservação da Mata Atlântica". 

O furor contra as mudanças na proteção da Mata Atlântica 

foi tão elevado que acabou levando os ambientalistas a 

deixar de comemorar uma proposta de emenda constitucional 

também apresentada no Conama pelo próprio Ministério do 

Meio Ambiente: ela propõe alterar o parágrafo 4º do artigo 

225, incluindo também o cerrado e a caatinga como patri­

mônios nacionais, ao lado dos outros ecossistemas hoje 

amparados pela Constituição: floresta amazônica, Serra do 

Mar, zona costeira, pantanal e Mata Atlântica. 
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RESERVA ESTRATÉGICA DE SANGUE 
Hemocentro cria banco para armazenar estoque 
de tipos sangüíneos raros 

Se encontrar sangue para 

transfusões de rotina já não é 

tarefa fácil, a situação se com­

plica ainda mais quando o ti­

po de sangue necessário é ra­

ro. Na população brasileira, 

ele ocorre numa freqüência 

menor que um para cada gru­

po de 1.000 doadores. Pen­

sando em resolver esse pro­

blema, a Fundação Pró-San­

gue do Hemocentro de São 

Paulo criou o Banco de San­

gues Raros, no qual se pre­

tende manter uma reserva es­

tratégica permanente. Nesse 

estoque, através da técnica 

de congelamento, será tam­

bém possível armazenar o 

sangue por até 12 anos, quan­

do antes as bolsas coletadas 

duravam no máximo 42 dias. 

O Banco de Sangues Raros, 

o primeiro de grandes pro­

porções no país, deverá aten­

der prioritariamente a popu­

lação carente e outras institui­

ções públicas de saúde. Só no 

primeiro ano de seu funcio­

namento, pretende-se atingir 

a meta de 1 O mil doadores 

cadastrados e um estoque de 

duas mil bolsas congeladas. 

Desde 1990, a Fundação Pró-
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Sangue vem montando seu 

banco de dados. "Com a insti­

tuição desse cadastro, ficou 

mais fácil conseguir sangues 

raros", diz a médica Márcia 

Novaretti, responsável pela Di­

visão de !muno-hematologia 

da Fundação. 

Ela explica que os grupos 

sangüíneos são determinados 

pela presença ou ausência de 

antígenos na superfície das 

hemácias (antígenos eritroci­

tários). No caso do sistema 

ABO, os antígenos estão pre­

sentes no sangue dos grupos 

A, B e AB e ausentes no gru­

po O. Além dos antígenos dos 

sistemas ABO e Rh, são atual­

mente conhecidos cerca de 

600 antígenos eritrocitários, 

agrupados em 194 grupos san­

güíneos. 

Os tipos de sangue mais 

dificilmente encontrados são 

aqueles que não possuem cer­

tos antígenos presentes na 

quase totalidade da popula­

ção. Esse é o caso de pessoas 

que têm sangue 'Diego B' ne­

gativo, isto é, que não apre­

sentam o antígeno 'Diego B' 

na superfície de suas hemá­

cias. Esse antígeno é expresso 

em 99,8% da população. Tam­

bém são raros os sangues em 

que determinados antígenos 

estejam ausentes no mesmo 

indivíduo. 

Os sangues negativos para 

vários antígenos têm ainda 

importância para os casos de 

pessoas que recebem trans­

fusões cronicamente, como os 

pacientes com anemia fal­

ciforme, doença hereditária 

em que há deformação das 

hemácias. Sensibilizadas por 

outras transfusões, essas pes­

soas desenvolvem anticorpos 

que combatem glóbulos ver­

melhos. Nas transfusões sub­

seqüentes, poderá ocorrer 

reação transfusional, a menos 

que o sangue recebido não 

apresente esses antígenos. As 

conseqüências vão desde uma 

transfusão ineficiente, na qual 

o sangue recebido é destruído 

mais rapidamente, até as rea­

ções graves ou mesmo fatais . 

Levantamento realizado 

durante um ano, com base em 

mais de 1 O mil doações feitas 

na Fundação Pró-Sangue, 

mostrou que 2,4% dos recep­

tores de transfusão sangüínea 

apresentam anticorpos contra 

os glóbulos vermelhos (antie­

ritrocitários). A pesquisa mos­

trou ainda que, em casos espe­

cíficos, como os verificados 

entre os que possuem anemia 

falciforme, esse número pode 

chegar a 26%, reforçando a 

importância de se ter sangue 

compatível em estoque. 

Embora a maioria das mor­

tes por transfusão incompa­

tível ainda decorra da incom­

patibilidade de . sistema ABO, 

é preciso levar em conta os 

grupos menos conhecidos. 

Segundo a médica, no caso de 

pessoas que necessitam de 

transfusões crônicas o que se 

busca é oferecer a esses pa -

cientes o sangue capaz de 

apresentar a maior compatibi­

lidade possível. Como resul­

tado desses esforços, Nova­

retti cita casos de crianças que 

já receberam mais de 50 trans­

fusões e não desenvolveram 

anticorpos. Ela argumenta que 

isso lhes possibilita melhor 

qualidade de vida: "Por não 

serem sensibilizados, esses pa­

cientes podem, em situação 

de emergência, receber san­

gue como qualquer outro, sem 

demora e sem risco de reações 

transfusionais indesejáveis." 

Ricardo Zorzetto 

Ciência Hoje/ São Paulo. 
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Unidades de conservação em Roraima 
Interesses p olíticos perpetuam modelo de desenvolvimento não-sustentável 

Os objetivos e a forma de con-

cepção de uma unidade de 

conservação ambiental variam 

em função dos atributos que o 

ambiente possu i, desde o tipo 

e a quantidade de recursos até 

a excepcionalidade da paisa­

gem e seu potencial biológi­

co . A identificação e a inter­

pretação desses atribu­

tos se baseiam em estu"' 

dos que determinam tanto 

VENEZUELA 

GUIANA 

. . . . . .. .. 
AMAZONAS \ 

. E. de Maracá 

.E. de Caracaraí 
E.E. de Niquiá 

(}Flona de Roraima 

.. .. 
°'. 

(parte remanescente) 
0P. N. do Monte Roraima 

vacionismo, como as ativida­

des garimpeiras clandestinas 

e a criação de gado. 

a necessidade de preserva­

ção permanente do sistema, 

quanto sua dinâmica de fun­

cionamento e os limites da sua 

possível utilização. Portanto, 

as unidades de conservação, 

além de estabelecerem sítios 

paisagísticos e científicos, po­

dem servir de referência para 

o chamado desenvolvimento 

• Sedes municipais O Reserva Yanomami no 
sistema original da Flona 

Cl;l Reserva garimpeira no 
sistema original da Flona 

As demais unidades de 

conservação existentes em 

Roraima foram criadas sob 

diferentes ópticas de tempo 

e espaço político, de acordo 

com as circunstâncias que o 

país atravessou nos últimos 

anos. Por exemplo, as esta­

ções ecológicas (EE) de Ma­

racá, Caracaraí e Niquiá fo­

ram instituídas pela antiga Se­

cretaria Especial de Meio Am­

biente dentro do que se po­

deria chamar de uma 'linha 

mestra', estipulada pelos Pla­

nos I e II do Sistema de Uni­

dades de Conservação do Brasil 

(PSUCBs, 1979/ 1981). Esses pro­

gramas visavam promover a 

identificação de áreas priori-

• Unidades de conservação 
O Reserva Yanomami atual 

sustentado. 

O lúcido trabalho de alguns 

conservacionistas vem tentan­

Figura 1. (A) Localização das unidades de conservação ambiental 
em Roraima. (B) A Flona de Roraima, em seu sistema original de 

tárias para conservação, atra­

vés de critérios ecológicos 

baseados na represe ntatividade do 

criação. 

do inserir a Amazónia nessa nova visão 

ambiental, muitas vezes contrariando 

ações político-desenvolvimentistas de 

governos estaduais e federais que atin­

gem como uma bomba-relógio os ecos­

sistemas naturais, as populações locais e 

a economia nacional. Em Roraima, o 

mais novo estado amazónico, criado 

pela Constituição de 1988, as áreas de 

proteção não recebem a atenção devida 

por parte dos planejadores locais. Visitan­

do essas unidades, entre 1988 e 1994, 

aprendi coisas importantes sobre a in­

versão de papéis entre conservação e 

desenvolvimento regional, e sobre a 

atribuição de maior valor a usos não­

sustentáveis da terra. 

A 'memória' do novo estado mostra 
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que a primeira unidade constituída em 

Roraima foi a Reserva Florestal do Pari­

ma, criada em 25/ 07/ 1961 em uma área 

de 1,756 milhão de hectares. Foi instituída 

pelo então presidente Jânio Quadros, 

que incumbiu a antiga Superintendência 

do Plano de Valorização Económica da 

Amazónia (SPVEA) - com apoio do Ser­

viço Florestal do Ministério da Agri­

cultura - de identificar áreas adequadas 

à implantação de unidades de conser­

vação na região . O critério de seleção 

não se baseou em fundamentos biológi­

cos e científicos e sim em casuísmos 

políticos, produzindo aberrações que 

induziam à não utilização da área e à 

su perposição em seus limites originais 

de outros eventos desligados do conser-

ecossistema ou tipos de paisagem, e nos 

endemismos biológicos ou 'áreas de re­

fúgio ' indicadas nos trabalhos de Jurgen 

Haffer (aves), Paulo Vanzolini (répteis), 

Ghillean Prance (vegetação) e Keith 

Brown (borboletas). 

Ao final de década de 80, foram 

criadas mais duas unidades baseadas no 

programa Nossa Natureza, lançado entre 

1988 e 1989: a Floresta Nacional (Flona) 

de Roraima e o Parque Nacional (PN) do 

Monte Roraima (figuras 1 e 2) . Essas uni­

dades, entretanto, apresentam uma carga 

de conflitos que vão desde pressões fun­

diárias até questões de segurança na­

cional. Considerando os diferentes ce­

nários da política nacional nas distintas 
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.·; Municípios abrangidos 

EE de Maracá 1.013,12 Alto Alegre 

EE de Caracaraí 805,60 Caracaraí 

EE de Niquiá 2.866,00 Caracaraí 

Flona de Roraima 26.646,85 

Dec. nº 86.061 de 02/06/81 

Dec. nº 87.222 de 31/05/82 

Dec. nº 91.306 de 03/06/85 

Dec. nº 97.545 de 01/03/89 

Dec. nº 97 .887 de 28/06/89 

Mucajaí/Alto Alegre (b) 

Boa Vista/Normandia PN de Roraima 1.160,00 

(a) Excetuando-se a Flona, a área abrangida pelas unidades de conservação totaliza 5 .844, 7 km2 , apenas 2,6% dos 224.131 km2 do estado. 
(b) Ocupava originalmente o setor oeste do .estado, em parte dos municípios de Boa Vista, Alto Alegre, Caracaraí e Mucajaí. Hoje cobre 
apenas uma pequena faixa de aproximadamente 1350 km2, no curso do médio rio Mucajaí, em meio a duas grandes áreas de colonização 
incentivadas pelo governo estadual. Pela pressão fundiária e pela confusão jurídica com a terra indígena Yanomami, este trabalho 
descartou-a como unidade de conservação. 

Figura 2. Unidades de conservação ambiental em Roraima: descrição e situação legal (a). 

fases em que foram criadas, poderemos 

entender alguns episódios totalmente 

opostos ao que se desejaria como modelo 

de conservação para a Amazônia. 

O primeiro grupo de unidades, re­

presentadas pelas EE, foi criado ainda 

sob a administração militar da época. 

Havia um direcionamento lógico que 

permitia processos de escolha sensatos, 

do ponto de vista biológico: os PSUCBs. 

Embora pudessem ser feitas correções 

no planejamento, como tentar evitar lo­

cais propensos a futuras pressões fun­

diárias, a escolha das três áreas indicava 

algum tipo de fundamentação biológica. 

Contudo, desse grupo de unidades, a 

única efetivamente implantada e que 

mantém atividades relacionadas à pes­

quisa e conservação é a EE de Maracá, 

localizada no médio curso do rio Urari­

coera. Essa unidade é formada por falhas . 

estruturais no relevo que compõem o 

cenário de uma ilha fluvial (a ilha de 

Maracá) e de ilhotas adjacentes, diferen­

ciando-se da grande maioria das ilhas 

amazônicas, que são moldadas por sedi­

mentos carreados pelas . águas dos rios. 

Apesar de diversas instituições de pes­

quisa já terem contribuído com traba­

lhos científicos em diferentes campos 

do conhecimento nessa estação, ela ainda 

carece de um plano de gerenciamento 

que aglutine os resultados dessas pes­

quisas em um sistema de monitoramen­

to ambiental. 
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# # , 

02"00'N 

01" 00' N 

- Áreas de colonização 

Gleba Vista Alegre 

02"00'N 

01" 00' N 

Área destinada à antiga Sema 

Área da E. E. de Caracaraí 
Problemas fundiários com 
posseiros e o Ministério do Exército 

Figura 3. A área destinada à antiga SEMA (gleba Vista Alegre) e a região de conflitos 
fundiários com a Estação Ecológica de Caracaraí. 

As outras unidades desse grupo são 

consideradas 'reservas de papel' e vivem 

situações conflitantes. A EE de Caracaraí, 

por situar-se à margem da cidade de 

Caracaraí e de áreas de colonização na 

rodovia BR-210, sofre forte pressão ur-

bana e fundiária, com posseiros já ins­

talados dentro. de seu perímetro. Além 

disso, em 1994, a área dessa unidade foi 

legalmente doada, pela Delegacia do 

Incra em Roraima, ao Ministério do Exér­

cito 'para uso especial' (figura 3). Esse 
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ato foi uma falha administrativa, que 

desconheceu não só a existência da 

unidade de conservação, como também 

o artigo 225 (parágrafo LIII) da Consti­

tuição, que determina que qualquer al­

teração em áreas de proteção ambiental 

só pode ser permitida por lei, sendo 

vedada qualquer utilização que compro­

meta seus atributos naturais. 

A fragilidade de informações entre 

órgãos federais, no que se refere ao re­

conhecimento dos limites de unidades 

de conservação, é uma lição importante: 

se essa fragilidade leva a situações desse 

nível sem que as partes interessadas se 

manifestem, é porque a importância des­

sas áreas não é clara nem para os ad­

ministradores, nem para os técnicos res­

ponsáveis pelo gerenciamento da · uni­

dade. Tais distorções revelam também o 

despreparo do poder público no trato de 

questões fundiárias, provocando a sen­

sação de que as tomadas de decisão das 

autoridades locais são insensatas. 

A estação de Niquiá protege uma 

parte de ecossistemas do tipo campina­

campinaranas semelhantes às do rio 

Negro. As pressões antrópicas que ela 

sofre são diferentes das existentes em 

Caracaraí. Barcos pesqueiros, proveni­

entes sobretudo de Manaus, entram clan­

destinamente na área da estação para 

capturar peixes ornamentais e de con­

sumo humano, que são vendidos naquela 

cidade. Embora não condescendente, a 

fiscalização é pouco eficaz, pela falta de 

planejamento e aparelhamento adequa­

do. Mesmo não havendo problemas 

fundiários relevantes, teme-se que, caso 

não seja elaborado um plano de ação 

ambiental para a unidade, em curto es­

paço de tempo ela se torne um pólo 

atrativo de outros projetos que não o da 

conservação. 

O segundo grupo de unidades, re­

presentado pelo PN e pela Flona, é re­

cheado de questões políticas originadas 

de pressões dos setores mineral, ener­

gético e_ agropecuário. Embora seja evi­

dente a importância ecológica e cultural 
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Figura 4. A Estação Ecológica de Maracá. 

Figura 5. Paisagem do Monte Roraima, um dos pontos mais altos do território 
brasileiro. 

dos sítios escolhidos, os critérios bioló­

gicos foram secundários quando da 

seleção das áreas, relembrando os ca­

suísmos da década de 60. Entretanto, 

destaque-se que essas duas unidades 

são produtos da era democrática que 

atualmente presenciamos, na qual inte­

resses políticos regionais produzem 

efeito no nível federal e vice-versa. 

O exemplo mais gritante é o da 

Flona, intrincado sistema de conservação 

entrelaçado com reservas garimpeiras, 

dentro do que é hoje a Terra Indígena 

Yanomami. Os aproximadamente 5% 

(1.350 km2) remanescentes de sua área 

original, na região do médio rio Mucajaí, 

estão sendo invadidos por agricultores, 

apoiados no modelo de colonização 

adotado pelo governo estadual e na falta 

de controle do Ibama em Roraima, órgão 

federal responsável pelas unidades de 

conservação no Brasil. 

A criação da Flona fugiu a qualquer 

tipo de critério ecológico, tomando como 

base apenas os critérios políticos da 

época. O então governador de Roraima, 

Romero Jucá Filho, indicado em setembro 

de 1988 pelo presidente José Sarney 

para promover a transição administrati­

va do estado que nascia com a nova 

Constituição, pretendia disputar em 1990, 

pelo voto direto, o governo estadual. 

Com essa finalidade, incentivava o 

desenvolvimento econômico do estado 

através da perpetuação da atividade 

garimpeira dentro da área indígena. A 
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transformação daquela reg1ao em um 

sistema múltiplo de conservação graças 

ao denominado 'Projeto Meridiano 62' 

facilitaria a permanência dos garimpos e 

de um significativo contingente eleitoral. 

Entretanto, essa estratégia apenas con­

seguiu causar a morte de cerca de 1.500 

Yanomami, no final dos anos 80, prin­

cipalmente por malária e violência , co­

mo consta do Relatório da situação sani­

tária e dos serviços de atenção à saúde 

nas comunidades Yanomami e Ye'kuana 

(Maiongong), de Marcos Pellegrini e 

Edgard Magalhães, publicado p e la 

Fundação Nacional de Saúde/RR 0994) . 
A escolha da área do PN de Roraima, 

na fronteira entre Brasil, Venezuela e 

Guiana, embora tenha se baseado em 

sua localização biogeográfica e em sua 

condição paisagística rara para o Brasil, 

impõe algumas dúvidas sobre outros 

interesses· na região. A unidade fica nu­

ma área tradicionalmente habitada pelos 

índios Ingaricó, Taurepa ng, Macuxi e 

Wapixana, dentro da pretendida reserva 

indígena Raposa/ Serra do Sol, local de 

violentos episódios envolvendo índios, 

garimpeiros, fazendeiros e até o poder 

estadual. Este, recentemente, renovou 

antigos planos de construção de uma 

usina hidrelétrica na região (UHE Cotin­

go), desconsiderando todos os pareceres 

técnicos contrários à obra. 

Esses dois casos proporcionam exem­

plos de como as unidades de conservação 

estã? sendo usadas para servir a interes­

ses menores do jogo democrático. A 

invalidação de limites tradicionais de 

minorias culturais supostamente em fa­

vor do desenvolvimento regional não 

favorece ao meio ambiente, às popula­

ções que dele se servem e, muito menos, 

a quem a decretou. Infelizmente, a fis­

calização da sociedade sobre as argu­

mentações ultrapassadas em geral é aba­

fada por frases e fatos de efeito, que às 

vezes favorecem uma interpretação dis-

. torcida por parte da opinião pública. 

Para que os exemplos descritos em 

Roraima sirvam de lições ambientais aos 
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planejaclores da conservação na Amazô­

nia, é necessária uma revisão dos con­

ceitos que norteiam a democracia no 

Brasil e uma mudança na estratégia da 

utilização dos recursos naturais da região. 

Os interesses individuais ou de peque­

nos grupos de poder elevem ser afasta­

dos e o conceito de 'uso comum' deve 

significar uma rela ção benéfica para as 

comunidades locais. Os fatores positivos 

dessa relação devem te r como base o 

desenvolvimento científico, tecnológico 

e econômico ela região ou estado que 

dela se servir. 

Iniciativas que partem desse enfoque 

estão colhendo seus primeiros resultados 

no PN do Jaú e na EE de Mamirauá, am­

bas no Amazonas, onde modernos planos 

de manejo ambiental estão sendo de­

senvolvidos com plena participação da 

população ribeirinha . 

Usos não-sustentáveis da terra, mes­

mo que atraentes elo ponto de vista po-

lítico, devem deixar de ser inte ressan­

tes, pelo simples fato de propiciarem be­

nefícios minguados à maior parte da 

popula ção. As atividades racionais de 

uso dos recursos são o caminho para 

qu e o rico potencial biológico de Rorai­

ma , como o de toda a Amazônia, seja 

realmente transformado em benefícios 

econômicos para a região. As unidades 

de conservação fazem parte desse pro­

cesso-chave do desenvolvimento, pois é 

a partir dos incentivos à sua criação e de 

seu efetivo funcionamento que podem 

ser estabe lecidas as bases ela geração de 

informações que possibilitarão mudanças 

nos atuais modelos ele desenvolvimento 

socioeconômico. 

Reinaldo lmbroizo Barbosa 

Núcleo de Pesquisas de Roraima, 

Instituto Nacional de Pesquisas 

da Ania.zônia. 

ão e perspectivas 
das tentativas de avaliar os 

s em Ciência e Tecnologia 

Entre 1951 e 1994 o governo brasileiro 

empreendeu dive rsos esforços para 

diagnosticar o estágio de dese nvolvi­

mento da Ciência e Tecnologia (C&T) no 

país , em todas as áreas cio conhecimento . 

A questão da avaliação, no âmbito do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq), ainda 

não está resolvida e nem devidamente 

equacionada. Debate-se como avaliar a 

concessão de bolsas de estudo no país e 

no exterior e o atendimento dos pedidos 

de incentivo individuais em cada área. 

Entretanto , muito pouco tem sido feito 

para avaliar o retorno elo fomento con­

cedido pelo CNPq. No caso de bolsas no 

exte rior, por exemplo, desconhece-se o 

perce ntual de bolsistas que voltam com 

o título de doutor (por área ele conhe­

cimento , por país , universidad e de 

destino etc.). Em relação aos que retor­

nam sem concluir o doutoramento, igno­

ra-se se o bolsista concluiu o número to­

tal de créditos exigidos em disciplinas; 

se foi a provado no exame ele qualificação; 

se deu início ao trabalho ele tese; se re­

tornou ao Brasil com a tese praticamente 

concluída etc. E essa problemática não 

se restringe ao CNPq. N nhuma das 

agências de fomento brasileiras tem res­

posta para tais perguntas. 

O histórico elas ava liações aqui apre-
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sentado está dividido em quatro partes: 

a primeira focaliza o período de 1951-

1970; a segunda relata as atividades 

desenvolvidas no Fundo de Desenvol­

vimento Técnico-Científico (Funtec), do 

então Banco Nacional do Desenvol­

vimento Económico (BNDE) entre 1971 

e 1972; a terceira compreende o período 

1973-1985 e a qua1ta registra os esforços 

desenvolvidos entre 1986 e 1994. Aborda­

se também a questão de Planejamento 

no âmbito interno do CNPq . 

Acompanhamento 
de bolsistas no exterior 
Neste ano de 1995, o CNPq começa a 

avaliar seu progrâma de bolsas de dou­

torado no exterior, em reuniões promo­

vidas, em Brasília, pela Diretoria de De­

senvolvimento Científico e Tecnológico 

e a Superintendência de Planejamento 

com os bolsistas do CNPq recém-che­

gados ao país. Essa é a primeira atividade 

do Sistema de Acompanhamento de 

Bolsista no Exterior (SABE). 

Mas foi em 1952, logo após a criação 

do CNPq, que ocorreu a primeira inicia­

tiva de planejar o desenvolvimento de 

uma grande área do conhecimento. Na­

quele ano, foram promovidas duas reu­

niões, de âmbito nacional, no campo 

das pesquisas tecnológicas visando tra­

çar diretrizes básicas para a tecnolo­

gia do país. 

Poucos anos mais tarde, em 1956-

19957, o CNPq convocou reuniões com 

físicos, tecnólogos, agrónomos e vete­

rinários com o objetivo de melhorar a 

distribuição elas verbas para cada um 

desses setores. As recomenda ções resul­

tantes foram encaminhadas ao Conselho 

Deliberativo, que referendou quase 

todas. Entre 1964-67, reuniões anuais 

com as principais instituições do setor 

de matemática serviram para que o CNPq 

orientasse sua ação de fomento na área 

e dimensionasse suas atividades finan­

ceiras. A cada ano foi elaborada uma 

lista de projetos e atividades a serem 

financiadas. 
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Atividades do Fundo de 
Desenvolvimento Econômico 
Uma nova etapa ele avaliação tem início 

em 1971 , fora elo âmbito do CNPq. Nessa 

época, através elo Funtec, o BNDE (ho­

je, Banco Nacional de Desenvolvimento 

Económico e Social - BNDES) era um 

importante agente financiador da pes­

quisa e ela pós-graduação no Brasil. 

Desde cedo, o Banco constatou a fra-

giliclacle tecnológica da indústria nacio­

nal através elos projetos examinados e 

executados. Assim, para analisar tec­

nicamente os pedidos ele financiamento, 

o BNDE freqüentemente recorria a con­

sultores estrangeiros, em função da ca­

rência de recursos humanos qualifica­

dos no país . A crescente dificuldade em 

instruir os pareceres encaminhados à 

diretoria do Banco levou a Funtec a efe­

tuar um levantamento das diferentes 

áreas do conhecimento financiadas 

pelo BNDE, a fim de identificar as ca­

rências e planejar sua ação a médio 

prazo. 

Mais uma vez foi reservado um papel 

especial à área de matemática, cuja co­

munidade era bastante homogênea e 

apresentava alto grau de integração, 

reunida em torno elo Instituto de Mate­

mática Pura e Aplicada OMPA) e elos 

Colóquios Brasileiros de Matemática e, 

portanto, adequada para o início do 

trabalho. Em 1971, foi elaborado um 

documento que retratava as condições 

da matemática brasileira na época e 

fazia projeções para o triênio 1972-74. O 

documento de 1971 foi uma experiência 

piloto, repetida em 1972 em 17 áreas, 

cuja escolha refletia a atuação elo Funtec, 

na época centrada nas engenharias 

(COPPE e PUC/ RJ), e também nas ciên­

cias exatas . 

Sistema Nacional de 
Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico 
A partir de 1973, o levantamento do 

'estado ela arte' nas diferentes áreas elo 

conhecimento foi inserido dentro das 

ações globais elo governo. Esses levan­

tamentqs estavam previstos no Sistema 

Nacional de Desenvolvimento Científi­

co e Tecnológico (SNDCT), criado por 

decreto de 17 de maio de 1972. 

O primeiro Plano Básico de Desen­

volvimento Científico e Tecnológico (I 

PBDCT), no que concerne ao Programa 

ele Pesquisa Fundamental e Pós-Gra­

duação, foi em boa parte elaborado no 

BNDE pela equipe do Funtec, com a 

participação do CNPq. Para dar conti­

nuidade ao Programa ele Pesquisa Fun­

damental e Pós-Graduação, foi criada 

uma comissão reunindo o CNPq, o Mi­

nistério de Educação, o BNDE e a Fi­

nanciadora ele Estudos e Projetos (Finep) 

para coordenar grupos de trabalho for­

mados por especialistas elas áreas de 

conhecimento a serem consideradas. A 

Comissão elaborou um documento para 

orientação desses grupos, especificando 

as normas ele avaliação, com flexibilida­

de suficiente para atender às peCLilia­

ridacles de cada área. 

Entre dezembro ele 1973 e março de 

74, os grupos ele trabalho reuniram-se 

para e laborar 38 documentos, que 

abrangeram 49 áreas do conhecimento e 
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abordaram os seguintes aspectos: a) si­

tuação da pesquisa nos principais centros 

do país;b) recursos humanos disponíveis 

e, em formação, bem como a capacidade 

do sistema para formá-los; e) recursos 

materiais disponíveis; d) diretrizes para 

o desenvolvimento das respectivas áreas; 

e) recursos financeiros, orçamentários 

ou não, mobilizados pelo setor. Alguns 

documentos planejados, entretanto, não 

chegaram a ser concluídos e, em alguns 

casos, o roteiro estabelecido pela comis­

são central não foi obedecido. 

Em 1977 o CNPq, já transformado em 

fundação e com o nome de Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico 

e Tecnológico, tinha como encargo es­

tatutário a coordenação do SNDCT e 

promoveu uma nova série A&P, dessa 

vez sob sua inteira responsabilidade. Es­

se trabalho foi o primeiro a ser formal­

mente denominado de 'Avaliação e Pers­

pectivas'. 

Nessa época, os Comitês Assessores 

Especializados em Áreas do Conhe­

cimento do CNPq já haviam sido ins­

tituídos, e coube a eles escolher as áreas 

a serem consideradas e os respectivos 

redatores. A coleta de dados e a escolha 

do formato dos documentos foram feitas 

pelos próprios Comitês Assessores, de 

forma descentralizada. A série de A&P 

produzida em 1977 constou, novamente, 

de 38 documentos e, de certa maneira, 

significou um retrocesso. Os documen­

tos carecem de conteúdo e a própria in­

trodução promete continuar os trabalhos. 

A tiragem foi pequena, a divulgação bas­

tante restrita, e poucos sabem da exis­

tência dessa versão de A&P. 

No final do mesmo ano, ao invés de 

tentar aperfeiçoar os resultados obtidos, 

o CNPq deu início a uma nova série de 

A&P, financiada pela Finep, com o mes­

mo objetivo de acompanhar o PBDCT, 

quanto ao desenvolvimento científico e 

à formação de recursos humanos. O 

planejamento, dessa vez mais adequado, 

e a execução da série tiveram as seguintes 

etapas:a) elaboração, pela equipe técnica 
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do CNPq, de um roteiro com as sugestões 

dos Comitês; b) seleção das áreas do 

conhecimento a serem examinadas; e) 

indicação, pelos Comitês, das instituições 

de ensino e pesquisa para coleta de 

dados; d) coleta e preparação dos dados 

pelos técnicos do CNPq; e) constituição 

dos grupos de trabalho, por área do 

conhecimento, formados pelos Comitês 

Assessores e outros pesquisadores por 

eles indicados; f) discussão e análise 

qualitativa das áreas, segundo o roteiro 

adotado e os dados coletados. 

Foram produzidos 44 documentos 

agrupados em nove volumes: Ciências 

Exatas e da Terra, Ciências Biológicas e 

Ciências da Saúde; Ciências Agrárias e 

Ciências Humanas e Sociais (dois vo­

lumes para cada); Engenharias, In­

formática e Oceanografia (em outros 

dois volumes). Também foi publicado 

um volume de sinopses. Os 10 volumes 

totalizam 2.238 páginas e todo o processo 

envolveu mais de 800 cientistas, em 53 

áreas do conhecimento. O trabalho foi 

apresentado ao Conselho Científico e 

Tecnológico (CCT) do CNPq, em de­

zembro de 78 . 

A última Avaliação e Perspectivas 

feita dentro dessa concepção tradicio­

nal foi a de 1982. Uma versão que trouxe 

duas novidades . importantes: o envol­

vimento orgânico das Sociedades Cien­

tíficas no processo, em particular da So­

ciedade Brasileira para o Progresso da 

Ciência, e a introdução da figura dos 

Coordenadores de Grandes Áreas (Ciên­

cias Exatas e da Terra, Ciências Biológi­

cas, Engenharias, Ciências Agrárias, 

Ciências da Saúde, Ciências Humanas e 

Sociais e Ciências Sociais Aplicadas). A 

coleta de dados envolveu as diferentes 

unidades do CNPq: a Coordenação de 

Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível 

Superior (Capes), a Secretaria do Ensino 

Superior (SESU), a Finep e a Empresa 

Brasileira de Pesquisas Agropecuárias 

(Embrapa). Os redatores visitaram dife­

rentes instituições de pesquisa do país. 

Várias sessões da 34ª Reunião Anual da 

SBPC foram dedicadas à discussão dos 

documentos em elaboração. Uma pri­

meira versão desses documentos foi 

discutida em reunião dos Comitês As­

sessores, com a presença de represen­

tantes das sociedades científicas afins. 

Foram publicados oito volumes, sendo 

um de Sinopses e outros sete abrangendo 

66 áreas do conhecimento. 

Em 1986, o CNPq foi vinculado ao 

Ministério da Ciência e Tecnologia, criado 

em março de 1985. Seu estatuto foi mo­

dificado, e essencialmente permanece 

inalterado, até hoje. O processo de Ava­

liação e Perspectivas passou por uma 

modificação radical, passando a incluir 

a técnica de 'construção de cenários' 

(estudos que fundamentam a construção 

de hipóteses sobre o futuro, com in­

formações socioeconômicas, políticas e 

tecnológicas). 

Como resultado desse processo 

surgiram as publicações O futuro hoje, 

Avaliação e perspectivas em ciência e 

tecnologia (1988/1989), que define o 

projeto, e A modernidade do Brasil: 

cenários de ciência e tecnologia, 1990-

211 O, que sintetiza todas as atividades 

desenvolvidas. Em relação às áreas do 
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conhecimento, não foi feito um levan­

tamento sistemático de dados. No pe­

ríodo 1990-1994, não houve nenhuma 

iniciativa governamental relativa a Ava­

liação e Perspectivas. 

Como é natural em um órgão do 

governo, a questão do planejamento per­

meia toda a história do CNPq. Até 1973, 

cabe mencionar em primeiro lugar o 

Plano Qüinqüenal para a Pesquisa Cien­

tífica que, em 1961, recomendou medidas 

só postas em prática através do Plano de 

Ação para o Biénio 1965-66, aprovado 

em outubro de 1964, e, em segundo 

lugar, o Programa de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico para 1968-1972, 

inserido no Programa Estratégico de 

Desenvolvimento, ou seja, no planeja­

mento global do governo. 

Ao mesmo tempo, foi elaborado um 

novo Plano Qüinqüenal para o período 

1968-1972. A partir desse plano foram 

implementados os programas integra­

dos, que passaram a vigorar no início da 

década de 70, alguns dos quais tiveram 

vigência até meados da década de 80 

(como é o caso do Programa Integrado 

de Doenças Endémicas e do Programa 

Integrado de Genética), sendo que ou­

tros perduram até hoje, como o Progra­

ma do Trópico Úmido e o Programa do 

Trópico Semi-Árido. 

Planos Nacionais 
de Desenvolvimento 
A fase seguinte 1973-1984 é marcada 

pelos Planos Básicos de Desenvolvi­

mento Científico e Tecnológico(PBDCTs). 

O primeiro cobriu o biénio 1973-1974 e 

fazia parte do primeiro Plano Nacional 

de Desenvolvimento O PND); o segundo, 

inserido no II PND, abrange o período 

1976-1979, formulado com assistência 

técnica do CNPq. 

A partir de 1976, tanto o Conselho 

Científico e Tecnológico (CCT) quanto 

suas comissões e subcomissões estavam 

em pleno funcionamento. O II PBDCT 

foi aprovado pela Subcomissão de De­

senvolvimento Científiço e Tecnológico 
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do CCT antes de ser encaminhado à 

Presidência da República. O acompa­

nhamento desse plano resultou no Re­

latório de Acompanhamento do II 

PBDCT / Desenvolvimento Científico e 

Formação de Recursos Humanos (1975-

1979), apresentado à Subcomissão. Trata­

se de um episódio singular, pois não se 

localizaram publicações sobre o acom-

panhamento dos outros planos. 

O III PBDCT, que abrange o período 

1980-1985, foi elaborado sob coorde­

nação do CNPq, aprovado pela Subco­

missão e inserido no III PND. Em sua 

introdução, previa uma Ação Programa­

da em Ciência e Tecnologia, e de fato, de 

11/ 12/ 81 a 2/ 10/ 84, o CCT, através da 

Comissão de Informação em C&T e das 

Subcomissões da Comissão do PBDCT, 

aprovou 29 documentos abrangendo os 

mais diversos setores, num total de 3.015 

páginas, todos elaborados pelo CNPq. 

Mais recentemente, tem-se o I Plano 

Nacional de Desenvolvimento da Nova 

República (1986-1989), com um capítulo 

sobre C&T, elaborado com a participação 

do CNPq. Dessa fase, também é im­

portante destacar o Debate Nacional 

sobre C&T numa Sociedade Democrática. 

Em primeiro lugar, foram selecionados 

'termos de referência', debatidos em 11 

capitais em 25 e 26 de novembro de 

1985, com ampla participação da co­

munidade académica. O CNPq partici­

pou da elaboração de quase todos os 

temas de referência. Um seminário final, 

realizado em Brasília nos dias 11 e 12 de 

dezembro do mesmo ano e coordenado 

pelo Ministério de Ciência e Tecnologia, 

envolveu diversos segmentos da so­

ciedade. O último documento de pla­

ejamento do órgão foi o Plano Plurianual 

o CNPq/1991-1995. 

Essas séries de Avaliações e Pers­

ectivas propiciaram um quadro abran­

ente do que existe em C&T nas uni­

ersidades e institutos de pesquisa 

rasileiros. Dessa forma, trouxeram uma 

olaboração inestimável aos órgãos do 

overno, institutos de pesquisa, insti­

ições de P&D e até mesmo aos pes­

uisadores, ao colocar à sua disposição 

etratos das diferentes áreas do conhe­

imento no país, num processo cada vez 

ais abrangente: das 49 áreas cobertas 

m 1973, chegou-se a 66 em 1982. 

Além disso, os documentos serviram, 

m certa medida, para balizar as ações 

do governo: por exemplo, das 33 reco­

mendações constantes do documento 

sobre a área de física em 1978, 19 já 

foram integralmente atendidas e duas 

parcialmente. Assim, foram iniciativas 

válidas, embora tenham apresentado la­

cunas e defeitos na sua execução e 

acompanhamento. 

Entre os problemas, os documentos 

sempre se concentraram, a despeito do 

seu título, nos aspectos de 'inventário' e 

de 'necessidades'. Houve pouca ênfase 

nos aspectos de 'avaliação' e pratica­

mente não se cuidou das 'perspectivas'. 

Por outro lado, os levantamentos foram 

totalmente dirigidos para o mundo acadé­

mico, e só em raríssimos casos foram 

identificadas as atividades em empresas 

privadas ou no setor estatal. 

Outro problema, constante em todas 

as série de A&P foi a confiabilidade dos 
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dados. A sistemática de coleta de in­

formações variou de uma versão para 

outra, mas em nenhuma delas a sis­

temática adotada mostrou-se capaz de 

garantir dados fidedignos, homogêneos 

e de boa qualidade para todas as áreas. 

É claro que houve exceções, alguns do­

cumentos apresentaram excelente 

qualidade, mas sempre devido ao em­

penho dos responsáveis pelas redações, 

e nunca como um resultado da siste­

mática adotada. 

No que diz respeito aos dados, algu­

mas sociedades já indicaram o caminho 

a seguir. A Sociedade Brasileira de Física 

(SBF), de modo pioneiro e num processo 

que levou quase cinco anos, fez um 

levantamento exaustivo de tudo o que 

se faz em física no Brasil. Desse processo 

resultaram dois documentos: o primeiro 

publicado em 1987 e o segundo, des­

dobrado em três volumes, em 1990. Esse 

último cobre todos os aspectos quan­

titativos e qualitativos da física brasileira 
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e suas necessidades, aborda aspectos 

históricos e apresenta um exercício de 

prospecção para cenários normativos 

de cinco e 10 anos. 

A elaboração desses documentos te­

ve apoio financeiro do CNPq e da Capes. 

Além desses auxílios, a SBF teve a sa­

bedoria de utilizar as reuniões cientí­

ficas das diferentes subáreas da física, 

bem como suas reuniões anuais, para 

reunir especialistas e discutir o conteúdo 

dos documentos. Trabalhos semelhantes 

foram iniciados pela Sociedade Brasilei­

ra de Química e pela Sociedade Brasileira 

de Matemática, mas não chegaram a ser 

concluídos, em parte por falta de apoio 

financeiro. 

O caso da SBF seria o caminho ideal 

a seguir. Entretanto, das 66 áreas de 

conhecimento abrangidas pela série de 

1982, somente a física concluiu um do­

cumento. Da quase totalidade das demais 

não se tem notícia de trabalhos seme­

lhantes, sendo que algumas delas ainda 

não têm sequer sociedades científicas 

organizadas. Desta forma, é necessário 

que o CNPq tome a iniciativa e exerça 

um papel de liderança nos processos de 

Avaliação e Perspectivas. 

Espera-se que, numa nova série de 

A&P coordenada pelo CNPq haja um 

mínimo de padronizaçã.o quanto à me­

todologia de coleta dos dados e ao 

próprio formato dos documentos. Suge­

re-se que sejam seguidas as recomen­

dações do Manual Frascati, publicado 

em sucessivas edições pela Organização 

para a Cooperação e o Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), sediada em Paris, e 

as Recomendações para a Normatização 

Internacional de Dados Estatísticos sobre 

Ciência e Tecnologia, adotadas na 20ª 

Reunião da Unesco, em 1978, e já tradu­

zidas, sob os auspícios do CNPq. 

Alberto de Carvalho P. de Azevedo 

Departamento de Matemática, 

Universidade de Brasília. 
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CADERNO COM 

PARA QUEM ESTUDA, PESQUISA E 

DESENV'OLVE 

DE NORTE A SUL DO 

Neste catlerno: 

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DA CAPES - 3ª PARTE 

Ciência Hoje dá continuídade à publicação dos resultados da avaliação dos cursos de mestrado 

e doutorado do país realizada, no período de 1992-93, pela Fundação Coordenação de Aper­

feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), considerado o trabalho mais importante no 

gênero, feito no país. Deste número constam as notas referentes aos cursos de Demografia, 

Direito, Ecologia, Economia, Educação, Educação Física e Enfermagem. Nos próximos números, 

divulgaremos as notas dos demais cursos, seguindo a ordem alfabética estabelecida no próprio 

relatório da Capes. 

A avaliação foi realizada por comissões de consultores científicos, membros do corpo docente 

e pesquisadores dos programas de mestrado e doutorado, e baseou-se em relatórios de visitas 

periódicas e num conjunto de dados fornecidos pelas coordenações dos cursos, de forma 

padronizada, e organizados pela Capes. Esses dados referem-se ao corpo docente, à estrutura 

curricular, às atividades de pesquisa, à produção científica, técnica e artística, e ao corpo 

discente. 

Os conceitos variam de A a E, em escala decrescente. O A indica os cursos consolidados e o 

E, os cursos que preenchemos requisitos mínimos para desenvolvimento de atividades de pós­

graduação stricto sensu. A indicação SA (Sem Avaliação) marca os cursos que não enviaram 

dados ou enviaram dados considerados insuficientes. 

Coordenação: José Monserrat Filho 
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1.: 

D E M o G R A F A 
Instituição Curso Ano de início AriÔ7NíveljConceito 92793 

M D M D 

UFMG Demografia 85 85 B B 
Unicamp Demografia 93 CN 

D R E T o 
Instituição Curso Ano de início Ano/Nível/Conceito 92793 

M D M D 

Fuel Direito das Relações Sociais 78 D 
PUC/RJ Ciências Jurídicas 72 B 
PUC/SP Direito 73 73 A B 
Uerj Direito 91 CN 
UFBA Direito 75 c 
UFC Direito (Direito do Desenvolvimento) 77 B 

UFGO Direito Agrário 85 D 
UFMG Direito 78 81 A A 
UFPA Direito (Direito Público) 84 D 
UFPE Direito 72 B 
UFPR Direito 82 c 
UFRGS Direito 85 c 
UFRJ Ciências Jurídicas 74 E 
UFSC Direito 74 84 A B 
UGF Direito 78 B 
Unaerp Direito 86 SA 
UnB Direito 75 c 
USP Direito 71 71 A B 

E e o L o G A 
Instituição Curso Ano de início Ano/Nível/Conceito 92/93 

M D M D 

Fuem Ecologia de Ambientes Aquáticos e Continentais 91 CN 
lnpa/Fuam Biologia de Água Doce e Pesca Interior 76' 84 B B 
lnpa/Fuam Biologia (Ecologia) 76 76 A B 

• LEGENDA: M - Mestrado; D - Doutorado; CN - Curso Novo; CR - Curso em Reestruturação; SA - Sem Avaliação. Os sinais "+" e "•" indicam 

tendência crescente ou decrescente em relação ao conceito atribuído.• SIGLAS DAS INSTITUIÇÕES: CBMConservatório Brasileiro de Música.CBPF/ 
CNPq Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas/Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Cefet/MG Centro Federal de 

Educação Tecnológica de Minas Gerais. Cefet/PR Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná. Cefet/RJ Centro Federal de Educação 

Tecnológica Celso Suckow da Fonseca. Cesanta Centro de Pós-Graduação Médica da Santa Casa de Misericórdia do RJ. Efei Escola Federal de 

Engenharia de ltajubâ. EPM Escola Paulista de Medicina (atual Universidade Federal de São Paulo, Unifesp). Esal Escola Superior de Agricultura de 

Lavras. Esam Escola Superior de Agricultura de Mossará. EST Escola Superior de Teologia. Faenquil Faculdade de Engenharia Química de Lorena. 

FCAP Faculdade de Ciências Agrárias do Pará. FCMSCSP Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo. Fesp/UPE Fundação 

Universidade de Pernambuco. FFFCMPA Fundação Faculdade Federal de Ciências Médicas de Porto Alegre. FGV/RJ, FGV/SP Fundação Getúlio 

Vargas, Rio de Janeiro e São Paulo. Fiocruz Fundação Oswaldo Cruz. FMCG Faculdade de Música Carlos Gomes. FMTM Faculdade de Medicina do 

Triângulo Mineiro. Fisg Faculdades Integradas de São Gonçalo. Fuam Fundação Universidade do Amazonas. FUC Fundação Universitária de 

Cardiologia. Fuel Fundação Universidade Estadual de Londrina. Fuem Fundação Universidade Estadual de Maringá. FUFPI Fundação Universidade 

Federal do Piauí. Funfarme Fundação Faculdade Regional de Medicina de São José do Rio Preto. Furg Fundação Universidade do Rio Grande. 

Hosphel Hospital Heliópolis. HSFA Hospital São Francisco de Assis. lamspe Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual. 

lbepege Instituto Brasileiro de Estudos e Pesquisas Gastroenterológica. IFT Instituto de Física Teórica. IME Instituto Militar de Engenharia. lmpa/ 

CNPq Instituto de Matemática Pura e Aplicada/ CNPq . IMS Instituto Metodista de Ensino Superior. lnpa/Fuam Instituto Nacional de Pesquisa da 

Amazónia/ Fundação Universidade do Amazonas . lnpe/CNPq Instituto de Pesquisas Espaciais/CNPq. ITA Instituto Tecnológico de Aeronáutica. 
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UF8A Produção Aquática 83 SA 
UFMG Ecologia (Conservação e Manejo da Vida Silvestre) 89 A 
UFRGS Ecologia 78 8 
UFRJ Ecologia 90 8 
UFSCar Ecologia de Recursos Naturais 76 76 A A 
Un8 Ecologia 76 93 A CN 
Unicamp Ciências Biológicas (Ecologia) 76 80 A A 
USP Ecologia 82 B 

E e o N o ?iW M ',>, A 
Instituição Curso Ano de iriício Ano/Nível/Conceito 92/93 

M D M D 

FGV/RJ Economia 61 74 B B-
FGV/SP Economia de Empresas 88 88 C+ B-
PUC/SP Economia 77 c 
UFP8/CG Economia Rural 77 8-
UFG Economia 72 B+ 
UFPE Economia 67 82 8¾' 8 
UFF Economia 87 B 
UFPR Desenvolvimento Econômico 90 B 
UFPB Economia 80 c 
UFRGS Economia 72 92 A CN 
PUC/RJ Economia (Economia do Setor Público) 78 93 A- CN 
UFBA Economia 73 e+ 
UFC Economia Rural 71 8-
UFMG Economia 68 e 
UFRGS Economia Rural 63 B 
UFRJ Economia Industrial e da Tecnologia 79 87 e+ 8-
UFV Economia Rural 61 72 8+ 8 
UFV Economia Doméstica 92 CN 
UnB Economia 73 A 
Unicamp Economia 74 77 B B 
Unicamp Política Científica e Tecnológica 88 B+ 
Unicamp Economia do Setor Público 87 SA 
USP Ec9nomia 70 74 A A 
USP/ESALQ . Agronomia (Economia Agrária) 66 90 A 8+ 

luperj Instituto Universitário de Pesquisas do RJ. ON/CNPq Observatório NacionaljCNPq. PUC/Camp, PUC/MG, PUC/RJ, PUC/RS, PUC/SP 

Pontifícia Universidade Católica (de Campinas, de Minas Gerais, do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Sul, de São Paulo). SBI Sociedade Brasileira de 

Instrução. UECE Universidade Estadual do Ceará. Uerj Universidade Estadual do Rio de Janeiro. Ufal Universidade Federal de Alagoas. UFBA 

Universidade Federal da Bahia. UFC Universidade Federal do Ceará. Ufes Universidade Federal do Espírito Santo. UFF Universidade Federal 

Fluminense. UFGO Universidade Federal de Goiás. UFJF Universidade Federal de Juiz de Fora. UFMA Universidade Federal do Maranhão. UFMG 

Universidade Federal de Minas Gerais. UFMS Universidade Federal de Mato Grosso do Sul . UFMT Universidade Federal de Mato Grosso. Ufop 

Universidade Federal de Ouro Preto. UFPA Universidade Federal do Pará. UFPB Universidade Federal da Paraíba. UFPE Universidade Federal de 

Pernambuco. UFPEL Universidade Federal de Pelotas. UFPR Universidade Federal do Paraná. UFRGS Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

UFRJ Universidade Federal do Rio de Janeiro. UFRN Universidade Federal do Rio Grande do Norte. UFRPE Universidade Federal Rural de 

Pernambuco. UFRRJ Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. UFSC Universidade Federal de Santa Catarina. UFSCar Universidade Federal de 

São Carlos.UFSE Universidade Federal de Sergipe. UFSM Universidade Federal de Santa Maria. UFU Universidade Federal de Uberlândia. UFV 

Universidade Federal de Viçosa. UGF Universidade Gama Filho. Unaerp Universidade da Associação de Ensino de Ribeirão Preto. UnB Universidade 

de Brasília. Unesp Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho. Unicamp Universidade Estadual de Campinas. Unicentro Fundação 

Universidade Estadual Centro-Oeste. Unimar Universidade de Marília. Unimep Universidade Metodista de Piracicaba. UniRio Universidade do Rio 

de Janeiro. Unisinos Universidade do Vale do Rio dos Sinos. Unitau Universidade de Taubaté. USP Universidade de São Paulo. USP/Cena Centro 

de Energia Nuclear na Agricultura. USP/ESALQ Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz. USP/FOB Faculdade de Odontologia de Bauru. USP/ 

RP USP /Ribeirão Preto. USP/SC São Carlos. USU Universidade Santa Úrsula. 
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E D 
Instituição Curso 

Cefet/MG 
Fuam 
Fuem 
FUFPI 
PUC-RJ 

PUC-RS 
PUC-SP 
PUC-SP 
PUC-SP 
PUC-SP 

UOP/RJ 
Uerj 

UFBA 
Ufes 

UPPE 
UFGO 
UFPR 
UFMS 

UFRGS 
UFPB 

UFRJ 
UFC 

UFF 
UFMG 

UFMT 
UFRN 
UFSC 
UFSCar 
UFSCar 
UFSM 
Unaerp 

Unesp/Marília 

usu 
Unesp/RC 
Uni,eamp 
Unímep 
USP 

USP 
UnB 

E D 
Instituição 

UFMG 
UFRGS 
UFRJ 
UFSM 
UGF 
Unaerp 

Unesp/RC 
Unicamp 

USP 
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Educação Tecnológica 

Educação 
Educação 
Educação 

Educação 
Educaçao 
Educação 
Educação (Psicologia da Educação) 
Distúrbios da Comunicação 
Educação (Supervisão e Currículo) 

Educação 10' 

Educação 

Educação 
Educação 

Educ.ação . 
Educação 

Educação 
Educação 

Educação 
Educação 
Educação 
Educação 

Educação 
Educação 
Educação 

Educação 
Educação 

Educação 
Educação Especial (Ed. de Deficientes Mentais) 
Educação · ... 

Educação 
Educação 

Educação Matemática 

Educação Matemática 
Educação 

,Educação 

Educação 

Ensino de Ciênciç\s (Mqdalidade Fí~jca) 
Educação 

u e A 

Curso 

Educação Física 
Ciências do Movimento Humàho 
Educação Física 

Educação Física 
Educação Física 

Educação Física 
Ciências da Motricidade 

Educação Física 
Educação Física 

91 
65 
72 
71 
69 

"79 

78 
86 
76 
88 
n. 
77 
72 
77 
71 
72 
88 
78 
84 
76 
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70 
86 
88 
89 

%084 
75 

71 

~-, 73 
. 74 

89 
89 
80 

ZL 79 
85 

·it86 
91 
88 
77 
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89 
7. 
82 

90 

76 

80 

91 

91 

80 

78 

91 

93 
89 
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Ar'io/Nív,:~I/Con~eito .. ~2/93, 

M D 

D 

c+ 
e 
c 
B 
B 

'' A-
A 
B 
B+ 

'· ,, SA 
B 
e+ 
C+ 
C·t 
B­
C 
C+ 
A 
8-

A 
A­
A 
A 
8-

C+ 
B+ 
8+ 
B 

C+ 
SA 
B 

E 
B 
A 
B 
B+ 
B 
B-
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B 
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A-

A 

CN 

A­

A 

A 
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M D 
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A 
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DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: 
O PRINCIPAL PAPEL DA VERACRUZ. 

Tiracruz Florestal está implantando no Extremo Sul da Bahia um dos mais modernos projetos de atltivo de eucalipto 
para a produção de celulose, totalmente integrado ao ecossistema da região. 

Com técnicas avançadas de melhoramento genético, a Tiracruz reproduz uma árvore industrial de elevada produtividade. 
A topografta local permite uma solução ambientalmente equilibrada. O eucalipto é plantado ao lado de remanescentes da Mata Atlântica, 
formando uma paisagem em mosaico, com corredores contínuos de mata nativa, contribuindo para a conservação da liodiversidade. 
A Estação Tiracruz, maior reserva privada de Mata Atlântica do Nordeste, garante ainda a conservação, em seus 6.069 hectares, de várias 
espédes da fauna, muitas delas ameaçadas de extinção. Vtabilizando uma das principais vocações naturais da região, o projeto integrado 
floresta-indústria irá gerar 12 mil novas oportunidades de trabalho, promovendo • • VERACRUZ 
o desenvolví,mento social e económico do Extremo Sul baiano. • • FLORESTAL 

Organização Odebrecht 



Por que testar vacinas contra a AIDS no Brasil? 

Até hoje são desconhecidos, ou inexis­

tem, mecanismos naturais de· proteção 

contra a infecção pelo HIV. Isso torna 

difícil a amplificação de resposta protetora 

por um produto vacinai bem como a 

sustentação de memória imunológica que 

garanta a proteção duradoura. 

A questão fundamental para a vacina 

que vem sendo testada no Brasil, antige­

nicamente diferente das cepas em cir­

culação no país , é que, ao invés de inten­

sificar mecanismos imunológicos de pro­

teção, poderá promover nos vacinados 

em médio e longo prazos, destruição e/ 

ou desarranjo do sistema imune, faci­

litando-se a infecção pelo HIV, doenças 

auto-imunes ou neoplasias malignas. 

Os subtipos B, C e F de HIV-1 em 

circulação no Brasil diferem em sua composição antigênica 

dos subtipos identificados nos EUA e na Europa. O HIV tem 

diversificados mecanismos de · induzir danos ao organismo 

humano. Há o efeito citopático sobre a célula infectada bem 

como ações indiretas ou à distância que comprometem ou 

destroem células do sistema imune. Evidências recentes 

apontaram a existência de infecção simultânea por duas cepas 

(subtipos) de HIV-1 no Rio de Janeiro, que na prática significa 

· que um mesmo indivíduo protegido contra um dos subtipos 

pode se infectar pelo outro, se não houver resposta protetora 

,específica, simultânea e dupla. 

A maioria de células T que são destruídas não estão 

infectadas pelo HIV e, assim, predominam os mecanismos 

indiretos de lesão. A apoptose - suicídio celular - é induzida 

quando a gp 120 virai interage com o receptor CD4 do linfód­

to T. A auto-imunidade pode ser provocada por antígenos 

virais e/ou pela presença de HLA-DR no envelope do HIV, e 

a carcinogênese observada na AIDS está direta ou indiretamente 

relacionada a presença do HIV e seus componentes genéticos. 

As vacinas de primeira geração com poliptídeos sintéticos, 

em virtude de sua baixa eficácia, estão sendo abandonadas 

pelos laboratórios farmacêuticos, incluindo-se a United Bio­

medical. Nos EUA, seus testes foram suspensos a partir da 

identificação de inúmeros indivíduos que se infectaram com 

o HIV depois de receberem a vacina, alguns desenvolvendo 

formas graves de doença. Para que o Brasil, com a vacinação 

72 

anti-HIV, estabilizasse o crescimento da 

epidemia, seria necessário vacinar 75% 

da população de adolescentes e adultos, 

com vacina cuja eficácia alcançasse pelo 

menos 90%. Poderíamos fabricar produtos 

candidatos à vacina com todas as variantes 

em circulação, mesmo considerando-se 

apoio internacional? 

Por que então insistir em se testar va­

cinas candidatas experimentais em países 

do Terceiro Mundo, particularmente no 

Brasil? Prende-se inicialmente à questão 

de custos mais baixos, aliada a falta de 

controle social e menor tradição de res­

peito aos direitos humanos. Eventuais 

conseqüências adversas ou indesejáveis 

além de seis meses a pós o experimento 

não estão garantidas para efeito de in­

denização pela empresa estrangeira de biotecnologia. 

Como contrapartida se fortaleceriam as instituições de 

pesquisa envolvidas (Fundação Oswaldo Cruz e as universi­

dades federais do Rio de Janeiro e de Minas Gerais) pelo de­

senvolvimento de infra-estrutura e preparo de seus pesqui­

sadores. Os testes se iniciaram por vacinas polipeptídicas de 

primeira geração, desprovidas de eficácia, porém mais segu­

ras, para em etapas ulterior serem substituídas, possivelmen­

te, pelas de segunda geração, obtidas através de atenuação de 

HIV vivo com elevado potencial mutante. Restam as seguintes 

questões: 

1) É justo submeter brasileiros aos riscos de produtos va­

cinais com resultados preliminares duvidosos, sem garantias 

de ressarcimento de danos de médio e longo prazos como 

desarranjo do sistema imune, auto-imunidade e/ou câncer? 

2) Por que não submeter também cidadãos do Primeiro 

Mundo aos riscos dos testes em larga escala, se as vacinas são 

obtidas a partir de variantes HIV européias e americanas? 

3) Quanto o país está investindo nessa aventura e quanto 

está captando? Quanto estão recebendo instituições e pesqui­

sadores envolvidos? Há transferência de tecnologia pa~a obter­

se vacinas homólogas às variantes brasileiras de HIV? 

Carlos Alberto Morais de Sá 

Hospital Universitário Ga:ffrée Guinle, 

Universidade do Rio de janeiro/Uni-Rio. 
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PEPITA DE OURO, 360 g, SANTA LUZ - BA. 

1 
E É COBRE, 
CROMITA, 
GRANITP, 
MANGANES, 
MAGNESITA, 
SALGEMA E 
MUITO MAIS. 

A pauta de produção mineral do Estado oa Bahia inclui mais de 40 itens. E há muito 

mais intacto no subsolo do seu território, para ser descoberto e transformado em 

riqueza. A Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração, através da CBPM e da SGM, 

não tem poupado esforços para desenvolver mais e mais a mrneração no Estado. 

Venha conhecer a mineração da Bahia. Temos excelentes negócios pro você. . 

~ SUPERINTENDÊNCIA 
~ DE GEOLOGIA E 
- RECURSOS MINERAIS 

GOVERNO 
DA BANIA 
SECRETARIA DA INDÚSTRIA, 

COMÓICIO E MINERAÇÃO. 
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